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Redações Finais

PROJETO DE LEI N° 1.291, DE2012

REDAÇÃO FINAL

Institui o Código de Saúde do Distrito
Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES EDA CONCETTUAÇÃO

Art Io Fica instituído o Código de Saúdedo Distrito Federal, fundamentado
nos preceitos expressos na Constituição Federal,nas Leis federais n° 8.080, de 19de
setembro de 1990, n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990, no Decreto federal n° 7.508, de 28 de junho de 2011, bem como
na Lei Orgânica do Distrito Federal.

Parágrafo único. Sujeitam-se a este Código entes públicos, privados e
filantrópicos.

Art. 2o A matéria direta ou indiretamente relacionada com a saúde
individual oucoletiva no Distrito Federal rege-se pelas disposições desta Lei, de sua
regulamentação e da legislação federal específica.

Parágrafo único. A matéria a que se refere o caput abrange
estabelecimentos, ambientes, processosde trabalho,produtosde interessediretoou
indireto para a saúde, ações e serviços relacionados direta ou indiretamente a
proteção, promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde,
assim comooutros locaise atividadesque ofereçam riscoà saúde.

Art 3o Compete ao Poder.Público do Distrito Federal realizar ações e
serviços de vigilância de matéria direta ou indiretamente relacionada com a saúde
individual ou coletiva, visando à proteção e à promoção da saúde individual e
coletiva e à qualidade de vidada população.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto nocaput, sãoobservados
os seguintes princípiose diretrizes:

I - descentralização dasações e serviços devigilância emsaúde, respeitando
as diversas realidades locais e regionais, conforme planejamento e exigências
fundamentais expressos nos planos diretores do Distrito Federal;

II - regularidade, consubstanciada na obrigação de prestar serviços públicos
sem interrupção, conforme disposições contidasem Ia';

III - participação da sociedade, por meio de:

a) conferências sobre saúde, meio ambiente, transparência, controle sodal,
ordenamento territorial;

b)conselhos de saúde, meio ambiente e planejamento doDistrito Federal;
IV - conjugação dosesforços dos diversos órgãos do Poder Público;

V - proteção contra riscos que podem ensejar a ocorrência de danos
irreversíveis à vida, à saúdeindividual e coletiva e ao meio ambiente, fndusive contra
aqueles decorrentes de inovações tecnológicas;

VI - promoção e proteção da saúdee da segurança dotrabalhador;
VII- respeitoe promoção dos direitosdos consumidores;

VIII- cortesiae atendimentoao público em tempo adequado;

IX - Dubüddade, garantia do direito às informações referentes aosserviços
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de interesse para os usuários e a coletividade e facilitação do acesso mediante
;sistematização e divulgação amplados atos administrativos.

Art. 4o É garantida a participação de usuários e de representantes da
sociedade civil no planejamento, no acompanhamento e na avaliação de ações e
serviços de prevenção, vigilância e controle, assim como em ações e serviços de
atenção à saúde.

Art.5o Os órgãos doSistema Único de Saúde doDistrito Federal queatuam
nas áreas de vigilância sanitária, vigilância epidemiológica e vigilância ambiental em
saúde, bem .como osórgãos de pesquisa e as unidades da rede de atenção à saúde
da população, são responsáveis, entre outras atribuições, por:

. I - coordenar e executar serviços e ações de vigilância em saúde, que
Incluem medidas de controle sanitário em estabelecimentos e produtos de interesse
diretoou Indiretopara a saúde;

n - coordenar e implementar sistemade informação de vigilância em saúde
para captação, manejo e análise de dados e de informações relevantes às ações de
vigilância em saúde, bemcomo paraa avaliação de eficiência e eficácia da atuação
dos diversos órgãos;

m - gerar informações fundamentais às ações de vigilânda em saúde, por
meio de análises laboratoriais e relatórios fiscais;

IV- formular e executar programas de formação e de educação permanente
paraos profissionais de vigilânda em saúde;

V - apoiar a realização de pesquisas e estudos aplicados às áreas de
interesse para a vigilânda em saúde;

vi - incentivaro desenvolvimento, a produção e a difusãode metodologias e
tecnologias compatíveis paramelhorar a qualidade da saúdee do meio ambiente;

VII- conceder licenças e autorizações sanitárias;

vm - manter serviços de captação de redamações e de denúndas,
divulgando estatísticas periódicas sobre o tipo de estabeledmento, o motivo da
denúncia e as providências adotadas para cada caso, assim como preservando o
sigilo quanto à identificação do denunciante;

IX - manter órgão com as capacidades para detecção, monitoramento,
avaliação de eventos e articulação com os setores públicos e privados para, em
tempo oportuno, estabelecer medidas de contenção contra agravos de saúdepública

de interesse nacional e intemadonal, conforme disposto no Regulamento Sanitário
Internacional de 2005 (RSI-2005).

Parágrafo único. As atribuições elencadas nos Incisos anteriores devem ser
exercidas de modo articulado com órgãos e sistemas de outros setores do Poder
Públicodo Distrito Federal que atuam na vigilânda e na fiscalizaçãode matérias de
interesse direto ou indiretopara a saúde.

Art. 6o O controle sanitário de que trata o art 5o, I, refere-se a
procedimentos e ações exercidos por autoridades sanitárias e ambientais para

>garantir a qualidade dos produtos e dos serviços, bem como as condições adequadas
de funcionamento dos estabeledmentos.

Parágrafo único. No Distrito Federal, atuam na condição de autoridade
sanitária os seguintes agentes públicos:

I - secretários de Estado; diretores ou presidentes de agendas e empresas
públicas;

II - gestores dos órgãos de vigilânda sanitária, induídos os de vigilância e
controle de produtos de origem animal e vegetal;

m - gestores dos órgãos de vigilânda ambiental em saúde, induídos os de
vigilânda e controle do saneamento ambiental e de zoonoses;

IV- gestores dos órgãos de vigilânda da saúde do trabalhador, induídos os
de vigilânda e controle de ambientes e de processos de trabalho;

V- gestores dos órgãos de saúde pública, de vigilânda epidemiológica e de
imunização;

VI - servidores públicos em efetivo exercido das atribuições espedficas do
cargonas áreas de especialização relacionadas à vigilândaem saúde.

Art 7o A autoridade sanitária, no desempenho de suas atribuições, tem livre
acesso, em qualquer dia e hora, atendidas as formalidades legais, a
estabeledmentos, ambientes e serviços de interesse direto ou indireto para a saúde,
para procederàs seguintes medidasde controlesanitário:

I - inspeções e visitas de rotina para verificar as condições de fundonamento
dos estabelecimentos ou para apurar irregularidades e infrações;

n - coleta de amostras necessárias para análises técnicas e de controle;

m - interdição de estabeledmentos, serviços ou produtos;

IV- apreensão ou inutilizaçãode produtos que não satisfaçam as exigêndas
legais;

V - lavraturas de autos e de outros termos administrativos;

VI - aplicação de penalidades cabíveis e de outrosatos necessários ao bom
desempenho das açõesde controlesanitário.

§ Io A lavratura de autos e de outros termos decorrentes do exercício do
controle sanitário, bem como a aplicação de penalidades, são procedimentos

exercidos exdusivamente pelas autoridades sanitárias integrantes da carreira de
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal.

§ 2oSe houver óbiceà ação fiscalizadora, as autoridades sanitárias poderão
solicitar auxílio e intervenção policial para a execução da medida ordenada, sem
prejuízoda aplicaçãodas penalidadescabíveis.

Art 8o Asanálises laboratoriais e as fiscais a que se refere o art 5o,III,são
de responsabilidade do serviço público e têm comoprindpaisobjetivos:

I - avaliar a qualidade e a segurança de produtos sujeitos às normas da
vigilânda sanitária;

II - realizar controle toxicológico em seres humanos, com detecção de
metabólitos, de níveis de metais pesados, de agrotóxlcos e de outros agentes
químicosem sangue e urina;

III - realizar controle da qualidade da água usada para consumo humano e
para hemodiálise;

IV - contribuir com a investigação e o monitoramento de casos e surtos de
doenças infeedosas mediante identificação dos agentes etíológicos;

V- dar suporte às ações da vigilânda ambiental.

Art. 9o Para efeito desta Lei, ficamestabeleddos os seguintes conceitos:

I - agravo à saúde:danoà saúde humana em geral, independentemente da
natureza;

II - água contaminada: possui características físicas, químicas ou biológicas
capazes de produzir alterações prejudidais à saúde dos indivíduos ou da
coletividade;

m - água natural: obtida diretamente de fontes naturais ou artifidalmente
captada, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo definidoe constante de
sais minerais, bem como pela presença de oligoelementos, porém em níveis
inferiores aos mínimos estabeleddos para a água mineral natural;

IV - água mineral natural: obtida diretamente de fontes^ naturais ou
• artifidalmente captadas, de origem subterrânea, caracterizada pelo conteúdo

definido e constante de sais minerais e pela presença de oligoelementos;

V - água residuáría: composta por esgotos sanitários e resíduos líquidos
domésticos, industriais e agrícolas;

VI- alimento: substanda ou mistura de substânda sólida, líquida, pastosa,
destinada a fornecer ao organismo humano elementos normais à sua formação,
manutenção e desenvolvimento;

VII - ambulante: pessoa física ou jurídica que exerça atividades comerciais,
artísticas oude prestação de serviço, sempre provisórias, em logradouros públicos ou
em locais de acesso público, utilizando-se de instalações provisórias, de remoção
Imediata, móveis ou veiculares, em local autorizado pelo órgão competente para
exercer sua atividade;

VIII - animal doméstico: criado e reproduzido pelo homem para utilidades
econômicas ou afetivas;

IX - animais apreendidos: animais capturados que ficam sob a guarda de
autoridade sanitária até a destinação final;

X- animais de consumo: aqueles destinados à alimentação humana;

XI - animais mordedores habituais: aqueles causadores de mordeduras a
pessoas ou a outros animais em logradouros públicos;

XII - animais sinantrópicos: espédes de animais que, indesejaveJmente,
coabitam com o homem em sua morada ou arredores e que trazem incômodos,
prejuízos ou riscosà saúde pública;

XIII - análise fiscal de rotina: análise efetuada após o registro do produto
coletado pela autoridade sanitária competente, a qual serve para comprovar a sua
conformidade com o padrão de identidade e qualidade ou com as normas técnicas
espedficas ou, ainda, com o relatório e o modelo do rótulo anexado ao requerimento
que deu origem ao registro;

XIV - análise de risco: efetuada em ambientes, bens,produtos, processos e
operaçõesde interessepara a saúde e destinadaà determinação dos pontoscríticos,
ao controle de riscos identificados e à definição de procedimentos para monitorar os
pontos críticos de controle;

XV - autoridade sanitária: servidor público investido de competênda para
fiscalizar, controlar e inspedonarmatériade interessediretoou indireto paraa saúde
das pessoas e do meio ambiente;

XVI - bebida: produto líquido destinadoà ingestão humana, sem finalidade
medicamentosa;
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XVII - cadastro sanitário: registro de equipamento emissor de radiação
ionizante e de estabeledmento que comercialize produtos sob controle, com a
respectiva declaraçãode registrosanitário,mantidopor autoridadesanitária;

XVin - caixão ou uma funerária: caixa com formato adequado para conter
pessoa faledda ou partes dela, com fundo provido de material biodegradável que
garanta o nãoextravasamento de líquidos provenientes do cadáver;

XDC - certificado de vistoria de veículo: documento emitido por autoridade
sanitária que autoriza o transporte de alimentos, medicamentos, saneantes,
cosméticos, produtos para saúde, material biológico ou material de interesse para a
saúde;

XX - coleta de espédmes dínicos ou de amostras: realizada durante a
Investigação epidemiológica para identificar o agente etiológico e dassiftcar
adequadamente a doença ou o agravo;

XXI - comissão de controle de infecção hospitalar: grupo técnico instituído
em cada hospital de acordo com as normas técnicas do Ministério da Saúde, para
elaborare executaraçõesvoltadasà redução de Infecções hospitalares;

XXH - controlesanitário:ação do PoderPúblico sobre produtos,ambientese
processos para garantir a saúde das pessoas e do meioambiente;

XXm - cosmético: produto de uso externo destinado à proteção ou ao
embelezamento do corpo;

XXIV - crematório: local ondesão Indnerados os cadáveres;

XXV - doença: enfermidade ou estado dínico alterado, independentemente
de origem ou fonte;

XXVI - doença transmissível: causada por agente etiológico específico ou
suas toxinas e contraída por meioda transmissão desse agente ou de seus produtos
tóxicos;

XXVII - drogaria: estabeledmento de dispensação e comércio de drogas
licitas, medicamentos,insumosfarmacêuticos e produtos correlates;

XXVIII - embalsamar: tratar com substâncias capazes de evitar a
decomposição do cadáver;

XXTX - emergência: constatação médica de condição de agravo à saúde que
Implique risco Iminente à vida ou sofrimento intenso, e demande tratamento médico
imediato;

XXX - entulho: conjunto de fragmentos ou restos de tijolos, argamassa,
madeirae outros materiais provenientesde demolição ou de construçãocivil;

XXXI - evento: manifestação de doença, ou ocorrênda que apresente
potendal para causar doença;

XXXII - ervanária: estabeledmento que realiza dispensação de plantas
medldnals;

XXXm - esgotamento sanitário: ações de coleta, transporte, tratamento e
disposição final adequada dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o
lançamento final no meio ambiente;

XXXTV - estabeledmento: unidade de empresa destinada a atividades
relativas a bens,produtos, serviços e locais sujeitosàs ações dos órgãosde vigilânda
em saúde;

XXXV - estabeledmento de saúde: o que realiza ações e serviços de
promoção, proteção e recuperaçãoda saúde individual e coletiva;

XXXVI - estabeledmento de interesse para a saúde: aquele que produz,
fabrica, benefida, manipula, maneja, fradona, transforma, embala, reembala,
acondidona, conserva, armazena, transporta, distribui. Importa, exporta,
comercializa ou dispensa produtos, bens e serviços que afetam, direta ou
indiretamente, a saúde individual ou coletiva da população;

XXXVII - estabeledmento industrial de produtos de origem animal: aquele
que industrializa carne, leite, pescado, ovos, mel e cera de abelha e seus derivados;

XXXVm - estabeledmentocongênere ao veterinário: aquelecujasatividades

envolvem comércio, criação, adestramento, hospedagem, estética, exposição,
recreação, transportee proteçãode animais e comércio de produtos veterinários;

XXXIX - eutanásia: indução da morte sem dor ou sofrimento por meio de
substânda que produz insensibilização.e inconsdentizaçãoantes da parada cardíaca
e respiratória, em concordânda com resolução Üo Conselho Federal de Mediana
Veterinária;

XL - eventos públicos: acontecimento com objetivo determinado que
acarreta concentração popular em logradouros públicos ou em recintos fechados de
livre acesso ao público;

XU - exumação: ato de desenterrar, tirar da sepultura;

XUI - exumar: retirar a pessoa faledda, partes ou restos mortais da
sepultura;

XLTII - farmácia: estabeledmento de manipulação de fórmulas magistrais e
ofidnais e de comércio de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos, que indui
a de dispensação e a de atendimento privativo de unidade hospitalar ou outra de
assistênda médica equivalente;

XUV - fiscalização sanitária: atividade de poder de polida sanitária
desempenhada pelo Poder Público por meio das autoridades sanitárias sobre bens,
produtos, procedimentos, métodos, técnicas ou ambientes, indusive o de trabalho,
sujeitos a esta Lei, para cumprir ou fazer cumprir as determinações nela
estabelecidas;

XLV - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicasou jurídicas, de direito
público ou privado, responsáveis por atividade ou empreendimento que gerem

resíduossólidos, neles induídoo consumo;

XLVI - geradores de resíduos da construção civil: pessoas físicas oujurídicas,
públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis por obra, as quais produzam
resíduosda construçãocivil;

XLVTI - insetitída: produto ou preparação destinada ao combate, à
prevenção e ao controle dos insetos em habitações, redntose lugares de uso público
e cercanias;

XLVm - hospedeiro: organismo simples ou complexo, Induindo ò-homem,
capaz de ser infectado por agente espedfico;

XUX - hospedeiro definitivo: o que apresenta o parasita em fase de
maturidade ou de atividade sexual;

L- hospedeiro intermediário: o que apresenta o parasita em fase larvária ou
assexuada;

U - inspeção sanitária: atividade de vigilância desempenhada pelas
autoridadessanitáriasem ambientes, produtos, procedimentos, métodos ou técnicas
na área de abrangência da vigilância sanitária, para averiguar o cumprimento da
legislação pertinente ou levantar evidências acerca da observânda das normas
sanitárias;

UI - interdição: Impedimento ou proibição do fundonamento ou da
utilização de área, produto ou serviço por descumprimentoda legislaçãosanitáriaou
risco iminente à saúde pública;

LUI - inumar: colocar pessoa faledda, membros amputados ou restos
mortais em sepultura;

UV - laboratório de análises clínicas e congêneres: estabeledmento
destinado à análise de amostras biológicas, com a finalidadede oferecer apoio ao
diagnósticode doenças e apoio terapêutico; -

LV - laudo de inspeção: registro fundamentado, do ponto de vista técnico e
legal, por meio do qual a autoridade sanitária apresenta condusões, orienta e indica
intervenções que devem ser adotadas; constitui o único documento de que podem
valer-se as partes, complementado e ratificado por análise laboratorial específica, a
critério da autoridade sanitária;

LVI - legislação federal espetífica: leis, regulamentos, portarias, normas e
outros atos sobre vigilânda em saúde vigentes no Pais;

LVII - legislação pertinente: leis, regulamentos, portarias, normas e outros
atos relacionadosà vigilândaem saúde vigentes no DistritoFederale no Brasil;

LVni - licença sanitária: documento do órgão de vigilânda sanitária do
Sistema Único de Saúde do Distrito Federal que autoriza o fundonamento ou a
operação de atividade específica em estabeledmentos sob vigilânda e controle
sanitário;

UX - licença de fundonamento: permissão formal do Poder Público que
autoriza o desenvolvimento de atividade econômica com ou sem fins lucrativos no
Distrito Federal;

LX - medicamento: produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado,
com finalidade profilática, curativa, paliativa ou diagnostica; é uma forma
farmacêutica terminada que contém o fármaco, geralmente em associação com
adjuvantes farmacotécnicos;

LXI - meio ambiente: conjunto de condições, leis, influêndas e interações de
ordem física, química, biológica, sodal, cultural, paisagística ou urbanística, que
permitem, abrigam e regem a vida em toda sua dimensão;

LXTI - molusco: animal de corpo mole, não segmentado, viscoso, com
simetriabilateral,excepcionalmente assimétrico,com concha interna ou externa;

LXm- métodos de insenslbilização: processos que induzem perda total da
consdênda;

LXTV - necrotério: local onde permanecem os cadáveres que serão
autopsiados ou identificados;

LXV - notificação compulsória: comunicação ofidal à autoridade sanitária
competente de casos suspeitos ou confirmados de doenças ou agravos que, por sua

gravidade e magnitude ou pela possibilidade de disseminação, exijam medidas
excepcionais de controle; doenças e agravos de notificação compulsória, assim
classificados conforme regulamento sanitário intemadonal, integram relação
elaborada peloMinistério da Saúdeou por normastécnicasespecíficas;

LXVI - núdeo hospitalar de epidemiologia: setor que realiza as ações de
vigilânda epidemiológica de doenças de notificação compulsória no hospital;

LXVH - órgãos competentes: órgãos ofidais espedftcos para a atividade;
LXVin - padrão de identidade e de qualidade: critério estabeleddo pelo

órgão competente, que disponha sobre denominação, definição e composição de
alimento, matérias-primas alimentares, alimentos in natura e aditivos e fixe requisitos
de higiene, normas de envasamento e rotulagem, assim como métodos de
amostragem e de análise;

LXIX - pesquisa: atividade fundamentada nométodo dentíftco cujo objetivo
é desenvolver oucontribuir para o conhedmento;

LXX - prestador deserviços veterinários: estabeledmento ou profissional que
presta serviços veterinários emtodasas suas modalidades;

LXXI - poluição sonora: toda emissão desom que, direta ou indiretamente,
seja nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade, outransgrida as
disposições fixadas em lei; -

LXXn - produtos biológicos: categoria de produtos que indui soros,
reagentes, vadnas,bacteríófagos, hormônios e vitaminas naturais ou sintéticas,
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fermèntos, hemoderivados, biomedicamentos, anticorpos monodonais, probióticos e
alérgenos;

LXXm- produto de higiene: produto de uso externo destinado ao asseio ou
à desinfecção corporal;

LXXTV - produtos de interesse para a saúde: produtos sujeitos ao controle
sanitário;

LXXV - produto perigoso: aquele que apresenta risco à saúde individual,
coletiva ou ao meio ambiente;

LXXVI - produtos de usoveterinário: substândas compropriedades definidas
e destinadas a prevenir, diagnosticarou tratar doenças dos animais;

LXXVn - ratidda: substânda ativa, isolada ou assodada destinada a
combater roedores em domicílios, embarcações, redntos e lugares públicos, desde
que não ofereça risco ao meio ambiente, à vida ou à saúde do ser humano e dos
animais;

LXXVm - resíduos perigosos à saúde: aqueles provenientes de atividades
humanas que, por sua quantidade, concentração, estado físico ou químico e
características biológicas, sejam infectantes, perfurantes, radioativos, tóxicos,
inflamáveis, explosivos, reativos, mutagênicos ou que apresentem risco potencial à
saúde ou ao meio ambiente, quando tratados, armazenados, transportados,
transformados ou manipulados de forma inapropriada, com possibilidade de provocar
doenças ou mortes;

LXXTX - resíduos volumosos: constituídos basicamente por materiais de
volume superior a um metro cúbico e outros não caracterizados como resíduos
industriais e que não são removidospela coleta pública rotineira;

LXXX - reservatório: ser humano, animal, artrópode, planta ou matéria
Inanimada onde vive e se multiplica agente infectíoso, transmissível a outro
hospedeiro suscetível;

LXXXI - saneantes domissanitários: substâncias destinadas à higienização e
à desinfestaçãoem domicílios e ambientes de uso comum;

LXXXII - serviços funerários: serviços reladonados a Inumação, exumação,
embalsamamento e translado de cadáveres;

LXXXIII - resíduo sólido: qualquer forma de matéria ou substânda, nos
estados sólido e semissólido, que resulte de atividades Industriais, domésticas, de
serviçosde saúde, comerciais, agrossilvopastoris, de limpeza de vias e logradouros
públicos, ou do descarte de equipamentos e utensílios domésticos capazes de
prejudicar o meio ambiente;

LXXX3V - resíduos da construção civil: resíduos provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, conforme legislação federal, dassificados
como de pequeno ou grande volume, se este for inferior ou superior a um metro
cúbico, respectivamente;

LXXXV - sepultura: espaço unitário destinado a inumação;

LXXXVI - serviço de hemoterapia: serviço de saúde com a função de prestar
assistência hemoterápica ou hematotógica, o qual pode coletar e processar o sangue,
realizar testes de triagem laboratorial, armazenar e distribuir hemocomponentes,
realizar transfusões sangüíneas e desenvolver atividades de hemovigilânda e
retrovigilânda.

LXXXVn - túmulo: construção erigida em sepultura, que pode ser dotada de
compartimentos para inumação;

LXXXVm - urgênda médica: ocorrêrida imprevista de agravo à saúde, com
ou sem riscopotendal de vida, que necessita de assistênda médicaimediata;

LXXXIX - uso coletivo: utilização prevista para determinado grupo de
pessoas;

XC - vadna de caráter obrigatório: aquela assim definida pelo Programa
Nadonal de Imunizações;

Xa - vetor mecânico: ser vivo que veicula o agente patogênico desde o
reservatório até o hospedeiro potendal;

XCU - vigilânda em saúde: conjunto de ações realizadas de forma
Interdependente pela vigilânda ambiental, epidemiológica, sanitária e de saúde do
trabalhador para proteção e defesa da qualidade de vida;

XCffl - vigilândaepidemiológica: conjuntode atividadesque proporcionam a
informação Indispensável para conhecer, detectar ou prever qualquer mudança que
possa ocorrer nos fatores condidonantes do processo saúde-doença, com a
finalidade de recomendar, oportunamente, as medidas indicadas que levem à
prevenção e ao controle das doenças;

XdV - vigilânda sanitária: conjunto de ações capazes de Identificar,
prevenir, diminuir ou eliminar riscos à saúde e de intervir em problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, da produção e tírculação de bens, bem como da -
prestação de serviços de interesse para a saúde;

XCV - vigilânda ambiental em saúde: conjunto de ações que proporciona o
conhedmento, a detecção ou a prevenção de qualquer mudança nos fatores de
riscos biológicos e não biológicos do meio ambiente que interferem na saúde
humana, comfinalidade de intervir nos problemassanitáriosdecorrentes;

XCVI - zoonose: infecção ou doença infecdosa transmissível naturalmente
entre animais vertebrados e o homem.

TÍTULO II
DA VIGILÂNCIA EMSAÚDE

CAPITULO I

DAVIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE

Seção I
Das Disposições Gerais

Art 10. Todos têm direito à vida em ambiente saudável, e cabe ao Poder
Público do Distrito Federal garantir a provisão universal e equânime de serviços de
saneamento ambiental e a manutenção de níveis adequados e crescentes de
salubridade ambiental à população.

Art 11. São atribuiçõesda vigilânda ambiental:

I - vigilânda e controle das fontes de poluição das águas, doar, do solo e
sonora;

II- regulação, fiscalização e controle deserviços desaneamento ambiental;
III - execução de ações de saúde e saneamento, sobretudo em casos de

calamidades, desituações deemergência, deaddéntes com produtos perigosos ede
contaminação ambiental decorrente deagentes físicos, químicos e biológicos;

IV - vigilânda e controle de vetores, reservatórios, hospedeiros
transmissores de doençase animais peçonhentos;

V - implantação de subsistema integrado de informação sobre meio
ambiente e saúde;

VI - integração dosistema de monitoramento ambiental e desaúde;
VII - emissão de parecer de impacto ambiental relativo à saúde pública para

licença prévia de Instalação e operação de estabeledmentos, empreendimentos e
serviços reladonados à saúde;

vm - execução de ações educativas da população relativas a saúde e
vigilânciaambiental;

IX - desenvolvimento de outras medidas essendais à conquista e à
manutenção de melhores níveis de qualidade de vida.

~*

Art 12. Os serviços de saneamento ambiental são de caráter essendal, e é
dever do Poder Público implementá-los diretamente ou por meio de celebração de
contrato, conforme previsto em legislação específica.

§ Io São condições para a validade dos contratos de prestação dos serviços
públicosde saneamento ambiental:

I - apresentação de plano de saneamento ambiental válido por ocasião da
contratação;

II - estudo de viabilidade técnica, econômicae financeira da delegação, com
vista à prestação universal e integraldos serviços,conformeo plano de saneamento
ambiental;

III - existênciade normas para o cumprimentodas diretrizesdesta Lei;

IV- realização prévia de audiênda e de consulta públicas sobre o edital de
iídtação ou o termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como sobre a
minuta do contrato.

§ 2o Os instrumentos de delegação dos serviços de saneamento ambiental
não podem conter dispositivo que prejudique o exercido dos órgãos devigilânda em
saúde ou seus poderesde regulação, fiscalização e controle, especialmente o acesso
diretoe imediatoàs informações dos serviçosrealizados pelo prestador.

§ 3o Os prestadores de serviços de saneamento ambiental devem receber,
apurare solucionar queixas e redamações dos* tídadãos e dos demaisusuários, que
deverão ser informados das providêndas adotadas em até sessenta dias.

§ 40 o PoderPúblico podeautorizar, em caráter temporário, a prestação de
serviços públicos de saneamento ambiental por seus próprios usuários organizados
em cooperativa ou associação, desde que os serviços se limitema:

I - determinado condomínio;

II - localidade de pequeno porte, de características rurais,
predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde outras formas de
prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a
capacidade dos usuáriosde pagar pelosserviços.

Art 13. É direito dos ddadãos e dos usuários dos serviços públicos de
saneamento ambiental:

I - receber serviços permanentemente fiscalizados com vistas ao
atendimento das exigêndaslegais, regulamentares, administrativas e contratuais;

n - ter amplo acesso, indusivé pela internet, às Informações sobre os
serviços públicos de saneamento ambiental, espedalmente as relativas a qualidade,
receitas,custos,ocorrêndasoperacionais relevantes e investimentos realizados;

IÍI - conhecer previamente:

a) as penalidades a queestãosujeitos os ddadãos, osdemais usuários e os
prestadores dos serviços;

b) as interrupções programadas ou as alteraçõesde qualidade nosserviços;

IV - receber manual de prestação de serviços públicos de saneamento
ambiental e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pelos
órgãos de regulaçãoe fiscalização.

Art 14. A fiscalização dos serviços públicosde saneamento ambientaldeve
••abranger, pelo menos:

I - os indicadores de qualidade e de prestação dos serviços;

II - as metas de expansão e de qualidade dos serviços, com respectivos
prazos,quandoadotadas metas parciaisou graduais;
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m - o métodode mediçãoe monitoramento;

IV - os sistemas de custos, reajustamento e revisão de taxas ou preços
públicos;

V - os mecanismos de acompanhamento e avaliação dos serviços e os
procedimentos para recepção, apuração e solução de redamações doscidadãos;

VI- os planosde contingênciae de segurança; -

VII - as condições dos equipamentos, da infraestrutura e das instalações
físicas dos prestadores dos serviços, objetivando assegurar a prestação contínua e
regular de serviços adequados.

Art 15. Sem prejuízo da competência de outras instâncias, o controle sodal
dos serviçospúblicos de saneamento ambientalé exercidono âmbitodo Conselhode
Saúde do Distrito Federal por méo de comissão intersetorial permanente,
assegurada a representação paritária,nos termos do regulamento.

Parágrafo único. O relatório anual de avaliação do órgão regulador e o
Informe técnico do órgão gestor são objeto de análise e parecer condusivo da
comissão intersetorial definida nocaput, formalizado mediante resolução.

Art 16. O relatório anual de avaliação referido noart. 15,parágrafo único,
contém:

I - avaliação da evolução da qualidade dos serviços públicos prestados no
exercido anterior;

II - avaliação dos custos, das receitas e das condições de sustentabilidade
econômica e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em regime
de efitíênda, decadaprestador de serviços públicos noexercido anterior;

DJ- cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de
serviços;

IV- recomendações de melhoria;

V - manifestação do ouvidor avaliando a atuação do órgão no exercício
anterior.

Art 17. O informe técnico do órgão gestor referido no art 15, parágrafo
único, reporta a qualidade da água para consumo humano no Distrito Federal,
particularmente:

I - a adequação das ações de controleda qualidadeda água, no exercício
anterior, desenvolvidas pelo prestador de serviço público e pelos demais
responsáveis pelo sistema, induído o abastedmento de água por solução coletiva
alternativa, os resultados obtidose a evolução em relaçãoaos exercidosanteriores;

II - a adequação das ações de vigilânda da qualidadeda água do exercido
anterior, seus resultadose sua evoluçãoem relaçãoaos exercidos anteriores;

EI - as recomendações de melhoria.

Seção II
DoAbastedmento de Água

Art 18. Compete ao Poder Público, por meio do órgão competente, o
abastedmento regular e contínuo de água tratada e de qualidade para consumo
humano.

Art 19. Os ddadãos e demais usuários utilizarão exdusivamente a rede
pública de abastedmento de água.

§ Io É permitida a utilização de sistema alternativo de abastedmento de
água pelosusuáriosnão atendidos pela rede pública de abastedmento.

§ 2o A adoção de sistema de abastedmento de água alternativo somente
será permitida se houverresponsável pela manutenção e pelaoperação.

§ 3o Os responsáveis pelo sistema alternativo de abastedmento devem
encaminhar, mensalmente, aos órgãos de vigilância em saúde os resultados das
análises laboratoriais de potabilidade da água,conforme definido na regulamentação
desta Lei.

§ 4o Aabertura de poços rasos ou cisternas somente é permitida em áreas
rurais, em conformidade com a legislação vigente e as normastécnicas dos órgãos
de controle ambiental.

Art 20. Os sistemas de abastedmento de água públicos ou privados,
individuais ou coletivos,estão sujeitos à fiscalização da autoridade sanitária.

Parágrafo único. O Poder Público manterá programação permanente de
vigilânda e de controle da qualidade da água fornecida por qualquer sistema de
abastedmento de água para consumo humano.

Art 21. Osserviços públicos de abastedmento de águasão orientados pelas
seguintes diretrizes:

I - destinação da água prioritariamente ao consumo humano e à higiene
doméstica, dos locais de trabalho e convivência sodal e, secundariamente, como
insumo ou matéria-prima, às atividades econômicas e ao desenvolvimento de
atividades recreativas;

II - garantia de abastedmento de água de qualidade compatível com as
normas, os critérios e os padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação
federal vigente e emquantidade suficiente parapromover a saúdepública;

III - promoção e incentivo à preservação, à proteção e à recuperação dos
manandais e ao uso racional da água;

IV- promoção de ações de educaçãosanitária e ambiental, especialmente
as voltadas ao usosustentável da águae à correta utilização das instalações prediais
de água.

Art 22. A água de abastedmento distribuída à população deve ser
previamente tratada, conforme disposto na legislação espedfica e na
regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. Incluem-se na obrigação estabeledda no caputas águas
para uso de pessoas e meios de transporte interestadual e Intemadonal e para
abastedmento de concentrações humanas temporárias.

Art 23. Compete ao serviço público de abastedmento e aos responsáveis
pelos sistemas alternativos de abastedmento coletivo de água no DistritoFederal:

I - analisar, permanentemente, a qualidade da água;

n - manter instalações, condutos e equipamentos do sistema de
abastedmento de água sob permanenteinspeção, garantindo-ihes boascondições de
fundonamento e de higiene;

m - divulgar, mensalmente, os resultados obtidos;

IV- enviar aosórgãosde vigilânda ambiental em saúdedo Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal relatórios mensais de controle da qualidade da água
fornedda;

V - avisar aos usuários, com antecedência, Interrupções de acesso aos
serviços em decorrênda de inadimplênda, na forma desta Lei e de sua
regulamentação;

VI- realizarcampanhas educativas sobre ouso radonal da água.

Art 24. Aadoção de regime de radonamento do abastedmento de água só
é admitidanas seguintes condições:

I - em caráter temporário;

n - em casos de escassez imprevisível do recurso hídrico;

m - mediante prévia autorização do órgão de vigilânda ambiental em
saúde.

Parágrafo único. Admite-se a restrição de acesso aos serviços nos casos e
condiçõesprevistosem lei,exigidaprévia notificação do usuário.

Art 25. A restrição de acesso aos serviços do usuário residencial de baixa ;
renda e dos estabelecimentos públicos de saúde, de educação e de internação,
coletiva, quando motivada por inadimplênda, só é possível se assegurado o
fomedmento de serviços mínimos necessários ao atendimento das exigêndas de
saúde pública.

Art 26. O órgão de vigilânda ambiental em saúde do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal possui as seguintes atribuições, sem prejuízo das demais
estabeleddas em lei:

I - exercer a vigilânda da qualidade da água em sua área de competênda,
em articulação com os órgãos responsáveis peto abastedmento e pelocontrolede
qualidade da água;

n - estabelecer o serviço laboratorial de referenda para dar suporte às
ações de vigilândada qualidadeda água para consumo humano;

•I - efetuar sistemáticae permanente avaliaçãode riscoà saúde humana de
cada sistema de abastedmento, Indusive o alternativo, por meio de Informações
sobre:

a) características físicas dos sistemas, práticas operadonais e controle da
qualidade da água;

b) histórico da qualidade da água produzida e distribuída;

c) assodação entre agravos à saúde e situações de vulnerabilidade do
sistema;

IV- manter registrosatualizados sobre as características da água distribuída,
sistematizados de forma compreensível à população e disponibilizados para acessoe
consulta pública;

V - manter estrutura para receber redamações de usuários sobre as
características da água e para adotar as providêndas pertinentes;

VI - Informar ao órgão responsável pelo fomedmento de água para
consumo humano anomalias e inconformidades detectadas, exigindo providêndas
para as correções necessárias;

VII - notificar, imediatamente, ao serviço de abastedmento a ocorrênda de <
fato epidemiológico que possaestar reiadonado coma água fornedda;

vm - investigar, em articulação com os órgãos responsáveis, a ocorrência
referida no inciso Vü;

IX - monitorar a efetividade das medidascorretivasadotadas até a solução
dos problemas detectados.

Seçãom
Do Esgotamento Sanitário

Art 27. Compete ao Poder Público definir a coleta, o tratamento e a
disposição ambientalmente adequada e sanitariamente segura de águas residuárias
por meio de esgotamento sanitário ou de sistemas alternativos, conforme
estabeleddo na regulamentação desta Lei e aprovado pelos órgãos de vigilânda
ambiental.

§ Io Nas zonas rurais, os sistemas de fossas ou privadassanitárias seguirão
os modelosprevistosnas normas técnicas dos órgãos de controle ambiental.

§ 2o Todo sistema de esgotamento sanitário públicoou privado, individual ou
coletivo,está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária.

Art 28. Na prestação dos serviços de esgotamento sanitário, devem ser
observadas as seguintes diretrizes:

I - adequação das ações de coleta, transporte, tratamento e destinação final
das águas residuárias, para promovera saúde pública e prevenira poluição do solo,
do ar e das águas superficiais e subterrâneas;
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n - promoção do desenvolvimento e adoção de tecnologias apropriadas,
seguras e ambientalmente adequadas, que considerem as peculiaridades locais e
regionais;

III - incentivo à reutilização da água, à reddagem dos constituintes dos
esgotos e à efidênda energética, atendendo aos requisitos de saúde pública e de
proteção ambiental;

IV - promoção de ações de educação sanitária e ambiental sobre o uso
corretode instalações prediais de esgoto, os serviços de esgotamento sanitário e o
adequado manejo dos esgotos sanitários.

Art 29. Compete aos órgãos de vigilânda emsaúdeverificar regularmente
as condições de lançamento de águas residuárias e o cumprimento da lei e de
normas técnicas, bem como solicitar as providêndas necessárias à preservação da
salubridade dos receptores.

§ 1© o estabeledmento que utilize óleos, graxas e outros derivados deve
dispor de redpiente coletor, conforme normas técnicas dos órgãos de controle do
melo ambiente.

§ 2o O material proveniente de limpeza de fossa doméstica deve ser
descartado conforme as normastécnicas dos órgãosde controle do meioambiente.

§ 3o As águas residuárias provenientes de estabeledmentos de saúde e
congêneres, bem como as oriundas de atividades industriais e comerciais, não
poderão ser lançadas noscoletores públicos se houver risco de danode qualquer
espéde aos materiais, equipamentos, processos físicos, químicos e biológicos de
tratamento dos esgotos.

Art 30. Os serviços destinados a esgotamento, transporte e descarga dos
dejetos coletados em fossas de particular e de órgãos públicos devem observar as
normas técnicas dos órgãos de controle ambiental.

Parágrafo único. Os profissionais autônomos queprestam serviço de limpeza
de fossas devem possuir cadastro no órgão de vigilância sanitária do Sistema Unlco
de Saúde do Distrito Federal.

Art 31. Éproibido o lançamento de resíduos sólidos nas redes de coleta de
esgotos,bem comoa ligação da rede pública de esgotoscoma rede de captaçãode
águas pluviais.

Art 32. É proibida a restrição de acesso aos serviços públicos de
esgotamento sanitário em decorrência de inadimplênda do usuário.

Seção IV
DoManejode Águas Pluviais

Art 33. O sistema de manejo de águas pluviais, de responsabilidade do
Poder Público do Distrito Federal, visa promover a saúde, proteger a vida e o'
patrimônio e a reduzir os riscos de enchentes.

Art 34. O sistema de manejo de águas pluviais obedece às seguintes
diretrizes:

I - universalização dos serviços de manejo de águas pluviais à população
urbana;

II - articulação dos instrumentos de prevenção e gerendamento das
enchentes;

m - gestão do uso e da ocupação do solo em consonância com as diretrizes
estabeleddas no plano de recursos hídricos, com vistas a minimizar os impactosdo
lançamentoda água na bada hidrográfica urbana;

IV - valorização, preservação, recuperação e uso adequado do sistema
natural de drenagem do sítio urbano, em particular dos corposd'água, com ações
que priorizem:

a) solução de situaçõesque envolvam riscos à vida ou à saúde pública ou
perdas materiais;

b) adoção de alternativas de tratamento de fundos de vale de menor
Impacto no meio ambiente e que assegurem as áreas de preservação permanente e
o tratamentourbanístico e paisagístico nas áreas remanescentes;

c) controle da expansão de áreas Impermeáveis;

d) vedação de lançamento de esgotos sanitários e de outros efluentes
líquidos assemelhados nosistemapúblico de manejode águas pluviais;

e) vedação de lançamentos de resíduos sólidos de qualquer natureza no
sistema públicode manejo de águas pluviais;

V - incentivo ao aproveitamento das águas pluviais, condidonado ao
atendimento dos requisitos de saúde pública e de proteçãoambiental pertinentes;

VI - promoção de ações de educação sanitária e ambiental sobre a
importânda da preservação das áreas permeáveis e do correto manejo das águas

pluviais.

Art 35. As soluções alternativas para escoamento de águas pluviais
adotadas em propriedades particulares devem ser submetidas à apredação de
órgãos de meio ambiente.

Seção V
Dos Resíduos Sólidos

Art 36. O sistema de manejo de resíduos sólidos é responsabilidade do
Poder Público, que define normas técnicas e administrativas para sua execução.

§ Io Estão induídos entre os resíduos sólidos os Iodos provenientes de
sistemas de tratamento de água e esgoto e os gerados em equipamentos e
instalações de controle de poluição, bem como os líquidos cujas características
impeçam o seu lançamento em rede pública de esgotosou corposcfágua.

§ 2o A responsabilidade definida no caputaplica-se ao manejo dos resíduos
perigososàsaúde.

Art 37. O sistema de manejo de resíduos sólidos obedece às seguintes
diretrizes:

I - proteção dasaúdepública e da qualidade ambiental;
II - coletae manejo seletivos de resíduos sólidos;

III - estímulo a posturas denão geração, redução, reutilização, reddagem e
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos;

IV - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de
bens e serviços;

V - integração dos catadores de materiais reutillzávels e reddáveis ao
sistema de manejode resíduossólidos;

VI - recuperação de áreas degradadas ou contaminadas em decorrênda da
disposição inadequada de resíduos sólidos;

VII - desenvolvimento e adoção de mecanismos de cobrança que se
vinculem à quantificação dageração deresíduos sólidos urbanos;

Vm - criação e fortaledmento de mercados locais de comercialização ou
consumode materiais reddáveis e reddados;

IX - promoção de ações de educação sanitária e ambiental, espedalmente
dirigidas para:

a) difusão das informações necessárias à utilização dos serviços,
espedalmente dos horários de coleta e dasregras para apresentação dos resíduos a
serem coletados;

b) adoção de hábitos higiênicos reladonados ao manejo adequado dos
resíduossólidos;

c) consumo preferendal de produtos originados total ou parcialmente de
material reutilizado ou reciclado;

d) disseminaçãode informações sobre as questões ambientais reladonadas
ao manejo dosresíduos sólidos e aos procedimentos, paraevitar desperdícios;

e) separação dos resíduos para a coleta;

X- erradicação dos lixões.

Art 38. É vedada a interrupção de serviço de coleta em decorrência de
inadimplênda do usuário residendal, exigindo-se a comunicação prévia quando
alteradas as condições de sua prestação.

Art 39. Cabe aos geradores de resíduos dar destinação ambientalmente
adequada de acordo com o órgão ambiental e em conformidade com a legislação
distrital e federal espetíficas.

Parágrafo único. Adestinação de medicamentose Insumosfarmacêuticos dá-
se por meiode estabelecimentos autorizadospelo órgão ambiental,de acordocoma
legislação espedfica.

Seção VI
DoControlede Poluição, Vetores, Animais Sinantropicos ou Peçonhentos e

Moluscos

Art 40. Osistema de controlede meioambiente e vigilância ambiental em
saúde do Sistema Único deSaúde do Distrito Federal é responsável pelo controle de
poluição e pela vigilânda de vetores, animais sinantropicos ou peçonhentos e
moluscos, nos termosdesta Lei e das normas técnicasvigentes.

Art 41. Compete aos condomínios dos edifídos residendals e comerciais e
aos ocupantes de habitações individuais manter a higienedos Imóveis e adotar as
medidas necessárias para evitar a entrada e a permanênda de vetores, de animais
sinantropicosou peçonhentos e.de moluscos.

Art 42. A população do Distrito Federal, na forma prevista nesta Lei e na
sua regulação, tem amplo acesso às informações referentes aos níveis de poluição
daságuas, doar, dosolo e sonora, aferidos pelos órgãos competentes.

Art 43. Qualquer atividade pública ou privada, individual ou coletiva,
potendalmente causadora de poluição de água, ar, solo ou sonora está sujeita à
fiscalização da autoridade sanitária competente, em relação aos aspectos que
possam afetar a saúde pública.

Art 44. As ações de prevenção de addéntes e controle de proliferação de
vetores, animais sinantropicos ou peçonhentos e moluscos devem ser objeto de
planejamento, observadas as condições ambientais de risco à saúde e outros
critérios epidemiológicos.

§ Io As ações definidas no caputsãodesempenhadas articuladamente petos
órgãos que Integram oSistema deControle doMeio Ambiente e daSaúde, conforme
disposto nas normastécnicas e na legislação espedfica.

§ 2o A comunidade é responsável pelo controle dos príndpais vetores
mecânicos.

Art 45. Éproibido o acúmulo de lixo, água, materiais Inservíveis ou outros
materiais que propidem a instalação e a proliferação de vetores, animais
sinantropicos ou peçonhentos e moluscos em áreas públicas e privadas, conforme
disposto neste Leie na sua regulamentação.

Art 46. Éproibido o fundonamento decaldeiras, indneradores, indústria de
asfaltoe fábricas de cimento sem a instalaçãode filtros que garantam a inocuidade
dos gases eliminados.

Art 47. Os sistemas de dimatizaçao adotados em ambientes de uso coletivo
devem ser mantidos em condições adequadas de limpeza, manutenção, operação e
controle,visandoà prevenção de riscosà saúde dos indivíduos.

Art 48. Os sistemas de dimatizaçao adotados em ambientes de uso coletivo
observarão as normas técnicas dos órgãos de controleambientale da saúde.
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Parágrafo único. Os sistemas referidos no caput terão responsável técnico
habilitado.

Art 49. Os agravos à saúde originados da poluição são considerados
inusitadose devem ser notificadosaos órgãos de vigilânda em saúde.

Parágrafo único. Em caso de grave e iminenteriscoàs vidas humanas, será
determinada, em processo sumário, a suspensão de atividades de fonte poluldora,
durante o tempoque se fizernecessáriopara a correção da irregularidade.

Art 50. Naocorrêndade calamidades públicas ou situações de emergênda,
o Poder Público do Distrito Federal utilizará os recursos médicos e hospitalares
existentes, públicos ou privados,para o controlede epidemias.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, serão empregados, de
imediato, todos os recursos de saúde disponíveis para prevenir a transmissão de
doença, Impedir a edosão de epidemias e socorrer os casos de agravo à saúde da
população em geral.

Seção VII
Do Controle das Zoonoses

Art 51. Compete ao Poder Público realizarações e serviços de vigilândae
controle de zoonoses para redução de riscos de agravos e de transmissão de
doenças zoonóticas ao ser humano,aos animaise ao meio ambiente.

Art 52. As ações e serviços previstos no art 51 se dão por meio de:

I - monitoramento e controle em hospedeiros e reservatórios;

II - monitoramento e controle da população de cães e gatos;

m - divulgação de medidasde prevençãoe controle de doenças zoonóticas;

IV - promoção de educação continuada dos profissionais que atuam na
vigilândade zoonoses.

Art 53.0 controle da população de cães e gatos compreende:

I - Identificaçãoe registro;

n - esterilização;

m - adoção;

IV - controle de criadouros;

V- campanhas educativasem guarda responsável.

Art 54. Cães e gatos residentes no Distrito Federal devem ser identificados
e registrados nos órgãos competentes.

§ Io A identificação e registro consistem de procedimentos para o
reconhedmento do animal, sua origem e características.

§ 2o As informações para identificação e registro do animal devem ser
fomeddas pelo seu responsável.

§ 3o Cabe aos proprietários de criadouros a identificação e o registro dos
animais que estejam sob a sua responsabilidade.

§ 40 O registroa que se refere o caput constará de banco de dados do órgão
responsávelpelo controleda população de cães e gatos.

Art 55. Competeao órgão de vigilânda em saúde ambiental, sem prejuízo
de outros dispositivos em lei, realizar campanhas educativas e vadnação de animais
para prevençãode zoonoses, gratuitamente, visandoà promoçãoda saúde pública.

Art 56. Os proprietários e os cuidadores de cães e gatos são obrigados a
vadná-tos periodicamente contra a raiva e outras zoonoses.

Art 57. O animal residente no Distrito Federal deve ser contido e mantido
limpo, alimentado, imunizado e vermlfugado, de modo que não ofereça riscos de
addéntes nem transmita doenças a pessoas ou outros animais, sob pena de o
proprietárioresponder por maus-tratos e por danos causados a terceiros.

Parágrafo único. O veterinário é obrigado a notificar aos órgãos públicos
responsáveis pelo controlede zoonoses as doenças zoonóticasde importânda para a
saúde pública.

Art 58. Éproibida a permanênda e a manutenção de animais soltos ousem
contençãoadequada nas vias públicas,em logradourospúblicos ou em locaisde livre
acesso ao público.

Art 59. O animal encontrado em logradouros públicos ou em lugares
acessíveis ao público em desobedlênda ao estabeleddo no art. 58 deve ser
recolhido.

Parágrafo único. Os animais recolhidos somente poderão ser resgatados se
não subsistirem as causas que ensejaram sua apreensão e se não representarem
riscoà saúde pública.

Art 60. O recolhimento de animais, quando necessário, observará

procedimentos éticos de cuidados gerais, de transporte e de averiguação da
existênda de um responsável ou de cuidadorem sua comunidade.

Art 61. Os animais recolhidos pelo órgão responsável pela gestão de
populações de cãese gatose encaminhados paracanis públicos ou estabeledmentos
ofidals congêneres permanecem por sete dias úteis à disposição de seus
responsáveis, oportunidade em que são obrigatoriamente esterilizados, se
comprovadas boas condições de saúde.

§ Io Ventído o prazo previsto no caput, os animais não resgatados pelos
seus responsáveis sãodisponibilizados paraadoção.

§ 2o Não é permitida adoção de animais sem correspondente registro,
identificação e esterilização.

§ 3oAnimais em situaçãoaparente de maus-tratos não devem ser devolvidos
aos seus responsáveis, devendo ser induídos diretamente nos programas deadoção.

Art 62. E vedado aos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e
estabeledmentos oficiais congêneres provocar a mortede cãese gatos,exceçãofeita
à eutanásia.

Art 63. Aeutanásia somenteé permitida nos casosem que seja necessária
para alívio do próprio animal quese encontre gravemente enfermo, emsituação tida
como irreversível.

§ Io Para que se efetive a eutanásia, é necessário laudo assinado peto
médico-veterinário do órgãoresponsável pelagestão do controle das populações de
cãese gatos, precedido de exame laboratorial e outrosexames complementares que
se façam necessários, assegurando-se a aplicação de método que garanta morte
sem sofrimentopara o animal, nos termos da legislação vigente.

§ 2o Ressalvada a hipótese de doença infecto-contagiosa Incurável que
ofereça risco à saúde pública, o animal que se encontre na situação prevista no
caput pode ser disponibilizado para resgate por entidade de proteção de animais,
mediante assinatura de termo integralde responsabilidade.

Art 64.0 Poder Público é responsável por:

I - destinar local adequado para manutenção e exposição dos animais
disponibilizados para adoção, onde são separados conforme critério de compleição
física, idadee comportamento;

II - promover campanhas que sensibilizem o público da necessidade de
adoção de animais abandonados, de esterilização e de vadnação periódica e de que
maus-tratos e abandono, pelo padedmento infligido ao animal, configuram práticas
de crime ambiental;

HI - orientaros adotantes e o público em geral para atitudes de guarda
responsável de animais.

Art 65. Cão-guia que esteja acompanhando defidente visual tem livre
acesso a qualquer estabeledmento, bem como aos meios de transporte público

coletivo.

Art 66. Os donos são obrigados a remover os dejetos deixados em vias
públicas por seus animais.

Art 67. O Ingresso e a permanênda de animais em prédios e conjuntos
habitadonais são regulamentados pelos respectivoscondomínios.

- Art 68. As edificações em que se criam, mantêm, utilizam ou comercializam
animais devem ser construídas e conservadas de acordo com as normas técnicas
vigentes.

Parágrafo único. O fundonamento dos estabeledmentos privadosque criam,
mantêm ou comercializam cães e gatos está condidonado ao lícendamento sanitário
expedido pelo órgão competente do Poder Público.

Art 69. No Imóvel onde haja animal agressivo, deve ser afixada placa
indicativa em tamanho compatível com a leitura à distância e em local visível ao
público.

Art 70. É vedada a venda de cães, gatose outrosanimais domésticos em
praças, ruas, parques e outras áreas públicasdo DistritoFederal.

Art 71. Compete ao Poder Público definir normas técnicas sobre a
destinação final de cadáveres de animais.

CAPÍTULO II
DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DE DOENÇAS EAGRAVOS À SAÚDE

Seção I
Das Disposições Gerais

Art 72. Compete ao Poder Público do Distrito Federal realizar ações e
serviços de vigilânciaepidemiológica a fim de prevenir e controlar doenças e agravos
à saúde dos indivíduos e da coletividade.

Art 73. As ações previstas no art. 72 induem:

I - avaliar as diferentes situações epidemiológicase definir ações espedficas
para cada realidade;

II - identificarproblemas de saúde pública;

III - detectar surtos e epidemias;

IV - Identificar fatores determinantes e condidonantes do processo saúde
doença;

V- documentar e divulgaro prognósticode disseminaçãodas doenças e de
outros agravos à saúde;

VI - adotar estratégias de rotina e campanhas, em articulaçãocom outros
órgãos, para vadnar a população contra doenças imunopreveníveis, nos casos
previstos na regulamentação desta Lei;

VH- subsidiar o planejamento das ações e serviços de saúde;

VIII - promover e coordenar investigações, inquéritos e levantamentos
epidemiológicos, bem como programare avaliaras medidasde prevençãoe controle
de doenças e das situações de agravos à saúde;

B< - coordenar e executar o fluxo de informações epidemiológicas;

X- analisar os indicadores epidemiológicos;

XI- implementar subsistemas de vigilânda de doenças, de eventos adversos
e de outros agravos à saúde de notificaçãocompulsória;

XTI - estimular a notificação compulsória e a busca ativa de agravos e
doenças de notificação em hospitais, dínicas, laboratórios públicos e privados, bem
comoem domicílios, creches, escolas e outros;

XTII - promover a educação permanente dos trabalhadores de saúde que
lidam com vigilânda epidemiológica;
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XIV - recomendar, objetiva e dentificamente, medidas necessárias para
prevenir oucontrolar a ocorrência de agravos à saúde;

XV - avaliar a eficáda das' medidas de intervenção relativas a agravos
espedficos, por meio decoleta e análise sistemática dasinformações;

XVI - avaliar a regularidade, a completude e a conslstênda das informações
paramantera qualidade da base de dados;

XVII - realizar análise epidemiológica utilizando os diversos sistemas que
compõem a vigilânda em saúde;

XVTJI - divulgar informações e análises epidemiológicas.
Art 74. Os estabeledmentos e os profissionais cujas atividades envolvam

dados e Informações epidemiológicas são obrigados a enviá-los ao órgão de
vigilânda epidemiológica doSistema Único deSaúde do Distrito Federal, conforme
legislação espedfica distrital e federal.

Parágrafo único. O não cumprimento das disposições previstas no caput
constitui infração sanitária sujeitaàs sançõescabíveis.

Art 75. Os estabeledmentos de saúde públicose privados são obrigadosa
desenvolver ações de vigilânda epidemiológica de doenças de notificação
compulsória.

Art 76. Os estabeledmentos que realizam procedimentos invasivos em
regime ambulatorial ouprocedimentos emregime de Internação, além dasações de
vigilânda epidemiológica de doenças de notificação compulsória, são obrigados a
desenvolver açõesde controle de Infecção reladonadas à assistência à saúde.

Parágrafo único. Para cumprir à obrigação a que se refere o caput os
estabeledmentos devem ser dotados de núdeo de epidemiologiae de comissão de
controle de infecção reladonada à asslstêndaà saúde.

Seção II
Da Notificação Compulsória

Art 77. A lista de doenças, agravos e eventos de notificação compulsória'
atende às normas técnicas, conforme a legislaçãodistritale federal.

Art 78. Deve ser notificada ao órgão de vigilânda epidemiológica do
Sistema Único de Saúde do Distrito Federal a ocorrência de agravo inusitado, óbito
por doença de origem desconhedda ou suspeita de alteração no padrão
epidemiotógico, Independentemente de constar na lista de doenças e agravos de
notificaçãocompulsória.

Art 79. A notificação compulsória de doenças e eventos de agravo à saúde
será encaminhada à autoridade sanitária localpor:

I - profissionais de saúde no exercido dà profissão;

n - responsáveispor estabeledmentos de assistênda à saúde e instituições
médico-sodais de qualquer natureza;

m - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos,
sorológicos, anatomopatológicos ou radiotógicos;

IV - responsáveis por estabeledmentos prisionais ou de ensino, creches,
locais de trabalho ou habitações coletivas em que se encontra o doente;

V - o instituto médico-legal e os responsáveis pelos serviços de verificação
de óbito;

VI- médicosveterinários,no exercido da profissão, que notificarão os casos
identificados de zoonoses;

VII - responsáveis por qualquer meio de transporte em que se encontre o
doente;

VIII - qualquer ddadão que suspeite de caso de doença de notificação
compulsória.

§ 1° Os profissionais de saúde no exercido da profissão, bem como os
responsáveispor organizaçõese estabeledmentos públicos e particularesde saúde e
de ensino, ficam obrigados a comunicar ao órgão de vigilânda epidemiológica os
casos suspeitos ou confirmados de doenças de notificação compulsória.

§ 2oSeráobrigatória a necropsia nos casosde suspeitade mortepordoença
de interesse para a saúde pública ou de notificação compulsória se não houver sido
coletadaamostra para diagnóstico, e o resultado obtidoserá notificado ao órgão de
vigilândaepidemiológica, conformeregulamentaçãodesta Lei.

§ 3o Os estabeledmentos de saúde encaminharão a notificação negativa
quando não ocorrerem casos de doenças que devam ser compulsoriamente
notificadas, conforme fluxo e periodiddade estabeleddos em normas técnicas, sob
pena de responsabilização.

Art 80. A notificação compulsória de doenças ou agravos à saúde tem,
obrigatoriamente, caráter siglloso.

Parágrafo único. A Identificação do portador de doença de notificação
compulsória fora do âmbito médtco-sanitário só é permitida em caráter excepcional,
em casos de grande risco à comunidade, a juízo de autoridade sanitária e com
conhedmento prévio do usuário oude seu responsável.

Art 81. Tem caráter de urgênda a adoção de medidas parao controle de
doenças, agravos e eventos notificados.

Parágrafo único. Estão sujeitos à interdição totalou pardalestabeledmentos,
centros de reunião ou diversão, escolas, creches e quaisquer locais abertos ao
público, parao exercido do controle previsto no caput, observadas as disposições da
legislação federal e distrital espedfica. '

Seção III
Da Declaração e da Verificação de Óbito

Art 82. A dedaração de óbito é indispensável à emissão da certidão de
óbito pelos cartórios, documento indispensável para liberação do sepultamento e
para outras medidas legais.

Art 83. Para óbitos fetais, é obrigatório o fomedmento da dedaração de
óbito quando pelo menos uma dascondições a seguir estiver presente:

I - gestação comduração igualou superiora vinte semanas;

n - peso corporal igualou superiora quinhentosgramas;

III - estatura igual ou superior a vinte e dnco centímetros.

Art 84. Quando houver suspeita de óbito por doença ou agravo de
notificação compulsória ou houver interesseda saúde pública, a autoridade sanitária
deve providenciar a realização da necropsia.

Art 85. Os profissionais responsáveis pela realização de necropsia são
obrigados a notificar ao órgão de vigilânda epidemiológica do Sistema Único de
Saúde doDistrito Federal osóbitos suspeitos ouconfirmados por doenças ouagravos
de notificaçãocompulsória.

Art. 86. Cabe ao serviço de verificação de óbitos, integrante do Sistema
Único de Saúdedo Distrito Federal, descartada a possibilidade de o óbito ter ocorrido
por causas externas, esdarecer a causa da morte e fornecera declaração de óbito,
conformeregulamentaçãodesta Lei.

Art 87. Os cartóriosde registrodvil devem:

I - disponibilizar ao órgão de vigilânda epidemiológica do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal a primeira via das dedarações de óbito de todos os óbitos
registrados no DistritoFederal;

n - remeter, em quarenta e oito horas, ao órgão de vigilância
epidemiológica do Sistema Único deSaúde do Distrito Federal cópias das dedarações
de óbitodos óbitos de mulheres em idadefértil, em menores de um anoe em fetos.

Parágrafo úrtico. O não cumprimento das disposições previstas nos incisos I
e n constitui infração sanitária sujeitaàs sanções cabíveis.

Seção IV

Da Imunização

Art 88. OSistema Único de Saúde do Distrito Federal define e assegura as
vadnas de caráter obrigatório.

§ Io A vacinação obrigatória é responsabilidade das unidades de saúde do
SistemaÚnico de Saúde do Distrito Federal.

§ 2° As unidades executoras de atividades de vadnação são obrigadas a
manter registro dos procedimentos imunológicos e do controle de qualidade do
produto que é utilizado.

Art 89. Em caráter excepcional, o Sistema Único de Saúde do Distrito
Federalpode delegar a execução de vadnações obrigatórias aos estabeledmentos de
saúde do setor privado, desde que obedecidas as normas estabeleddas na
regulamentação desta Leie garantida a gratuidade.

§ Io O estabeledmento de saúde, para ser credendado, além da
documentação espetíficada em lei, deve possuir:

I - condições técnicas adequadas paraexecutar as atividades devadnação;
n - locais, instalações e equipamentos compatíveis como disposto nesta Lei,

na sua regulamentação e na legislaçãofederal espedfica;

in - profissional treinado para aplicação de vadna e registro delas nos
sistemas espedficos.

§ 2o O estabelecimentode saúde privadoe credendado deve submeter-se a
coordenação, orientação normativa e técnica, fiscalização, supervisão e avaliação do
órgão de vigilânda epidemiológica doSistema Único de Saúde do Distrito Federal,
vedada a promoção de campanhas de vadnação e a comerdalização e o uso de
vadnasnãorecomendadas pela Organização Mundial de Saúdeou peto órgãofederal
competente.

Art 90. Os estabeledmentos de saúde privados que realizam serviços de
vadnação devem utilizar o sistema de registro de vadnação, de acordo com o
utilizado pela rede pública, e informar, de acordo com o calendário expedido pelo
órgão de vigilânda epidemiológica do Sistema Único de Saúde - SUS, os
procedimentos de vadnação realizados.

Art 91.Édever detodo cidadão submeter-se à vadnação obrigatória, bem
comosubmetera ela crianças, adolescentes e idosospor quemseja responsável.

§ Io Só é dispensada da vadnação obrigatória a pessoa que apresente
atestadomédico de contraindicação explídta da aplicação da vadna.

§ 2o No caso de contraindicação, é assegurada vadna espedfica, sem
prejuízo à saúde, indicada pelo Centro de Referenda de Imunobiológicos Espedais
ou semelhante, conforme autoridade sanitária.

Art 92. A pessoa vadnada tem direito ao documento comprobatorío de
vadnação recebida, o qual é fomeddo pelo estabeledmento público ou privado de
saúde.

Art 93. Nenhum estudante pode matricular-se em estabeledmento de
ensino público ou privado sem apresentar documento comprobatórío de vadnação
indicada para seu grupo etário.

Parágrafo único. Na admissão da criança em creches e similares, é
obrigatória apresentação de documento comprobatório de vadnação indicada para
seú grupo etário.

Art 94. Os trabalhadores devem ser vadnados, a expensas do empregador,
contra doenças imunopreveniveis a que estão expostos em decorrência de suas
atividades profissionais.
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Seção V
Da Vigilância e do Controle de Doenças Transmissíveis

Art 95. Compete, ao Sistema Único de Saúde do Distrito Federal realizar
ações e serviços de prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças transmissíveis
com o objetivo desuprimir oudiminuir os riscos à saúde, interromper oudificultar a
ocorrênda delas e proteger a populaçãoem perigo.

Parágrafo único. As ações de prevenção, controle, diagnóstico e tratamento
das doenças a quese refere o capucdevem ser desenvolvidas, de modo integrado,
por órgãos e unidades do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal, conforme
normas técnicas espedficas.

Art 96. Qualquer indivíduo pode, voluntariamente, fazer exames
laboratoriais de prevenção e de controle de doenças transmissíveis, indusive para
detecção dovírus da síndrome da imunodefidênda adquirida, nos laboratórios do
SistemaÚnico de Saúde do Distrito Federal, garantidoo sigilo e o anonimato.

Art 97. Se ocorrersuspeita de epidemia ou surto em determinada região,
deverão ser tomadas medidas imediatas, razoáveis e pertinentes.

Parágrafo único. As medidas a que se refere o caputsão disdpiinadas em
normas técnicasda vigilândaem saúde.

Art 98. Doentes ou suspeitos portadores de doença transmissível que
necessitem de isolamento devem ser Internados, de preferênda em hospitais, ou,
ainda, emdomicílios, se preenchidos os requisitos estabeleddos nalegislação federal
e distrital espedfica.

Art 99. Os portadores de doenças transmissíveis, particularmente os das
doenças sexualmente transmissíveis - DST residentes no Distrito Federal têm os
seguintesdireitos básicos:

I - cuidado e tratamento adequados;

II - educação específica para cada caso, aconselhamento e insumos
necessários a prevenção e redução dosdanosassodados ao estilo de vida;

m - permanêndano ambientesodal de origem;

IV- sigilo das informações sobre a enfermidade;

V- não exposição a situações abusivas, vexatórias ou discriminatórias em

função da condição de saúde, do estilode vida, da situaçãosodoeconômica ou da
orientação sexual;

VI- não discriminação no localde trabalho, no transporte, na educação e na
prestação de serviços públicos comunitários e privados de qualquernatureza.

Art 100. As informações sigilosas somente podem ser rompidas por
profissional de saúde em cumprimentodas normas legais.

Art 101. Nenhum estabeledmento de saúde pode recusar atendimento aos
portadores de doenças sexualmente transmissíveis ou do vírus da síndrome da
imunodefidêndaadquirida,com base nessa condição.

§ Io No atendimento, no diagnóstico e no acompanhamento da evolução
dfnica do portadorde doenças sexualmente transmissíveis ou do vírusda síndrome
da Imunodefidênda adquirida, é obrigatório o fomedmento de medicamentos,
conforme regulamentação desta Lei e recomendação do órgãofederal competente.

§ 2o É assegurado aos Indivíduos a que se refere o caput o atendimento
complementar em modalidades assistendais alternativas, como regime de hospital-
dia, asslstênda domidliar, serviço de assistência espedalizada, medidna natural e
práticasintegrativasde saúde.

Art 102. As ações de vigilânda e controle de doenças sexualmente
transmissíveis, assim como campanhas de esdaredmento, devem ser dirigidas à
população em gerale à população maisvulnerável.

§ Io As ações e as campanhas de que trata o caput devem ter, desde a
etapa de planejamento, a partidpação da sociedade dvil organizada.

§ 2o As ações de prevenção, vigilânda e controle, bem como as campanhas
dirigidasaos internos em estabeledmentos prisionaisdo DistritoFederal, devem ter
caráter permanente.

§ 3o Os estudantes de ensino fundamental e médio do Distrito Federal
devem ser induídos em campanhas de esdaredmento específicas.

Art 103. A transmissão intendonal de doença sexualmente transmissível
constituidelito contra a saúde pública,conforme previsto no CódigoPenal Brasileiro.

Seção VI
Davigilância e do controle de doenças crônicas não transmissíveis

Art 104. Compete ao Poder Público realizar ações e serviços dirigidos a
prevenção, vigilância e controle de doenças e agravos crônicos não transmissíveis,
conformedisposto em normas técnicas do SUS.

§ Io As doenças crônicas não transmissíveis têm'causas muftifatoriais
reladonadas a fatores de risco modificáveis e não modificáveis e apresentam uma ou
mais das seguintes características:

I - caráter permanente;

0 - incapaddade residual;

m - necessidade de treinamento espedal para reabilitação do padente;

IV- necessidade de longoperíodode supervisão,observaçãoe cuidado.

§ 2oAsações e os serviçosde vigilândae de controle de doenças e agravos
crônicos não transmissíveis Induem:

1 - utilização dos meios de comunicação para esdarecer a população sobre
epidemiologia dessas doenças e agravos, características, sintomas, tratamento,
formas de prevenção, determinantes e diagnostico precoce;

II - realização de ações educativas nas redes de ensino e de saúde, nos
locais de trabalho e nos espaços comunitários;

III - elaboração de cadernos técnicos para profissionais das redes públicas
da saúde e da educação;

IV- elaboração de cartilhas e folhetos explicativospara públicosespedficos
e para a população em geral;

V - organização de seminários, cursos e treinamento para capacitar e
educar, permanentemente, os profissionaisde saúde;

VI- garantia de diagnósticoe tratamento das doenças e lesões;

VII- apoio à realização de estudos, pesquisas, análises e outras atividades
técnico-dentíficas reladonadas a essas doençase agravos.

§ 3oAs^ ações e os serviços a que se refere o caput devem ser dirigidos,
prindpalmente, às seguintesdoençase agravos:

I - diabetes melito;

II - neoplasias;

m - doença celíaca;

IV- esderose múltipla;

V - alcoolismo;

VI - tabagismo;

VII - obesidade;

VIU - dislipidemias;

IX- musculoesqueléticas;

X- reumáticas;

XI- respiratórias crônicas;

XII- da coluna vertebral;

XIII - do aparelho circulatório.

Seção VII
Do Controle de Doenças Ocasionadas por Exposição à Radiação

Art 105. Compete ao Poder Público realizar ações e serviços de prevenção,

vigilânda, controle, diagnóstico e tratamentode doençasocasionadas porexposição
à radiação.

Art 106. Os estabeledmentos que utilizam substândas e equipamentos
geradores de radiaçãoionizante devem atender às exigêndas da legislação federale
distrital específica.

Parágrafo único. A não observação das exigêndas de que trata o caput
implica Infração penal.

Art 107. Os estabeledmentos de saúde que realizam serviçosde medidna
nudear devem desenvolver suas atividades de acordo com os requisitos
estabeleddos na legislaçãoe em normas técnicas espedficas.

Seção VIII
Da Vigilância e do Controle de Violências e Acidentes

Art 108. Compete ao Poder Público do Distrito Federal assegurar a
realização de ações e serviços de proteção, prevenção, vigilância e controle de
violências e addéntes.

Parágrafo único. As açõese serviços a que se refereo caput abrangem:
I - campanhas educativas;

II - criação de centrais para receberdenúntías sobre violênda de trânsito,
escolar e doméstica;

III - divulgação periódica de levantamentos estatísticos sobre addéntes de
trânsitoe domésticos maisfreqüentes, bemcomosobreo perfil dos addentados;

IV - levantamento e divulgação das prindpais causas dos addéntes de
trânsito e domésticos;

V - resgate e atendimento das vítimas de addéntes de trânsito e
domésticos;

VI - assistênda multiprofissional às vítimas de addéntes de trânsito, às
vítimas de violênda e de addéntesdomésticos, bemcomo a seusfamiliares;

VTJ - promoção e incentivo da solidariedade humana em relaçãoàs vítimas
de violênda e addente de trânsito, escolare doméstico.

Art 109. Os bancos de dados de caráter público sobre violênda devem ser
integrados para subsidiar o planejamento e a promoção de políticas públicas para
redução e controle da violênda.

Art 110. Os estabeledmentos de saúde públicos e privados, bem como os
profissionais liberais, são obrigados a notificar aos órgãos de vigilânda em saúde do
Sistema Único de Saúde do Distrito Federal os atendimentos a pessoas com
diagnóstico de violênda escolar e doméstica,assim como as tentativas de suiddio.

Parágrafo único. Os estabelecimentos de saúde que prestam serviços de
urgênda e de emergênda são obrigados a proceder à notificação compulsória de
todos os casos suspeitosou confirmados de violêndacontra a pessoa humanaem

todo o ddo de vida, conforme legislaçãoe normas técnicas vigentes.

Art 111. As pessoas em situação de violênda têm direito a
acompanhamento médico e psicológico, bem como à assistênda sodal, por melo de
serviço espedalizado no atendimento à pessoa em situação de violênda ou tentativa
de suiddio.
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Art 112. Eassegurado à vítima de violênda sexual o direito à Informação e
o acesso ao tratamento e a medidas preventivas em no máximo setenta e duas
horas.

Art 113. Compete ao Sistema Único de Saúde do Distrito Federal realizar
ações e serviços de atendimentopré-hospitalar a traumas.

Parágrafo único. As ações e os serviços de atendimento pré-hospitalar
destinam-se a socorrer vítimas de addéntes de trânsito, de desabamentos e de
outros quecausem danos que necessitem de atendimento emergendal ou transporte
imediato paratratamento traumatológlco, parareduzir mortalidade e seqüelas.

CAPÍTULO ni
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art 114. Compete ao Poder Público do Distrito Federal, por meio do
Sistema Unlco de Saúde, realizar ações e serviços de vigjlânda sanitária dirigidos a
estabeledmentos, produtos, serviços, ambientes e processos de trabalho que se
relacionem, direta ou indiretamente, com a saúde dos indivíduos e da população em
geral.

Art 115. Avigilânda sanitária compreende as seguintes ações:

I - controle de bens e de produtos de consumo que se reladonem com a
saúde, induídas todas as etapas e processos;

H- controle de transporte, armazenamento, comercialização e utilização de
produtos de interesse para a saúde;

III - controle da prestação de serviços que se reladonem, direta ou
indiretamente, com a saúde;

P/ - controle das condições sanitárias de estabeledmentos, locais e
ambientes de trabalho.

Art 116. As atividades e os serviços de vigilânda sanitária são de
responsabilidade do Sistema Único deSaúde do Distrito Federal, por meio do órgão
de vigilândasanitária e, entre outros, visam a:

I - monitorar e fazer cumprir padrões de identidade e de qualidade de
produtos,serviços, processose ambientes de trabalho;

\,-n - conceder licença sanitária para fundonamento de estabelecimentos de
interesse direto ou indireto para a saúde;

m - partidpar da execução e do controle das ações sobre meio ambiente
em relaçãoà proteçãoda saúde e à qualidadede vidae do ambiente de trabalho;

IV- manter instalações espedais para armazenamento temporário de bens e
produtos apreendidos por melo de ação fiscal;

V - estabelecer e coordenar fluxo de informações de interesse para a
vigilânda sanitária, assim como analisar sistematicamente os Indicadores sanitários
no Distrito Federal;

VI- desenvolver e acompanhar programa de educação permanente voltado
para os trabalhadores da vigilânda sanitária;

VII- fomentare realizarestudos e pesquisas na área da vigilândasanitária;

VTII - receberdenúndas pormeiotelefônico ou poroutro meiodisponível;

B< - promover eventos de intercâmbio e articulação na área de
conhedmento da vigilânda sanitária;

X - promover a partidpação do consumidor e do usuário nas ações de
educação em saúde e vigilânda sanitária;

XI - difundir informações de interesse para a saúde pública aos diferentes
segmentos da sodedade;

XII - editar regulamentos reladonados ao controle sanitário de produtos e
serviçosque envolvamrisco à saúde.

Parágrafo único. Estão sujeitos às ações de vigilândasanitária:

I - os estabeledmentos e as instituiçõespúblicas ou privadas localizados no
Distrito Federal que atuem em qualquer etapa de produção, consumo ou uso de
produtos, utensílios e equipamentos que estejam, de forma direta ou indireta,
vinculados à saúde pública ou individual, bem como na prestação de serviços
reladonadoscom a saúde, conformeregulamentaçãodesta Lei;

n - os produtos de interesse para a saúde que estão em trânsito ou
depositados em armazéns, empresas transportadoras, distribuidores ou
representantes.

Art 117. Para obter alvará de construção, complementação, reforma ou
ampliação dos estabelecimentos de saúde e de interesse para a saúde, o projeto
físico da obra deve ser avaliado e aprovado pelo órgão de vigilância sanitária do
Sistema Único deSaúde doDistrito Federal, conforme regulamentação destalei.

Art 118. É obrigatória a licença sanitária para o fundonamento dos
estabeledmentos de saúde e de Interesse para a saúde, sem prejuízo de outras
exigêndas legais.

§ Io A licença sanitária é emitida peto órgão de vigilânda sanitária do
Sistema Único deSaúde doDistrito Federal e tem validade de um ano, ressalvada a
competência da autoridade sanitária para sua revogação, se constatada, mediante
inspeção sanitária, alguma irregularidadeno exercícioda atividade.

§ 2o A renovação anual da licença sanitária dá-se conforme previsto em
legislação e normastécnicas espedficas.

§ 3o O responsável técnico pelo estabeledmento de saúde e de interesse
para a saúde, se não for sódo ou proprietário, deverá apresentar contrato de

trabalho noórgão devigilânda sanitária doSUS para anotação na licença sanitária.
Art 119. Os estabeledmentos de interesse para a saúde e de prestação de

serviços de saúde são obrigados a divulgaraos consumidoreso número do telefone
doórgão devigilânda sanitária doSistema Único deSaúde doDistrito Federal, para
recebimento de denúndas.

Parágrafo único. Aforma de divulgação do número de telefone de que trata
o caputdeve permitir fádl e imediataverificação pelo usuárioou consumidor.

Art 120. Os veículos que transportam produtosde interesse para a saúde
devem ser cadastrados no órgão de vigilânda sanitária e atender às exigêndas das
normas técnicas de controle sanitário, conforme regulamentação destaLei.

Art 121. É responsabilidade dos proprietários e dos responsáveis pelos
Imóveis Industriais, comerciais e residendals a execução de melhoria necessária ao
cumprimento do disposto nesta Lei e na legislação federal e distrital pertinente.

Parágrafo único. Compete aos órgãos de vigilânda do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal a fiscalização dodisposto nocaput

Seçãon
Dos Estabelecimentos de Trabalho

Art 122. Competeaos órgãos de vigilância do Sistema Único de Saúde do
Distrito Federal fiscalizar os estabeledmentos de trabalho e editar regulamentos
reladonados ao controle sanitário de produtos e praticas laborais que envolvam risco
à saúde.

Art 123. Écondição mínima para fundonamento de estabeledmentos de
trabalho e de instituições públicas ou privadas estabeleddas no Distrito Federal
possuir estrutura compatível com a atividade desenvolvida, com os processos
adotados e as condições do trabalho, nostermos da legislação vigente.

Parágrafo úrtíco. As demais obrigações aplicáveis aos estabeledmentos de
trabalho e instituições públicas ou privadas são definidas no regulamento desta Lei.

Subseção I
Dos Estabeledmentos de Produtos Alimentícios e Congêneres

Art 124. Para avaliar as condições de fundonamento dos estabeledmentos
de produtos aiimentídos e congêneres, a autoridade sanitária deve observar os
aspectos referentes a boas práticas, condições ambienteis, saneamento, instalações,
pessoal, equipamentos, utensílios, procedimentos, processamento, armazenagem,
transporte, exposição à venda, comerdalização, uso de novas tecnologias,
notificação, registro e meios de controle dos riscos à saúde do trabalhador.

Art 125. Éobrigatória licença sanitária para fabricar, manipular, beneficiar,
depositar, distribuir, comercializar, embalar, extrair, transformar, fradonar, importar
ou transportar produtos aiimentídos e congêneres, conforme regulamentação desta
Lei.

Art 126. Compete ao órgão de vigilânda sanitária do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal elaborar normas para dassificação e indicação dos
requisitos necessários aos estabeledmentos de produtos aiimentídos e congêneres.

Art 127. É obrigatória a Implementação de boas práticas pelos
estabeledmentos que realizam atividades descritas no art 124, conforme disposto
em norma do órgão de vigilância sanitária do Sistema Único de Saúdedo Distrito
Federal.

Subseção II
Dos Estabelecimentos de Produtos Farmacêuticos e Correlatas

Art 128. É obrigatória licença sanitária para o fundonamento dos
estabeledmentos de produtos farmacêuticos e correlatas.

Art 129. Para avaliar as condições de fundonamento dos estabeledmentos
de produtos farmacêuticos e correlatas, a autoridade sanitária deve observar
aspectosreferentes a boas práticas, condições ambientais, saneamento, Instalações,
pessoal, equipamentos, utensílios, procedimentos, processamento, armazenagem,
transporte, exposição à venda, comercialização, registro e meios de controle dos
riscos à saúde do trabalhador.

Art 130. Os veículosde transporte de produtos farmacêuticos e correlatas
devem possuir cadastrono órgão de vigilânda sanitária do Sistema Único de Saúde
do Distrito Federal, atualizado anualmente após vistoria sanitária, conforme
disdpiinado na regulamentação desta Lei.

Art 131. Os estabeledmentos que realizam atividades de produção,
fabricação, preparo, transformação, manipulação, fradonamento, distribuição,
depósito, armazenamento, transporte, Importação, exportação, reexportação,
dispensação, venda,troca,aplicação, entregaou uso,para qualquer fim, de produtos
ou substândas entorpecentes ou que causem dependênda física ou psíquica, de
medicamentos e demais produtos que as contenham, devem possuir ambiente
protegido e seguro,de acesso controlado, para guardar substândas e produtos, sem
prejuízo dasdemais exigências previstas emnormas técnicas e legislação espedfica.

Art 132. As farmácias e drogarias devem ter plantão, em sistema de
rodízio, para atendimento ininterrupto da comunidade, conforme as normas da
vigilândasanitária e da legislaçãoespedfica.

Art 133. Os serviços de entrega dos estabeledmentos que comercializam
produtos farmacêuticos e correlatas devem observar as normas de
acondidonamento, transporte, segurança e integridade dos medicamentos
estabeleddas nesta Leie na sua regulamentação.

Subseçãom
Dos Estabelecimentos que Manipulam Produtos ou Substândas Tóxicas

Art 134. É obrigatória licença sanitária para os estabelecimentos que
utilizam substândas e produtos tóxicosem suas atividades.
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Parágrafo único. O profissional que, em seu processo de trabalho, manipula
produtos e substândas tóxicas ou tem contato com eles deve ser cadastrado no
órgão de vigilânda sanitária.

Art 135. Compete ao Poder Público do Distrito Federal, sem prejuízo de
outras atribuiçõeslegaise regulamentares, desenvolverações necessárias para:

I - fiscalizar e controlar as condições de segurança e de higiene do trabalho
dos estabeledmentos e as condições de saúde das pessoas que entrem em contato
com produtos ou substândas tóxicas;

II - realizarestudos epidemiológicos, indusive relativosa morbimortalidade e
malformação congênitade origemocupadonal, para identificar problemas de saúde
reladonados com produtos e substândas tóxicas;

Dl - manter serviço espedalizado de atendimento e informações
~toxicológlcas;

IV - manter cadastro e monitorar estabeledmentos e trabalhadores que
atuam na prestação de serviço de aplicação de produtos e substândas tóxicas,
conforme disposto na regulamentação desta Lei;

V - fiscalizar para evitar a contaminação ambiental por produtos ou
substândas tóxicas;

VI - fiscalizar as condições de armazenamento, a comerdalização, o
transporte, a utilização, a prestação de serviçose a disposição finalde resíduose das
embalagens de produtos e substândas tóxicas, incluídas aquelas apreendidas ou
interditadas pela ação de controle sanitário;

VTI - definiras vias locaispermitidas e vedadas para transporte de produtos
e substâncias tóxicas;

Vm - desenvolver ações educativas, de divulgação e de esdaredmento,
para reduzir os efeitos prejudiciais e prevenir addéntes advindos de atividades
relacionadas a produtos e substândas tóxicas.

Art 136. A destinação final de produtos e substândas tóxicas proibidas,
venddas, em desuso, apreendidas ou interditadas por ação de controle sanitário é de
responsabilidade das indústrias produtoras, formuladoras ou manipuladoras ou do
estabeledmento comercial ou prestador de serviço, conformedisposto nesta Lei, na
sua regulamentação e na legislação espedfica.

Art 137. A comerdalização de agrotóxicos, de seus componentes e de
produtos afins para fins agronômicos deve ser realizada por meio de receítuário
próprio, prescrito por profissional legalmente habilitado e inscrito, no conselho
profissional.

Parágrafo único. O PoderPúblico do Distrito Federal devemanterdisponíveis
aos produtores agrícolas locais orientações quanto à substituição gradativa, seletiva

e priorizada de agrotóxicos, seus componentes e afinsporoutrosinsumos, baseados
emtecnologia, modelo de gestãoe manejo compatíveis com a saúdeambiental.

Subseção IV
Dos Prestadores de Serviços Veterinários e Congêneres

Art 138. Os estabeledmentos que prestam serviços veterinários e os
laboratórios veterinários necessitam de iicendamento sanitário para atuar, nos
termos da regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. Estabeledmentos congêneres ao veterinário nãonecessitam
de Iicendamento sanitário, estando sujeitos às disposições da regulamentação desta
Lei.

Subseção V
Dos Estabeledmentos de Hospedagem e Congêneres

Art 139. São considerados estabeledmentos de hospedagem os destinados
a proporcionar, com ou sem remuneração, acolhimento, serviços complementares e
apoioaos hóspedes.

Parágrafo único. Roupas, utensílios, quando não forem de uso único, e
instalações dos estabeledmentos a que se refere o caput devem ser limpos e
desinfetados, nos termos da regulamentação desta Lei.

Art 140. Em estabeledmentos de hospedagem, somente poderão ser
instalados escritórios, consultórios, estúdios profissionais ou atividades comerciais se
nãoprejudicarem a saúde,o bem-estar, a segurança e o sossego dos hóspedes.

Art 141. Os restaurantes, bares, cozinhas, lavanderias, parques aquáticos,
saunas e outros serviços instalados em estabelecimentos de hospedagem devem
atender às disposições desta Lei e de sua regulamentação no que for aplicável,
Indusive quantoà obrigatoriedade de licença sanitária.

Art 142. Os motéis manterão à disposição dos usuários preservativos e
materiais Informativos destinados à prevenção de doenças sexualmente
transmissíveis.

Subseção VI
Dos Estabeledmentos de Ensino

Art 143. Os estabeledmentos de ensino, além de outras disposições desta
Lei e de sua regulamentaçãoque lhes forem aplicáveis, devem:

I - ser dotados de instalaçõese mobiliários adaptados aos usuários de modo
que lhesestimulem o desenvolvimento físico e mental,e obedeceraos requisitos de
segurança,limpeza e conservação dos equipamentos, instalaçõese ambientes;

n - possuir bebedouros, na proporção de um para cada grupo de 50 alunos.

Art 144. Os estabeledmentos de ensino que possuam berçário devem ter
lactário, fraldado e solário que obedeçam aos requisitos estabeleddos na legislação
espedfica.

Art 145. Asinstalaçõesde cozinhas,copas, lavanderiase parques aquáticos

nos estabelecimentos de ensino devem obedecer às normastécnicase à legislação
espedfica.

Art 146. Os estabeledmentos de ensino com número igualou superiora
dois mil e quinhentos alunos são obrigados a manter serviço médico de emergênda
em suas dependêndas.

Parágrafo único. O serviço médico de emergênda de que trata o caput deve
disporde equipamentos básicose pessoal habilitado e treinado para atendimentos
emergendais, conformedispositivos desta Lei e de sua regulamentação.

Art 147. Nos estabeledmentos de ensino fundamental e médio do Distrito
Federal, é obrigatória a abordagem dos temas: drogas que provocam dependênda
química ou psíquica, bebidas alcoólicas, cigarros, doençassexualmente transmissíveis
e outros de interesse para a saúde pública.

Subseção VII
Dos Estabeledmentos de Esporte, Diversão e Lazer

Art 148. São considerados estabeledmentos e eventos com atividades de
esporte, diversão e lazer os destinados a atividades físicas, culturais, recreativase
similares, individuais ou coletivas, temporárias ou permanentes, definidas na
regulamentação desta Lei.

Art 149. Os estabeledmentos e os eventos a que se refere o art 148 são
obrigados a obter licença sanitária, conforme regulamentação desta Lei.

Art 150. Os estabeledmentos destinados a atividadesde esporte, diversão
ou lazer são obrigados a manter serviço de atendimento móvel de urgênda ou
emergênda, próprio ou terceirizado, nostermos da regulamentação desta Lei.

Art 151. Em locais de diversão pública temporários ou permanentes,
fechados ou abertos,é obrigatória a afixação de cartazes em cada acesso,em lugar
visível, com a indicação da lotação máximapara seu fundonamento.

• Art 152. As casas de diversão, drcos ou salas de espetáculo devem
oferecer condições adequadas ao uso e lugares reservados para pessoas idosas,
obesas, com defidênda ou com mobilidade reduzida.

Art 153. Os estabeledmentos com áreas de lazer infantis devem possuir
instalações sanitárias adequadase exclusivas para usode crianças.

Art 154. Os parques públicos, recreativos, ecológicos ou de uso múltiplo
destinados a esporte, recreação e lazerdevem obedecer aos requisitos desegurança,
limpeza e conservação dos equipamentos, instalações e ambientes, conforme
estabeleddo emnormas técnicas dosórgãos de controle sanitário, de segurança e de
meio ambiente.

§ Io Os parques públicos devem possuir brinquedos adequados a crianças
portadoras de defidênda mental, sensorial oü física, conforme previsto em legislação
espedfica.

§ 2o Nos brinquedos, deve haver, em local visível, orientaçãosobre a faixa

etária recomendada parasua utilização.

Art 155. E obrigatória a presença de profissional de salvamento em
estabeledmento ou área pública destinados aolazer que tenham acesso a pisdnas,
cachoeiras, saltos, lagoas, cavernase grutas.

§ Io Os profissionais de salvamento a que se refere o caput são técnicos
legalmente habilitados para realizarem primeiros socorros, salvamento em altura,
salvamento aquático e terrestre, bem como combate a incêndio, conforme disposto
na regulamentação desta Lei.

§ 2oA presença de profissionais de salvamento nas áreasde lazer referidas
nocaputé exigida durante todoo horário de fundonamento aberto aos usuários.

Subseção VIII
Dos Serviços de Estética e Cosmética em Geral

Art 156. Sãoconsiderados prestadores de serviços de estéticae cosmética
os institutos ou salões de beleza, as barbearias, os prestadores de serviços de
podologia ou massoterapiae congêneres.

Art 157. Os estabeledmentos a quese refere o art. 156 são obrigados a
obter licença sanitária para seu fundonamento, sem prejuízo de outras exigêndas
previstas nesta Lei ou em sua regulamentação.

Art 158. E proibido utilizar acessórios não descartáveis para processo
mecânicode depilação.

Subseção IX
Das Instituições de Longa Permanênda para Idosos

Art 159. Às instituições de longa permanênda para idosos compreendem
osestabeledmentos públicos ou privados destinados a domicílio coletivo de pessoas
com Idade igual ou superior a sessenta anos.

§1° Os estabeledmentos a que se refere o caput devem guiar-se pelos
prindpios da liberdade, dadignidade e da ddadania notratocom os idosos.

§2°Os requisitos para as instalações e as condições para o fundonamento
dos estabeledmentos a que serefere o caput são tratadas na regulamentação desta

Art. 160. Os estabeledmentos a que se refere o art 159 só podem
funcionar com licença sanitária, conforme a regulamentação desta Lei.

Art 161. A instituição de longa permanênda para Idosos notificará
imediatamente ao órgão de vigilânda epidemiológica doSistema Único de Saúde do
Distrito Federal a ocorrênda de quedas, lesões, tentativas de suiddio e outros
eventos definidosna regulamentaçãodesta Lei.

Art 162. Édever do responsável técnico da instituição monitorar o uso de
medicamentos pelos idosos, respeitado o disposto nesta Lei e na sua
regulamentação sobre guarda e administração, vedado o estoque de medicamentos
sem prescrição média.
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Subseção X
Dos Estabeledmentos de Serviços Póstumos

Art 163. Estabeledmentos de serviços póstumos são aqueles públicos ou
privados destinados a atividades de higlenização, tanatopraxia, somatoconservação,
tanatoestética, necromaquiagem, necropsia, Inumação, exumação, transporte,
translado, cremação e ornamentação de cadáveres, além de necrotérios, locais de
velório, cemitérios e similares.

Art 164.Éexigida a licença sanitária aosestabeledmentos detanatopraxia,
somatoconservação, transporte e translado de cadáveres, nos termos da
regulamentação desta Lei.

Art 165. Os serviços funerários realizados pelas agendas funerárias induem
as seguintes atividades reladonadas à cerimônia fúnebre:

I - fomedmento de umas funerárias e decoração de ambiente funerário;

II - ornamentaçãode cadáverem uma funerária;

m - transporte funerário nadonal ou internacional, indusive de cadáveres
exumados ou embalsamados.

§ Io Os serviços de ornamentação de cadáver em uma funerária somente
podem ser executados nas salas de ornamentação dos cemitérios, dos necrotérios
instalados nos hospitais, das dínicasou dos serviços de verificação de óbitos.

§ 2o É vedada a permanênda, o embalsamamento e a formolização de
cadáver em agência funerária.

Art 166. Os veículos de transportede cadáverdevem possuir cadastrono
órgão de vigilância sanitária do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal e local
destinado à uma fúnebre, revestido de placa metálica ou de outro material
impermeável, parafadiitarsua lavagem e desinfecção.

§ Io O transporte de cadáver que não foi submetido a processo de
preservação somente pode ser feito em veículo especialmente destinado a essa
finalidade.

§ 2o O transporte de restos mortais exumados deve ser feito em uma
funeráriaadequada.

Art 167. A entrada e a saída de cadáveres do Distrito Federal por via
terrestre, o seu translado e o translado de depósito de restos humanos ou de suas
dnzas só poderãoser realizadosse houveros seguintes documentos:

I - certidão de óbito emitida pelo cartório;

ü - ata de embalsamamento ou ata de formolização;

m - licença para translação de cadáver, fornedda pelaSecretaria de Justiça
do Distrito Federal.

Art 168. É proibido o uso de umas funerárias metálicas ou de madeira
revestidasInternaou externamente de metal à exceção das destinadas a:

I - formolização ou embalsamamento;

ü - exumação;

m - mortos em decorrência de contaminação radioativa;

IV - uso apenas para transporte de cadáver, obrigatória a desinfecção
posterior.

§ Io Além de madeira, outros materiais podem ser utilizados na confecção
de umas funerárias,desde que submetidosà aprovação da autoridadesanitária.

§ 2o Em caso de mortes em decorrênda de contaminação radioativa, além
das disposições constantes nesta Lei, na sua regulamentação e na legislação federal
específica,deve haver supervisão do órgão federal competente.

Art 169.0 prazo mínimo para exumação é de três anos, contados da data
do óbito, e pode ser reduzidoquando:

I - tratar-se de crianças com até seis anos de idade;

II - houver avaria no túmuloou infiltração de água nos carneiros;

m - houverinteresse público comprovado, a critério da autoridadesanitária;

IV- houver determinação judicial.

Parágrafo único. Os restos mortais exumados só são transportados após
autorizaçãoda autoridade sanitária competente.

Art 170. A formolização ou o embalsamamento serão realizados nas
seguintes situações:

I - se o sepuitamento ocorrer depois de vinte e quatro horas do óbito;

n - se o corpo for ser transportado, por via terrestre, para outra localidade
distante mais que duzentos e dnquenta quilômetros do local onde o corpo se
encontra;

In - se a distãnda do tocai para o qual o corpová ser transportado, porvia
terrestre, for Inferiora duzentos e dnquenta quilômetros a critério médico;

IV- se o corpo for ser transportado, por via aérea, para outra localidade,
independentemente da distãnda;

V- se o óbitoda pessoacujocorpová ser transportado tiver ocorrido por
doença transmissível, independentemente da distãnda.

Art 171. Os sepurtamentos nos cemitérios do Distrito Federal somente são
permitidos medianteapresentaçãodo original da dedaração de óbito e da respectiva
guia de sepuitamento, expedida pelo cartório de registro civil.

Art 172. Os cemitérios são espaços públicos de utilização reservada e
inviolável, onde se realizam as atividades de inumação e exumação de cadáveres,
livres a todos os coitos religiosos, respeitado. o disposto nesta Lei, em sua
regulamentação e na legislação pertinente.

Art 173. Para obter alvará de construção de cemitérios e crematàrios, o

projeto físico deve seravariado e aprovado pelo órgão ambiental.
§ Io Na área tombada do Distrito Federal, os terrenos onde vão ser

construídos oscemitérios e oscrematórios devem possuir ainda anuênda do órgão
responsável pela preservação do patrimônio cultural e histórico do Distrito Federal e
do Institutodo Patrimônio Histórico e Artístico Nadonal- IPHAN.

§ 2o Os cemitérios devem ser construídos em terrenos elevados na
contravertente das águas que tenham de alimentar cisternas, e ficar isolados por
logradouros públicos, observadas as normas estabeleddas na regulamentação desta
Lei para a instalação de compartímentos.

§ 3o A regulamentação desta Lei dispõe sobre as condições para
funcionamento de crematórios no DistritoFederal.

Art 174. Os órgãos devigilânda sanitária podem ordenar a execução de
obras consideradas necessárias ao melhoramento sanitário dos cemitérios, assim
como a suainterdição temporária oudefinitiva, se necessário, porquestões de saúde
pública.

Art 175.Os túmulos são construídos, à custa dos interessados, de acordo
com a planta padrão elaborada pelo responsável pelo cemitério, e têm o número de
gavetas determinado no projeto, não podendo asua construção prejudicar Interesses
de terceiros, nem alterar o padrão da supertTde.

§ Io Em cada gaveta, só se inuma um cadáver, à exceção de corpos de
recém-nasddos junto com a mãe e deirmãos gêmeos recém-nasddos.

§ 2o Eproibido, nas quadras docemitério, o trabalho de preparo de pedras
ou de materiais destinados à construção de túmulos.

§ 3o Os materiais remanescentes de obras devem ser imediatamente
removidos pelos responsáveis, bem como recomposto o gramado sobre as áreasde
utilização para sepulturas ou túmulos.

Art 176. Ocorpo de pessoa vítima dedoença transmissível somente pode
ser inumado após observadas as medidas e as cautelas determinadas pela
autoridade sanitária competente, quedeve acompanhar o procedimento.

Parágrafo único. Se houver indídos de que oóbito tenha ocorrido por doença
transmissível, a autoridade sanitária determinará a realização de necropsia sem
prejuízo de outras medidas. '

Art 177.Sea exumação visar à transladação de restos mortais para fora do
Distrito Federal, o Interessado apresentará à administração do cemitério uma
confecdonada de acordo com as normas técnicas aprovadas pelas autoridades
sanitárias.

Art 178. Aexumação e o ressepultamento devem ser registrados em livro
próprioe em base informatizada.

Art 179. A cremação de cadáver é permitida quando preenchidas as
seguintes condições:

I - àqueleque houvermanifestado a vontadede ser Indnerado;

n - no interesse da saúde pública, com o atestado de óbito assinado por
dois médicos.

§ Io Emcaso de morte violenta,é exigidaautorizaçãojudicial.

§ 2o A manifestação da vontade deve' ser provada mediante documento
subscrito pela pessoa faledda ou dedaração escrita de cônjuge, pai, mãe, filho ou
irmão, atestando que em vida expressou tal desejo.

Seçãom
Dos Estabelecimentos de Saúde

Subseção I
Das Disposições Preliminares

Art 180. Para obter alvará de construção, complementação, reforma ou
ampliação de estabeledmentos de saúde, é exigida a aprovação do projeto físico da
obra peto órgão de vigilânda sanitária do Sistema Único de Saúde do Distrito
Federal,conformenorma técnica da vigilândasanitária.

Art 181. Os estabeledmentosde saúde.públicos e privados, sem prejuízo
de outras exigências legais, são obrigados a:

I - manter atualizadas as informações no Sistema do Cadastro Nadonal de
Estabelecimentos de Saúde;

n - ter programa de manutenção periódica de equipamentos e manter
acessíveis à autoridade sanitária os registros de calibração e de manutenções
preventivas e corretivas efetuadas;

m - implementar ações de controlee prevenção de infecções e de eventos
adversos;

IV - descartar ou submeter à limpeza, à desinfecção ou à esterilização
adequadas instalações físicas, equipamentos, utensílios, instrumentos e roupas
sujeitos a contato com fluido orgânico de usuário;

V- adotar procedimentosadequados para geração, acondidonamento, fluxo,
transporte, armazenamento, destino final e demais situações reladonadas com
resíduos de serviços de saúde;

VI- adotar procedimentos, conforme normastécnicasda vigilânda sanitária
e demais órgãos de controle do meio ambiente, para o descarte de resíduos
contaminados, indusive os mercuríais;

VII - manterutensílios, instrumentos e roupasem número compatível como
de pessoas atendidas;

VUI - submeter à limpeza e descontaminação adequadas equipamentos e
instalações físicas sujeitosa contatocom produtos perigosos;

IX - manter controle e registro de medicamentos ou substândas
psicotrópicas ou sob regime de controle espedal, na forma prevista nesta Lei e na
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sua regulamentação;

X- dispor, se for o caso, de:

a) tocai com condições adequadas de temperatura, luminosidade, ventilação,
umidade e segurança para guarda de medicamentos, produtos biológicos, reagentes,
soluções e correlatas;

b) armário,cofre ou local fechado,onde devem ser mantidos medicamentos
e substâncias sob controle;

XI - possuir ambientes, Instalações e equipamentos destinados a serviços de
cozinha, refeitório, lavanderia, necrotério e demais serviços de apoio logístico, bem
como seus anexos, em conformidade com as exigêndas desta Lei, de seu
regulamento e da legislaçãofederal pertinente;

XII - atuar de acordo com os manuais de procedimentos operacionais
padronizados e as normas de controle de qualidade, atualizados periodicamente,
revisados e disponíveis aos funcionários.

Parágrafo único. Os estabeledmentos com mais de trezentos trabalhadores
devem possuir local para refeição, conforme normas técnicas davigilânda sanitária e
do trabalho.

Art 182. Aslavanderias dos estabeledmentos de saúdeou as prestadoras
de serviço a estabeledmento de saúde devem observar normas espedficas para
construção e operação, semprejuízo dasdemais exigêndas legais.

Art 183. O equipamento de saúde em utilização deve receber manutenção
e calibraçâo periódicas, definidas na regulamentação desta Lei, sem prejuízo das

-instruções do fabricante e de outrosrequisitos de segurança.

§ Io São responsáveis, solidariamente, pelo fundonamento adequado dos
equipamentos:

I - o técnico encarregado de implementar programa de manutenção
preventiva de equipamentos utilizados em procedimentos de diagnóstico e de
tratamento pelo estabeledmento de saúde;

II - o proprietário dos estabeledmentos, que deve garantir a compra do
equipamento adequado, a Instalação, a manutenção permanente e os reparos;

Jtn - o fabricante, que deve prover certificado de garantia, manual de
Instalação e operadonallzação dos equipamentos, espedficações técnicas e
assistênda técnica permanente;

IV - a rede de assistênda técnica, que deve informar as condições de
fundonamento dos equipamentos, conforme estabeleddo no indso m.

§ 2° Osequipamentos de saúde, se nãoestiverem em perfeitas condições de
uso, deverão estar fora da área de atendimento ou, se a remoção for impossível,
exibiravisoInequívoco de proibição de uso.

§ 3oOs trabalhadores que realizam manutenção de equipamentos, além de
treinamentoespecífico, devemser submetidosa treinamentocontinuado.

Art 184. Os veículos de transporte aéreo, rodoviário ou ferroviário de
atendimento emergendal, remoção e resgatede padentes devem ser cadastrados no
órgão de vigilânda sanitária do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal,
observadasas normastécnicasda vigilânda sanitária.

Parágrafo único. Ocadastro dos veículos a que se refere o caput deve ser
renovado anualmente, e o documento cadastral somente é liberado após inspeção
sanitária.

Art 185. Os estabeledmentos de saúde que utilizam equipamentos
eletroeletrônicos de importânda vital aos padentes devem possuir sistema de
alimentação de emergênda capaz de fornecer energia elétrica em caso de
interrupções, conforme a regulamentação desta Lei e a legislação federal pertinente.

Art 186. Os estabeledmentos de saúde que utilizam gases medidnais
devem atender asexigêndas dasnormas técnicas e dalegislação específica.

Art 187. Os estabeledmentos hospitalares e congêneres que tratam de
doenças transmissíveis devem dispor de área exdusiva para isolamento na unidade
de Internação dedoentes oususpeitos de doença transmissível, segundo o tipo de
infecção.

Art 188. É obrigação do responsável técnico comunicar ao órgão de
vigilância epidemiológica do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal a Instalação,
a composição e eventuais alterações da comissão de controle de Infecção, manter
disponíveis os dados e as informações referentes ao programa de controle e
prevenção de Infecção e eventos adversos, bem como apresentá-los sempre que
solidtado.

Art 189. Éobrigatório ocadastramento da aquisição de equipamentos ou
fontes irradiadoras e da troca de fontes radioativas ou tubo de equipamentos de
ralos X pela unidade de saúde pública ou privada que utiliza equipamentos de
radiação tonizante ounãoionizante, junto ao órgão de vigilânda sanitária doSistema
Único de Saúde do Distrito Federal.

Parágrafo único. Odestino dado aos equipamentos a que se refere o caput
após o término de sua vida útil, sua desativação ou o fechamento da Instituição é
comunicado aoórgão devigilânda sanitária para cancelamento dalicença sanitária e
do cadastro sanitário de equipamentos, conforme normas técnicas e legislação
espedfica vigente.

Art 190. O responsável técnico e o responsável pela unidade de saúde
respondem solidariamente em todas as instândas e esferas, em caso de
descumprimento do disposto no art 189.

Art 191. Os trabalhadores que utilizam equipamentos geradores de
radiação estãosujeitos a controle médico periódico, sem prejuízo da realização de
exames espedais em situações addentals ou emergendais, conforme previsto na
regulamentação desta Leie na legislação espedfica.

§ Io Constitui obrigação do responsável pêlo estabeledmento que utiliza
equipamentos geradoresde radiação fornecer ao trabalhador as instruções sobre

riscos da exposição e os regulamentos de radioproteção adotados no
estabeledmento.

§ 2° O trabalhador que utiliza equipamentos geradores de radiação no
desempenhodas suas funçõesdeve:

I- terconhedmento dos riscos radiológicos assodados ao seu trabalho;
_ n - estar adequadamente treinado para o desempenho seguro de suas

III - usar os equipamentos de proteção individual - EPI necessários à
prevenção dos riscos a que está exposto.

Art 192. Os estabeledmentos de saúde que realizam serviços de terapia
antineoplaslca, além de outras exigêndas desta Lei, de sua regulamentação e da
legislação federal espedfica, devem:

I - possuir equipe muftiprofissfonal espedalizada na atenção à saúde de
padentes oncotogicos que necessitem de tratamento medicamentoso, e responsável
técnico habilitado em oncologia dínica; *««««

II - possuir farmácia que atenda às boas práticas de preparação de
medicamentos para terapia antineoplásica;

m - dispor de área para atendimento de emergênda médica, conforme
normas técnicas especificas.

Art 193. Os estabeledmentos de saúde que realizam serviços demedidna
nudear devem submeter os planos de radioproteção e de gerência dos rejeitos
gerados à aprovação do órgão de vigilânda sanitária do Sistema Único de Saúde do
Distrito Federal, conforme disdplinado emnormas técnicas espedficas.

» ^ ^rt"194' ° usuárto d0s estabeledmentos de saúde do Distrito Federal deve
ÍL£k , to digno' atendoso e respeitoso, sem prejuízo de outras disposições
desta Lei. r "^

Subseção II
Dos Serviços Laboratoriais

~-^u , ^ 19S: ^ conskterados prestadores de serviços laboratoriais os
e^beledmentos de saúde que realizam a análise de amostras de análises dínicas,
depatologia dínica, dehematologia dínica, deanatomia patológica, dedtologia e de
outrosprodutos de interessepara a saúde.

§1° Os locais onde são manipulados soluções ou materiais com odores
acentuados, substândas voláteis e materiais contaminados devem observar
rigorosamente as normas técnicas da vigilância sanitária e ambiental.

§ 2° Produtos, materiais, substândas, kits e medicamentos reagentes e
saneantes utilizados pelos estabeledmentos deserviços laboratoriais devem atender
as disposições legais sobre registro, conservação, embalagem, acondidonamento,
rotulagem, prazo de validade, entre outros aspectos estabeleddos em normas
técnicas da vigilância sanitária.

Art 196. Os resíduos sólidos deestabeledmentos laboratoriais devem ser
descartados de acordo com as normas técnicas da vigilânda sanitária e do meio
ambiente vigentes.

Subseção III
Dos Estabeledmentos deAssistênda Odontológica

Art 197. Os estabeledmentos de assistênda odontológica são os que
realizam serviços de atenção à saúde bucal, com finalidade preventiva, diagnostica
terapêutica ou estética, bem como osvoltados a ensino e pesquisa.

Parágrafo único. Os serviços de radiologia odontológica obedecem àsnormas
técnicas espedficas.

Art 198. Laboratório de prótese odontológica é o que se destina à
confecção de aparelhos de prótese ou órtese na área odontológica ou bucomaxilar
com ou sem fins lucrativos, em obediência àsnormas técnicas espedficas.

Subseção IV
Dos Estabeledmentos deColeta e Processamento deSangue,
Componentes e Hemoderivados e deAtenção Hematológica e

Hemoterápica

Art 199. Os estabeledmentos de coleta e processamento de sangue,
componentes e hemoderivados e de atenção hematológica e hemoterápica
compreendem os que realizam: ••««=• oynui

I - captação, triagem dínica, laboratorial, sorológica e imunoematológica e
exames laboratoriais do doador e do receptor, coleta, identificação, processamento
estocagem, distribuição, orientação etransfusão, voltados à terapia ou àpesquisa; '

II - orientação, supervisão e indicação da transfusão de sangue, seus
componentese hemoderivados;

m - procedimentos hemoterápiços espedais, como aféreses, transfusões
autologas, substituição intrauterina, criobiologia e outros advindos de
desenvolvimento dentífico etecnológico, desde que validados por legislação federal

rea entKe~correTtos-e 9arantia * £'uaIidade dos procedimentos, equipamentos
, . y 7 P^nÇã0' diagnóstico e atendimento imediato das reações
transfusionais e adversas; «•>*»

hemotraümLEr530' "^ ***** * aconse,hamento das *«***
.,niH»Jíí " Pr0teÇâ0 6"'SW d0 (Soador inapto e seu encaminhamento àsunidades que promovam reabilitação ou suporte dínico, terapêutico e laboratorial
necessários aoseu bem-estar físico eemodonal. '«ooreronsi

„,« . „§ 1°JSan9ue' componentes e hemoderivados são produtos ou subprodutos
originados do sangue humano- venoso, placentário ou de cordão umbilical,
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empregados em diagnóstico, prevenção ou tratamentode doenças.

§ 2o O processamento do sangue, seus componentes e hemoderivados, bem
como o controle sorológico e imunoematológico, devem ser realizados por
profissional farmacêutico, médico hemoterapeuta, biomédico ou profissional da área
de saúde com nível universitário, habilitados em processos de produção, garantia e
certificação de qualidade em saúde, sob responsabilidade de médico hemoterapeuta
ou hematologlsta.

Art 200. Os estabeledmentos a que se refere o art 199 estão
subordinados ao órgão coordenador de sangue, componentes e hemoderivados do
Distrito Federalresponsável por implementar a respectivapolítica, de acordocomas
normas do SUS.

Art 201. Os estabeledmentos a que se refere o art 199 devem estar
registrados no Sistema Nadonal de Cadastro de Serviçode Hemoterapia.

Subseção V
DosBancosde Células, Teddos e Órgãos

Art 202. Os bancos de células, teddos e órgãos são estabeledmentos de
saúde que realizam serviços de captação, processamento, armazenamento e
transporte de células, teddos e órgãos de procedênda humana para terapia, ensino,
'pesquisa laboratorialou ensaio dínico aprovado por comissões de ética.

Parágrafo único. Os bancos a que se refere o caputdevem fundonar em
estabeledmentos- de saúde autorizados e habilitados pelo Ministério da Saúde e
podem utilizar-lhes a infraestrutura para realizarem procedimentos de captação,
retirada, enxerto ou transplante de teddos ou órgãos.

Art 203. Os bancosde teddos e órgãosdevematuar sob a coordenação da
Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal, conforme legislação e normas técnicas especificadas em
sua estrutura e fundonamento.

§ Io Éresponsabilidade dos bancos deteddos e órgãos e dacoordenação da
Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal divulgar informações sobre os fatores primordiais e
Indispensáveis à doação de teddos e órgãos que serão transplantados.

§ 2o Os bancos de teddos e órgãos devem estar providos e preparados,
vinte e quatro horas por dia, com os meios necessários para extrair teddos e órgãos
doados e transportá-los.

Art 204. Os bancos de sangue de cordão umbilical e placentário devem
estar vinculados a estabeledmentos de saúde que realizam serviçosde hemoterapia
ou de transplante de células progenitorashematopoiétlcas.

Art 205. A doação de sangue de cordão umbilical e placentário deve
obedecerà legislação e às normas técnicasvigentes.

Art 206. O banco de sangue de cordão umbilical e placentário deve dispor
de sistema de segurança com monitoração da temperatura dos equipamentos de
armazenagem, alarme que sinaliza mau fundonamento ou temperatura anormal,
bemcomo instruções de procedimentos corretivos de emergênda.

^ Art 207.Osbancos de células e teddos germinativos sãoestabeledmentos
de saúde queseledonam doadores e coletam, transportam, registram, processam,
armazenam, descartam e liberam células e teddos germinativos para uso
terapêutico.

Parágrafo único. Os bancos a quese refere o caput são vinculados, física,
administrativa e tecnicamente, a serviços espedalizados em reprodução humana,
exceto se se tratarexdusivamente de banco de sêmen, hipótese em que a exigência
se restringe apenas à vinculação administrativa e técnica a estabelecimento
asslstendal de saúde. '

Art 208. Aos bancos de células e tecidos germinativos, sem prejuízo de
outras disposições desta Lei, de sua regulamentação e da legislação federal,
compete:

I - efetuar e garantir a qualidade da seleção de candidatos à doação de
célulase de teddos germinativos;

n - obter consentimento livre e esdareddo, de acordo com a legislação
vigente;

m - orientar,viabilizar e procederà coleta,se necessário;

IV - avaliar e processar as células ou teddos recebidos oucoletados;

V- realizar exames laboratoriais necessários à Identificação de possíveis
contraindlcações e condições espedaisnecessárias parasua utilização;

VI- conservar, adequadamente, teddos e células;

VTI - liberar o material preservado para ser utilizado, conforme a legislação
vigente;

vni - fornecer as informações necessárias sobre a amostra que será
utilizada, respeitado o sigilo, cabendo ao médico do padentea responsabilidade pela
sua utilização;

D( - manter arquivo próprio com dados relativos ao doador, aos documentos
de autorização de doação e às amostras doadas, processadas, armazenadas,
descartadas com Indicação do motivo ouliberadas para uso terapêutico reprodutivo,
respeitada a legislação vigente, bemcomo com os dadosdo receptor e o resultado
do procedimento.

§ IoOconsentimento livre e esdareddo deve serobtido antesdacoleta, por
escrito, e assinado pelo doador e pelomédico, conforme legislação vigente.

§ 2oO consentimento livre e esdareddo deve ser redigido em linguagem
dará e compreensível parao leigoe conter,pelomenos:

I - autorização' paradescartar as amostras que nãoatenderem aos critérios
para armazenamento pelo banco de células e teddos germinativos ou seu uso
posterior;

II - autorização para descartar as amostras, exceto pré-embriões, segundo
condições preestabeleddas pelodoador, em casode doaçãoparauso próprio;

III - autorização para a coleta de sangue do doador para realizar testes
exigidos pelalegislação e pelobancode células e tecidos germinativos;

IV - autorização para transferir os dados sobre a amostra e sobre o doador
para serviços qué a utilizarão, garantido o anonimato;

V - autorização para transferir a amostra para o serviço que a utilizará,
garantido o anonimato;

VI- manifestação da concordânda em doar ou não o material para projetos
de pesquisa que tenham sido previamente aprovados por comitê de ética em
pesquisa do Distrito Federal.

Art 209. Oscandidatos a doaçãode células e teddos germinativos para uso
terapêutico em terceiros indivíduos devem obedecer às condições estabeleddas na
legislação competente.

Subseção VI
Dos Bancos e Postos de Coleta de Leite Humano

Art 210. Bancos de Leite Humano - BLH são estabeledmentos de saúde
responsáveis porações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e
pela execução de atividades de coleta do excedente de leite materno e sua
classificação, processamento, controle de qualidade, estocagem e distribuição.

Art 211. O Posto de Coleta de Leite Humano - PCLH é unidade fixa ou
móvel, intra-hospitalar ou extra-hospitalar, vinculada tecnicamente a um Banco de
Leite Humano.

Parágrafo único. É vedada a comerdalização dos produtos coletados,
processados e distribuídos pelo Banco de Leite Humano e-pelo Posto de Coleta de
Leite Humano.

Subseção VII
Dos Serviços de Terapia Renal Substitutiva

Art 212. Os prestadores de serviços de terapia renal substitutiva são
estabeledmentos de saúdeque realizam procedimentos nefrológicos.

Parágrafo único. São procedimentos nefrológicos: hemodiálise dássicacom
punção única, contínua sem máquina, sequendal com módulo de btcarbonato
variável de alta permeabilidade e pediátrica; Diálise Peritoneal Intermitente - DPI;
Dláilse Peritoneal Ambulatorial Contínua - CAPD; ultrafiitração isolada; plasmaferese;
hemoperfusão; hemofíltração arteriovenosa contínua; hemodiafiltração
arteriovenosa; ou outrosde eficáda comprovada que venhama substituí-los.

Art 213. Os serviços de terapia renal substitutiva devem estar, em sua
estrutura e fundonamento, de acordocoma legislação espedfica e com as normas
técnicas da vigilânda sanitária.

Art 214. Os serviços de terapia renal substitutiva autônomos extra-

hospitalares disporão, conforme normas técnicas do SUS, de hospital de retaguarda,
localizado em área próxima e de fácil acesso e preparado para dar assistênda a
padentes em situação de emergênda.

Parágrafo único. Todo serviço autônomo deve dispor de serviço de remoção
de padentes que atenda aos requisitos da legislação em vigor, para transportar, de
imediato, os padentes em estado grave ao hospital de retaguarda, assegurando-lhes
pronto atendimento.

Art 215. Os serviços de terapia renal substitutiva devem fazer
monitoramento da qualidade da água utilizada na preparação de solução'para diálise.

Parágrafo único. A água que vá ser utilizada na preparação de solução para
diálisedeve ser processada de modo que apresente padrão de qualidade, de acordo
com as normasestabeleddas na legislaçãoe nas normas técnicas espedficas.

CAPÍTULO rv
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE EDA ATENÇÃO INTEGRAL ÀSAÚDE
Art 216. Compete ao Poder Público do Distrito Federal garantir, por meio

do Sistema Único de Saúde, o acesso às ações e aos serviços de promoção,
proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, sem qualquer forma de
discriminação.

§ Io O Sistema Único de Saúde do Distrito Federal deve implementar, de
modosistêmico e permanente, políticas de atenção integralà saúde das pessoas em
todas as fases da vida, atendendo às diretrizes, aos prindpios e às normas do SUS.

§ 2o A definição, o planejamento e a implementação de políticasde atenção
à saúde do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal devem ser baseados em
indicadores epidemiológicos e de qualidade de vida e de saúde da população, bem
como ser submetidos à apredaçao dos conselhos de saúde nos respectivosníveisdo
SUS.

Art 217. As políticas de atenção Integral à saúde da criança e do
adolescente devem induir, sem prejuízo de outras disposições desta Lei e de sua
regulamentação, ações e serviços de prevenção, diagnóstico precoce, tratamento
oportuno e controle de:

I - doenças infecdosas e parasitárias;

II - desnutrição e doenças nutridonais específicas, espedalmente as
proteico-calóricas, as anemiasferroprivas, as avitaminoses e o bodo endêmico;

m - sobrepeso e obesidade;

IV- doenças respiratórias agudas;

V- doenças decorrentes de erros do metabolismo do recém-nasddo;

VI- malformação congênita e outros problemas genéticos. ,

§ Io São promovidos e incentivados estudos, pesquisas e análises sobre a
situação alimentar e nutridonal no Distrito Federal.
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§ 2° São desenvolvidas ações de prevenção de addente e violênda de
trânsito, escolar,domésticae sexual.

Art 218.Égarantido à criança e aoadolescente o acompanhamento deseu
cresdmento e desenvolvimento, por meio de abordagem educativa, integral,
humanizada e de qualidade.

Art 219. Os estabeledmentos de saúde do Distrito Federal que realizam
ações e serviços de atenção ao recém-nasddoficam obrigados a:

I - realizartestes de fenilcetonúria, hipotireoidismo e hemoglobinopatias;

II - realizar exames dínicos para diagnosticar catarata e glaucoma
congênitos;

m - permitira presença da mãe ou do responsável nos casos de internação
da criança;

IV - orientar os pais ou responsáveis do recém-nasddo doente sobre a
assistênda necessária.

§ Io Se os testes a que se refere o inciso I comprovarem alguma
anormalidade, o estabeledmento de saúde que realizou a coleta de material devera
orientar os pais do recém-nasddo sobre os cuidados que deverão ser tomados.

§ 2o Se confirmado o diagnóstico de fenilcetonúria, o Sistema Único de
Saúde do DistritoFederal deverá garantir fomedmento do leite adequado ao recém-
nasddo pelo períodonecessário.

§ 3o A realização de drurgia corretiva nos recém-nasddos portadores de
catarata ou glaucoma congênitos deve obedecer ao prazo máximo de trinta dias,
contados da data de realização dos exames.

§ '4o As famílias dos recém-nasddos que sofram drurgia corretiva devem
receber relatório dos exames e dos procedimentos realizados, bem como
esdaredmento e orientaçãosobre a condutaque será adotada para o caso.

Art 220. As políticas de atenção integral à saúde da criança devem induir
ações educativas e preventivas referentes:

I-ao planejamento familiar;
n - ao aleitamento materno;

m - ao aconselhamento genético;

IV- ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpérío;

V- à nutrição da mulher e da criança;

VI- à identificaçãoe ao controle da gestante e do feto de alto risco;

VII- à imunização;

VIII - às doenças do metabolismo e a seu diagnostico;

IX- ao diagnóstico e ao tratamento precoce de outras doenças causadoras
de defidênda.

Art 221. As políticas de atenção integral à saúde da mulher devem
garantir-lhe o acesso às ações e aosserviços de prevenção, diagnóstico e tratamento
das patologias ginecológicas e dos distúrbios de reprodução.

§ Io Às gestantes, parturientes e nutrizes são assegurados os seguintes
direitos:

I - atenção integralà saúde;

n - tratamento profilático para prevenir doenças desde a gravidez até o
primeiro ano de vida da criança;

m - atendimento à parturiente realizado, de preferência, pelomédico que a
acompanhouno pré-natal;

IV- condições adequadas ao aleitamento;

V - condiçõesde aleitamento materno adequadas às nutrizes submetidas a
medida de privação da liberdade.

VI - aconselhamento e realização do teste do vírus da imunodefidênda
humana - HIV no inído do pré-natal ou, na hora do parto, a todas as gestantes
atendidasnas unidades do Sistema Único de Saúdedo Distrito Federal.

§ 2oÀmulher grávida portadora de HIV são garantidos os seguintes direitos:

I - acompanhamento pré-natal e acessogratuitoà medicação necessária;

n - atendimento por equipe multiprofissional;

m - opção de realização de laqueadura, conformededsão tomada durante o
acompanhamentopré-natal;

IV - acompanhamento especializado do bebê, filho da mãe soropositiva,
desde o nasdmento até os dois anos de vida.

Art 222. Os estabeledmentos de saúde que realizam ações e serviços de
atenção à saúde da gestante e da parturiente são obrigados a:

I - manter registro das ações desenvolvidas, por meio de prontuários
individuais,pelo prazo estabeleddo na regulamentação desta Lei;

n - identificar os partos, medianteobtenção de Impressãoplantar do recém-
nasddo e da digital da mãe, sem prejuízo de outros procedimentos definidos em
normas técnicas e na legislaçãoespedfica;

m - proceder a exames da gestação voltados a diagnóstico, terapêutica e
aconselhamentode doenças decorrentes de erros do metabolismodo recém-nasddo;

IV - orientar os pais sobre possíveis malformações congênitas e outros
problemasgenéticos;

V - fornecer à parturiente ou ao responsável, por ocasião da alta médica,
dedaração de nasdmento em que devem constar as intercorrêndas do parto e do
desenvolvimento do neonato;

VI - assegurar alojamento conjunto, de modo que o neonato permaneça

com a mãe.

§ Io Os hospitais ou congêneres que mantenham serviços de maternidade
devemdispor de compartimentos destinados a:

I - centro obstébico;

II - unidade de internação com quarto ou enfermaria para padentes
infectadas, em isolamento;

m - unidadede berçário;

IV- unidade de terapia intensiva- UTI.

§ 2o Nos estabeledmentos que não disponham de unidade de tratamento
Intensivo, é obrigatória a instalação de enfermaria derecuperação anexa aocentro
drurgico, ao centro obstébico e ao berçário, ficando assegurado o transporte e a
vaga em UTI para o neonatal com necessidade de terapia intensiva.

Art 223.As políticas de atenção integral à saúde daspessoas idosas e das
pessoas com defidênda devem, sem prejuízo de outras previstas em legislação
espedfica, assegurar acesso a ações e serviços de prevenção, diagnóstico,
tratamento e reabilitação da saúde.

Parágrafo único. Ocartão de saúde do idoso e da pessoa com defidênda
deve conter asua identificação e de seu responsável, bem como outras informações
que orientem osprofissionais desaúde sobre otratamento em emergêndas.

Art 224. A pessoa que apresenta defidênda diagnosticada deve ser
beneficiada pela reabilitação para melhorar seu estado físico, mental ou sensorial,
com vistas à sua Integração educativa, laborai ousodal.

§ 1° Éparte integrante da reabilitação o provimento de medicamentos e
outros insumos necessários para favorecer a estabilidade dínica e fundonal, reduzir a
incapaddade, promover a reeducação fundonal e controlar as lesões.

§ 2o Oatendimento domidliar desaúde em casos dedefidênda grave está
mduido no processo de tratamento e reabilitação de pessoas portadoras de
defidênda quando necessário.

Art 225. As políticas deatenção à saúde mental devem, sem prejuízo de
outras previstas em lei, assegurar o acesso de todos às ações e aos serviços de
promoção e proteção à saúdemental, pormeio de:

I - tratamento humanitário e respeitoso, sem discriminação de qualauer
natureza;

n - proteção contra qualquer forma deexploração;
m - acesso aos recursos terapêuticos e asslstendals Indispensáveis à sua

recuperação;

IV - Integração àsodedade por Intermédio de projetos com acomunidade;
V- acesso às informações sobre a saúde e o tratamento prescrito.
§ Io No tratamento e na reabilitação, devem ser adotados procedimentos

terapêuticos que visem à reinserção do padente na sodedade e na família, com
prioridade para as ações extra-hospítalares.

§ 2o Paraimplementar políticas de atenção à saúde mental, o Sistema Único
de Saúde do Distrito Federal pode firmar parcerias com entidades das redes sociais
de proteção a dependentes de substândas psicoativas, conforme legislação
específicavigente.

Art 226. A admissão e a permanênda de pessoas com transtornos mentais
em comunidades terapêuticas estão conditíonadas ao atendimento da legislação
espedfica.

CAPÍTULO V
DAVIGILÂNCIA EMSAÚDEDOTRABALHADOR

Art 227. Vigilânda em saúde do trabalhador é um conjunto de ações
contínuas e sistemáticas destinadas a Identificar, pesquisar, conhecer, analisar,
prevenir, diminuirou eliminar riscos à saúde do trabalhador, bem como destinadas a
promover a atençãoà saúdedos trabalhadores e a intervir nasquestões reladonadas
aos processos e aos ambientes de trabalho em seus aspectos tecnológicos, sociais,
organizadonais e epidemiológicos.

Art 228. Compete ao Poder Público do Distrito Federal, por meio do
Sistema Único de Saúde, realizar ações e serviços de vigilânda em saúde do
trabalhador, conforme previsto em normas técnicas do SUS.

Art 229. A atenção integral à saúde do trabalhador reúne o conjunto de
ações destinadas a assistência, recuperação e reabilitação da saúde do trabalhador
submetido a riscose agravos advindosdas condiçõese dos processos de trabalho.

Parágrafo único. Para cumprir os objetivos previstos no caput, deve-se
promover integração entre as áreas de saúde, previdênda e trabalho, paradar mais
resolubilidade às ações de saúde do trabalhador, sobretudo aofluxo de informações
e à identificação do nexocausaireladonadoà saúde e ao processo de trabalho.

Art 230. Os estabeledmentos especializados em saúde e segurança do
trabalho devem possuir licença sanitária e responsável técnico, conforme a legislação
pertinente e a regulamentação desta Lei.

Art. 231. Os estabeledmentos e os profissionais de saúde que prestam
assistênda aos addentados e aos doentes do trabalho devem notificar esses casos
aos órgãos de vigilândada saúde do Distrito Federal.

Art 232. Na ausênda de legislação específica à preservação da saúde do
trabalhador, devem ser adotados regulamentos e normas estabelecidos porórgãos e
entidades de notório saber e idoneidade, como a Assodação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, a Organização Mundial de Saúde - OMS, a Organização
Internacional do Trabalho - OIT, entre outras.

TÍTULO III
DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES, DOS PROCEDIMENTOS EDO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO

CAPÍTULO I
DASINFRAÇÕES E PENALIDADES

Art 233. Asautoridadessanitáriasdo Distrito Federalrealizam fiscalização e
controle sanitário de aspectos que possam oferecer riscos à saúde individual e
coletiva e de estabeledmentos, produtos, bens e serviços de saúde e de interesse
para a saúde, bem como das condições e da qualidade do saneamento ambiental,
Indusive de ambientes e processos de trabalho.

§ Io Afiscalização e o controlesanitáriode estabeledmentos, bens, produtos
e serviços de interesse direto ou indireto para a saúde devem ser registrados em
termos e autos administrativos espedficos a cada situação, aos quais podem ser
anexados relatórios técnicos, com cópia autenticada entregue pela autoridade
sanitária ao fiscalizado.

§ 2o As autoridades sanitárias são responsáveis pelo que dedararem nos
termos e nos autos administrativos, e a falta grave, por falsidade ou omissão, é
passívelde punição, conforme legislaçãoespecífica.

§ 3o O Ministério Público, a sodedade dvtl organizada ou qualquerddadão
podem requerer das autoridades sanitárias esdaredmentos acerca de fatos que, em
tese, configurem infração sanitária.

§ 4o Aautoridade sanitária competente deve responder fundamentadamente
o requerimento de que trata o § 3o no prazo improrrogável de trinta dias, a contar
da protocolização do requerimento, informando as providêndas tomadas.

Art 234. Ésolidariamente responsável todaautoridade sanitária do Distrito
Federal que tenha dênda ou notída de ocorrênda de infração sanitária e não
promova sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio.

Art 235. Infração sanitária é a desobediênda ao disposto nesta Lei, na sua
regulamentação e na legislação federal ou distrital destinada a promoção,
preservação e recuperação da qualidade ambiental e da saúde da população.

§ Io As infrações sanitárias são dassificadas gradativamente em:

I - leves: aquelas em que haja apenas circunstância atenuante;

II - médias: aquelas em que haja até uma drcunstânda agravante;

m - graves: aquelas em que haja duas drcunstândas agravantes;

IV - gravíssimas: aquelas em que haja três ou mais drcunstândas
agravantes.

§ 2o Asinfrações sanitárias prescrevem em dnco anos.

§ 3° O processo administrativo sanitário em tramitação é causa suspensiva
da prescrição da infraçãosanitária.

§ 4o Qualquer ato superveniente que tenha por objetivo omitir ou falsear
fato relativo à Infração sanitáriaé causa interruptiva de sua prescrição.

§ 5o Considera-se reinddênda:

I - genérica: a ocorrênda de duasdedsõesadministrativas irreformávels que
identificam fatos como infraçõessanitáriase os atribuem à mesma pessoa, natural
ou jurídica, de direitopúblico ou privado, no prazo máximo de dnco anos entre uma
e outra dedsão definitiva.

n - espedfica: a ocorrênda de duas dedsões administrativas irreformáveis
que identificam fatoscomoinfrações sanitárias de mesmadassificação e os atribuem
à mesma pessoa, natural ou jurídica, de direito público ou privado, noprazo máximo
de dnco anos entre uma e outra dedsão definitiva.

§ 6o A reinddênda genérica é drcunstânda agravante na imputação de
responsabilidade.

§ 7o A reinddênda espedfica de infrações médias e graves implica
classificação da última das infrações comogravíssima.

§8° A reinddênda espedfica de infrações leves implica dassificação da
últimadas infrações como grave.

Art 236.0 infrator, pessoanatural ou jurídica de direito público ou privado,
é responsável, independentemente de culpa, pelo dano provocado ou que possa
provocar ao meio ambiente ou a terceiros.

Parágrafo único. Exdu! a imputação de infração a causa decorrente de força
maior, proveniente de drcunstândas naturais ou imprevisíveis, que determinarem
avaria, deterioração ou alteração de produtos ou bens de interesse para a saúde
pública.

Art 237. Asinfrações, sem prejuízo das sanções civis e penaiscabíveis, são
punidas pelaautoridade sanitária competente comas seguintessanções, isolada ou
cumulativamente:

I - advertênda por escrito;

n - pena educativa;

m - multa, comgradação e valor definidos na regulamentação desta Lei;
IV- apreensão de produtos e bens;

V- inutiiizaçãode produtos e bens;

VI- interdição de produtos e bens;

VII- suspensão de venda de produtos, bens e serviços;

vm - suspensão de fabricação de produtos e bens;

IX- embargo de obra;

X- interdição pardal ou totalde estabeledmentoou de serviço;

XI- cancelamento da licença sanitária da atividade;

Xn- cancelamento do alvará de fundonamento do estabeledmento;

XTII - suspensão de responsabilidade técnica;

XTV - intervenção administrativa;

XV - revogação,de concessãoou de permissãodo serviço público;

XVI - perda ou restrição de Incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo
Governo do Distrito Federal.

§ Io O valor da multa prevista no Indso m do caput é fixado na sua
regulamentação, segundo os parâmetros estabeleddos nesta Lei, e deve observar:

I - drcunstândas atenuantes e agravantes;

II - gravidade do fato, verificadas as conseqüências para a saúde da
população e para o meio ambiente e o custo econômico de sua remediação;

III - vantagens auferidas peto infrator;

IV- capaddade econômica do infrator;

V - antecedentes do infrator.

§ 2o O valor fixado para a muita pode ser reduzido à metade, se excessivo,
ou agravado até o limite do valor para remediação do dano, a partir de
fundamentada motivação da autoridade sanitária julgadora.

§ 3o No caso de infração continuada, caracterizada pela manutenção da ação
ou omissão, a penalidade de multa deve ser aplicada diariamente até cessar a
infração.

§ 4o Se houver concurso de reinddênda e drcunstânda agravante, será
considerada a infração que tiver preponderânda no agravamento da pena.

Art. 238. Para efeito desta Lei, são consideradas drcunstândas atenuantes
da pena:

I - ação do infrator não ter sido fundamental para a ocorrência do evento
danoso;

II - compreensão equivocada da norma sanitária, admitida como escusável,
quando patente a incapaddade do agente para entender o caráter ilídto do fato;

III - comunicação prévia pelo infrator de perigo iminente de degradação
ambientale de prejuízopara a saúde pública às autoridades sanitárias competentes;

IV - colaboração com as autoridades sanitárias competentes encarregadas
das ações de vigilânda da saúde;

V - primariedade do infrator;

VI - reparação ou redução, por espontânea vontade do Infrator, das
consequêndas do ato lesivo;

vn - ato praticado sob coação, a que poderia ter resistido.

Parágrafo único. Adrcunstânda prevista no indso D só se aplica às pessoas
naturais, sendo pressuposta a compreensão adequada da norma sanitária pelas

pessoas jurídicas.

Art 239. Para efeito desta Lei, são consideradas drcunstândas agravantes
da pena:

I - reinddir em Infração;

II - obter vantagem pecuniária;

III - coagiroutremà execução materialda infração;

IV- cometer danos catastróficos à saúde pública;

V- omitir-se diante de conhedmento de ato lesivo à saúde pública;

VI - agir com dolo, ainda que eventual, simulação, fraude ou má-fé;

VII- valer-sede sábados,domingos ou feriados para cometera infração;

VIII - deixar de informar a possibilidade do evento que determinou a
infração;

IX- atingira infraçãoáreas sob proteção legal;

X- empregar métodos cruéis para abater ou capturar animais.

Art 240. A pena de advertênda pode ser aplicada com fixação de prazo
para que seja regularizada a situação, sob pena de puniçãomaisgrave.

Art 241. No cumprimento da pena educativa, o infrator executa atividades
em benefício da comunidade e promove cursos de capadtação do corpo técnico e
dos empregados do estabeledmento infrator.

Art 242. A pena de suspensão de responsabilidade técnica é aplicadaaos
profissionais legalmente habilitados que, no exercido de sua responsabilidade
técnica, tenhamagidocom imperída, Imprudência ou negiigênda, gerando riscos à
saúde e comprometendo a proteção, a promoção, a preservação ou a recuperação
da saúde individual ou coletivada populaçãodo Distrito Federal.

Art 243. A pena de intervenção administrativa é aplicada a
estabeledmentos e prestadores de serviços de interesse para a saúde, públicos ou
privados, quando houver negligência, imperída ou imprudênda dos responsáveis
técnicos ou legais queacarrete risco à vida, à Integridade física ouà saúdepública.

Art 244. São punidas como infrações sanitárias, sem prejuízo de outras
penalidadesprevistas em legislação espedfica, as seguintes condutas:

I - descumprir determinação ou ato emanado de autoridade sanitária
competente voltados à aplicação da legislação pertinente e à promoção, à proteção
ou à recuperação da saúde:penasprevistas noart 237,1, n, m, IV, V, VI, VH, vm,
X, XI, Xm, XVe XVI;

n - deixar de cumprir obrigação de Interesse sanitário aquele que tivero
deverlegal de fazê-lo, conforme o disposto nesta Lei, na sua regulamentação e em
normas espedficas: penasprevistas no art 237,1, n, III, K, X, XI, XII, XIII, XV e
XVI;
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m - omitir informações,prestar Informações Incorretas, obstar ou dificultar
o acesso a elas ou deixar de proceder à entrega de qualquer documento à
autoridade sanitária competente no prazo fixado: penas previstas no art. 237,1, II,
ra, rv, v, vi, vn, vm, x, xi, xra, xv e xvi;

IV - deixar de promover medidas adequadas de proteção coletiva ou
individual necessárias à preservação da segurança e da saúde do trabalhador: penas
previstas no art 237,1, n, m, VI,X, XI,XIII, XV e XVI;

V- transgredir norma legal e regulamentar ou adotarprocedimentos na área
de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana: penas
previstasno art 237,1, n, m, VI,X,XI,XIV, XV e XVI;

VI- causar poluição de qualquer naturezaque possa trazer danos à saúde
ou ameaçar o bem-estar do indivíduo ou da coletividade: penas previstas no art
237, i, n, m, rv, v, vn, vm, rx, x, xn, xv e xvi;

vn - reddar resíduos sólidos infedantes gerados por estabeledmentos
prestadoresde serviços de saúde: penas previstasno art 237,1, U, HI, IV, VI,X,XI,
xm, XVe XVI;

Vm - contribuir para que a água e o ar atinjam níveisde qualidadeInferior
aos fixados na regulamentação desta Lei e na legislação federal específica: penas

>previstasno art 237,1, n, HI, IX,X,XII,XV e XVI;

K - envenenar, corromper, alterar, adulterar, falsificar, fraudar produto ou
substânda alimentícia ou medidnal destinada a distribuição, venda ou entrega para
consumo:penas previstasno art 237, m, IV,V,VI,X,XV e XVI;

X - corromper ou poluir água potável ou água de parque aquático ou de
curso de água de lazer, tomando-a imprópria para a sua destinação ou nociva à
saúde: penas previstas no art 237,1, ü, m, IV,V, VI, X,XV e XVI;

XI - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do
abastedmento de água de determinada comunidade: penas previstas no art. 237,1,
n,m, rx,x,xn,xvexvi;

Xn - reaproveitar vasilhame de saneantes, seus congêneres ou outros
produtos potendalmente nocivos à saúde no envasamento de alimentos, bebidas,
refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, drogas, produtos de higiene,
cosméticose perfumes: penas previstas no art 237,1, D, m, IV,V, VI, vn, XI, XV e
XVI;

Xm - reaproveitar e reutilizar vasilhame ou utensílio descartávelem bares,
restaurantes, lanchonetes, trailers, quiosques ou qualquer atividade do ramo de
alimentos: penas previstas no art 237, m, IV,V, XVe XVI;

XIV - usar veículo com alto-falante em desacordo com as normas relativas a
horário e nível de dedbéis: penas previstas no art 237,1, n, m, IV, XV e XVI;

XV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar,
fradonar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar,

'vender ou comprar produtos de Interesse para a saúde sem a assistênda de

responsável técnico ou do responsável pela operação com registro no órgão de
vigilânda sanitária: penas previstas no art 237,1,II, m, IV, V, VI, VII, vm, X, XI,
XVe XVI;

XVI - expor à venda, ter em depósito paravender, ou entregar ao consumo
substânda ou produto corrompido, alterado, adulterado ou falsificado: penas
previstas no art 237, m, IV,V, VI, X, XV e XVI;

XVTI - omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a notívidade ou a
periculosidade de produtos em embalagens, invólucros, redpientes ou publiddade:
penas previstas no art 237,1, II, m, IV,V, VI, X,XV e XVI;

XVm- deixar de retirar imediatamente do mercado, se assim determinar a
autoridade sanitária, produto nodvo ou produto que contrarie esta Lei, sua
regulamentação ou legislação federal espedfica: penas previstas no art 237,1, n,
m,IV,V,VI,X,XVeXVI;

XTX - entregar ao consumo,' desviar, alterar ou substituir, total ou
parcialmente, produto interditado por aplicação dos dispositivos desta Lei: penas
previstas no art 237,1, n, m, IV,V, VII,VIII,X,XV e XVI;

XX - reaproveitar, armazenar, exporà vendaou entregara consumo produto
com o prazo de validade expirado, ou apor-lhe novo prazo de validade: penas
previstas no art 237, m, IV, V,VI, XII, XV e XVI;

XXI - rotular alimentos, produtosaiimentídos, produtos dietéticos, bebidas,
medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos de higiene e de correção
estética, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes ou quaisquer outros
contrariando esta Lei, sua regulamentação e a legislação federal específica: penas
previstas no art 237,1, H, m, IV,V, VI,XV e XVI;

XXTI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar,
fradonar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar,
comprar, vender, ceder, entregar a consumo ou usar, no Distrito Federal, sem
registro, licença ou autorização do órgão de vigilânda sanitária, ou em desobedlênda
ao disposto na legislação pertinente, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos,
produtos aiimentídos, dietéticos e de higiene, cosméticos e correlatos, embalagens,
saneantes, utensílios e aparelhos queinteressem à saúde pública e individual: penas
previstas no art 237, H, m, IV, V,VI, Vü, Vffl, XV e XVI;

XXm - alterar a fabricação de produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar-lhes os componentes básicos, o nome e os demais elementos objeto do
registro, sem autorização do órgão de vigilânda sanitária: penas previstas no art
237, m, rv, v, vi, vn, vm, xi, xn, xv e xvi;

XXTV - fabricar, armazenar, expor à venda ou entregar a consumo sal
refinado ou mokto que não contenha todo metaloide por quüograma na proporção
prevista na legislação sanitária federal: penas previstas no art 237, m, IV, V, VI,
vn, X, XI, xn, XV e XVI; .

XXV - construir, Instalar ou fazer fundonar, em qualquer lugar do Distrito
Federal, estabeledmentos, obrasou serviços submetidos ao regime desta Lei, sem

licença do órgão de vigilânda sanitária ou em desobediênda ao regulamento desta
Lei e à legislação pertinente: penas previstas no art 237, I, in, VII,vm, TX, XV e
XVI;

XXVI - manter estabeledmento de interesse para a saúde em condições
higiênico-sanitárias Insatisfatórias quanto a instalações, equipamentos, utensílios:
penas previstas no art 237,1, n, HI, IV, VI, VH, X, XVe XVI;

XXVD - fornecer, vender ou praticar atos de comérdoem relação a
medicamentos, drogas e correlatos que dependam de prescrição médica para ser
usados ou vendidos ou que estejam sujeitos a regime espedal de controle, sem
observândadas exigêndasdesta Lei, de sua regulamentação e da legislação federal
espedfica:penas previstas no art 237,1, U, m, VI,X,XI,XV e XVI;

XXVHI - omitir informação ou prestar falsa dedaração às autoridades
sanitárias em relação a operações de compra, venda, distribuição, escrituração,
dispensação ou aviamento de receita de medicamentos ou drogas que estejam
sujeitos a regime espedal de controle quanto a uso e venda: penas previstasno art
237, III, IV,V, VI, XI, XV e XVI;

XXTX - fraudar a fiscalização sanitária por meio de inserção de elementos
inexatos, ou omitir operações de compra, venda, distribuição, dispensação ou
aviamento de receita, em notas fiscaisou livrosde escrituração de medicamentosou
drogas que estejam sujeitos a regime espedal de controle quanto a venda ou uso:
penas previstas no art 237, HI, IV, V, VI, XI, XVe XVI;

XXX - falsificar ou alterar notificação de receita, nota fiscal ou outro
documento relativo a operação de compra, venda, distribuição, dispensação ou
aviamento de receita de medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitos
a regime espedal de controle: penas previstas no art 237, m, IV, V, VI, XI, XV e
XVI;

XXXI - negar ou deixar de fornecer, se solicitado, notificação de receita, nota
fiscal ou outro documento relativo a operações de compra, venda, distribuição ou
dispensaçãode medicamentos ou drogas cuja venda e uso estejam sujeitosa regime
espedal de controle:penas previstas no art 237, m, IV;V,VI,XI, XV e XVI;

XXXII - deixar de apresentar, no prazo legal ou regulamentar, balanço
relativo a operações de compra, venda ou dispensação de medicamentos ou drogas
cuja venda e uso estejam sujeitos a regime espedal de controle: penas previstas no
art 237,1, H, m, VI, XI, XVe XVI;

XXXm - fazer afirmaçãofalsa ou enganosa, ou omitirinformação relevante
sobre a.natureza, a característica, a qualidade, a quantidade ou a garantia de
produto: penas previstas no art 237,1, ü, m, IV,V,VI,X,XV e XVI;

XXXrv - atribuira produto que interesse à saúde, por melo de alguma forma
de divulgação, qualidade nutriente, medicamentosa,terapêutica ou de favoredmento
à saúde diversa da que realmentepossui: penas previstas no art 237,1, II, m, IV,
V,VT,X,XVeXVI;

XXXV - divulgar Informação que possa induziro consumidora erro quanto a
qualidade, natureza, espéde, origem, quantidade e identidade do produto: penas
previstas no art 237,1, II, m, IV, V, VI, X, XVe XVI;

XXXVI - deixar de manter, se obrigatório, permanente programação de
controle de infecção nos estabelecimentos de assistênda à saúde: penas previstas no
art 237, HI, VI, X, XI, XIII, XTV, XVe XVI;

XXXVn - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma
solicitada, informações de saúde para planejamento, correção finalística de
atividades, monitoramento das condições de funcionamento de estabeledmentos,
controle de fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de
estatísticas de saúde: penas previstas no art 237,1, n, m, VI,X, XI, xm, XTV, XV e
XVI;

XXXVTII - causar epidemia mediante a propagação de germes patogênicos:
penas previstas no art. 237, III, VI, X, XVe XVI;

XXXK - infringir determinação do Poder Público destinada a Impedir
introduçãoou propagação de doença contagiosa: penas previstas no art 237, III, VI,
X,xm,XVeXVI;

XL - deixar funcionar estabeledmento de criação, manutenção,
adestramento, reprodução e utilização de animais com riscos à saúde humana ou em
desobediênda às exigências desta Lei, de sua regulamentação e da legislação
pertinente: penas previstas no art 237,1, m, IV, VI, X, XI, XIII, XVe XVI;

XLI - comercializar produtos biológicos e outros que exijam cuidados
espedais de conservação, preparação, expedição ou transporte, sem observânda das
condições necessárias: penas previstasno art 237,1, n, m, IV, V,VI,X, XV e XVI;

XUI- extrair, produzir,fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar,
fradonar, embalar, reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos,
tóxicos, explosivos, inftamáveis, corrosivosou emissores de radiações tonizantesem
desacordo com esta Lei, com sua regulamentação e com a legislação federal
espedfica: penas previstas no art. 237,1, HI, IV,V,VI,Vü, VHI, X,XII,XUI,XTV, XV
eXVI;

XLin - armazenar, comercializar, transportar, fornecer, vender, praticar atos
de comércio, usar, dar destino final a agrotóxicos, seus componentes e afins em
desacordo com esta Lei, com sua regulamentação e com a legislação pertinente:
penas previstas no art 237,1, n, m, IV, V, VI, X, XVe XVI;

XUV - utilizar, aplicar, comercializar, manipular ou armazenar pestiddas,
ratJddas, fungiddas, insetiddas, agroquímicos e outros congêneres com risco à
saúde ambiental, individual ou coletiva, de forma inadequada, em desacordo com
normas legais, regulamentáres ou técnicas, bem como em desacordo com os
receituários e registros pertinentes:penas previstas no art 237,1, n, m, IV, V,Vü,
vm,x,xn,xvexvi;

XLV - manipular, utilizar ou aplicarprodutosdestinados a desratizaçãoou a
desinsetização sem o devido cadastro no órgão de vigilânda sanitária: penas
previstas no art 237,1, n, m, VI, X, XVe XVI;
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XLVI - armazenar produtos químicos, agrotóxicos, seus componentes e afins
em desobediênda às condições de segurança e a outrasexigêndas previstas em lei,
quando houver risco à saúde humana e ao meio ambiente: penas previstas no art
237,1, n, m, IV, V, VI, X, XI, XVe XVI;

XLVTI - deixar de cumprir as exigêndas desta Lei e de sua regulamentação
em relação à vigilânda em saúdedo trabalhador aquele que tiver o dever legal de
fazê-lo: penasprevistas noart 237,1, H, m, K, X, xn, XUI, XV e XVI.

CAPÍTULOn
DOS PROCEDIMENTOS E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I
Do Termo de Intimaçâo

Art 245. O fiscalizado que comete infração que, a juízo da autoridade
competente, não constitui perigo Irhlnente à saúde pública nem à segurança do
trabalhador é intimado para corrigir as irregularidades no prazo fixado na
regulamentação desta Lei.

§ Io A intimaçâo do fiscalizado, lavrada em termo de intimaçâo pela
autoridade sanitária que houverconstatadoa infração, deve conter:

' I - nome do fiscalizado, seu domicílio e outros elementos necessários à sua
qualificaçãoe identificação dvil;

II - local,data e hora da Infração;

m - descrição da infração e menção do dispositivo transgredido;

IV- dêntia pelo intimado de que responderá pelo fato em procedimento
administrativosanitário;

V- prazo para corrigir a irregularidade;

VI- assinatura do intimado ou de seu representante legal e da autoridade
sanitáriaque houverconstatado a infração, coma matrícula fundonal.

§ 2o A recusa do intimado ou de seu representante legal em assinar o termo
é documentadae, se possível,há recolhimento de assinatura de testemunhas.

§ 3o Se o infrator for analfabeto ou incapaz de assinar o termo ou outro
documento, será assinado a rogo na presença de duas testemunhas ou, na falta
delas, será feita a ressalva pela autoridade autuante.

Seçãon
Do Auto de Infração

Art 246. Se não for cumprida no prazo fixado, quando cabível, a
determinação constante do termo de intimaçâo, a autoridadesanitária procederá à
autuação do fiscalizado e ao procedimento administrativo para apurar a infração,
lavrando-se auto de infração de acordo com os ritos e os prazos estabeleddos nesta
Lei e na sua regulamentação.

§ Io O auto de infração é (aviado pelaautoridade sanitária competente que
houver constatado a infração e deve conter:

I - qualificação pormenorizada do autuado, com nome completo ou razão
sodal, domicílio ou endereço da sede e número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas- CPFou no Cadastro Nadonal da Pessoa Jurídica - CNPJ;

n - local, data e hora da infração;

m - descrição da infração e menção do dispositivo transgredido;

IV- penalidade a que está sujeito o infrator e o preceito legal que autoriza a
sua imposição;

V- tíênda pelo autuado de que responderá pela Infração em procedimento
administrativo sanitário;

VI - prazo de quinze dias, contados da tíênda do auto de infração, para
apresentação de defesa preliminar, sem prejuízo da medida cautelar determinada;

vn - prazo para recolhimento da multa, caso o infrator abdique do direito de
defesa;

Vm - assinatura do autuado ou de seu representante legal e do autuante
com matrícula fundonal.

§ 2o O infrator pode ser notificado para tíênda do auto de infração:

I - pessoalmente;

n - por via postal, com aviso derecebimento;
m - por edital, se estiver em lugar Incerto ou não sabido.

§ 3o A recusa do autuado notificado pessoalmente em dar dênda é
documentada e, se possível, há recolhimento de assinatura de duas testemunhas.

§ 4o A notificação por edital é publicada uma única vez, considerada
efetivada dnco dias após a publicação.

§ 5o Na defesa preliminar, o autuado aduz todas as razões de fato e de
direito, podendo apresentar pendas e requerer contraprovas, cópias de documentos
pertinentes e oitiva de testemunhas.

§ 6o Antes do julgamento da Infração, deve a autoridade julgadora instruir o
processo com todos os documentos já carreados e enviar cópia à autoridade
sanitária autuante, que se pronunda sobre a matéria de fato em dez dias.

§ 7o A autoridade sanitária autuante, sem prejuízo das possíveis sanções
decorrentes do processo administrativo, encaminha ao' Ministério Público, desde o
termo de Intimaçâo, quando cabível,ou desde a lavraturado auto de infração, relato
drcunstantíado dos fatos referentes à possível infração para providêndas cabíveis.

§ 8o A autoridade julgadora de primeiro grau é definida em regulamento,
devendo ser, necessariamente, servidor»público efetivo de nível superior
hierarquicamentenão subordinado à autoridade autuante.

Art 247. Ouvidaa autoridade sanitária autuante, a autoridade julgadora de

primeiro grau, depois de Instruído o processo,dedde sobre o feito em trinta dias.

Seçãom
Do Auto de Imposição de Penalidade

Art 248. Se subsistirpara o infratorobrigaçãoa cumprir, será ele notificado
a sanar, em quinze dias, a Irregularidade.

Parágrafo único. O prazo para cumprimento da obrigação subsistente pode,
excepcionalmente, ser reduzido ou aumentado por motivo de Interesse público,
mediante despacho fundamentado.

Art 249. A desobediênda à determinação contida no auto de infração
acarreta sua execução compulsória e imposiçãode multa diária, arbitrada de acordo
com os valores correspondentes à dassificação da Infração, até o cumprimento da
obrigação, sem prejuízo de outras penalidades previstas nesta Lei.

Art 250. Após decisão condenatória de primeiro grau, a autoridade
sanitária deve proceder à lavratura do auto de Imposição de penalidade - AP, que
deve conter:

I - qualificação pormenorizada do autuado, com nome completo ou razão
social,domicílio ou endereço da sede e númerode Inscrição no CPFou no CNPJ;

H - ato ou fato constitutivo da infração e o seu local;

10 - número e data do auto de infração respectivo;

IV - disposição legal ou regulamentar infringida;

V - penalidade imposta e seu fundamento legal;

VI- prazo de dez dias para a Interposiçãode recurso, contado da dênda do
autuado;

Vü - assinatura da autoridade sanitária julgadora.

Parágrafo único. O autuado recebe o auto de Imposição de penalidade
mediante carta registrada ou, na Impossibilidade, pessoalmente ou por edital.

Seção IV
Do Termo de Interdição

Art 251. A lavratura do auto de infração implica de Imediato a interdição
pela autoridade sanitária, sempre que justificada pelo risco à saúde Individual,
familiar ou coletiva dos usuários e dos trabalhadores do estabeledmento e da
população em geral.

§ Io São modalidades de Interdição:

I - cautelar;

H - por tempo indeterminado;

m - definitiva.

§ 2o As interdições abrangem bens, produtos, serviços, estabeledmentos,
edificações, habitações, prédios, acampamentos, hotéis e congêneres, dormitórios,
barracas, tendas, áreas de reunião de pessoas, seções, dependêndas, veículos e
qualqueroutro local sujeito à interdição.

§ 3o Ainterdiçãode estoque é obrigatórianos seguintes casos:

I - quando flagrantes os indídos de alteração ou adulteração de produto,
substânda ou mercadoria;

11 - quando provadas, em análise laboratorial ou exame de autos de
procedimento administrativo, ações fraudulentas que impliquem falsificação ou
adulteração;

m - em caráter preventivo, para assegurar a aplicação da legislação
sanitária.

§ 4o O detentor, possuidor ou responsável legal pelo estoque interditado não
pode entregá-lo para consumo, desviá-lo,substituí-lopor outro ou extraviá-lo.

§ 5o A interdição decorrente de auto de imposição de penalidade dura o
prazo fixado na regulamentação desta Lei, ou o período durante o qual perdure a
Irregularidade que lhe deu causa.

Art.252. A interdição cautelar de estabeledmento, setor, Instalações,
equipamentos ou instrumentos, produtos ou substândas dura o tempo necessário à
realização de testes, provas ou outras providências requeridas e não excede o prazo
de cento e oitenta dias, findo o qual deve ser inidado imediatamente plano de
encerramento da interdição ou providendada interdição definitiva.

Parágrafo único. A interdição cautelar, que independede dedsão definitiva,
ocorre em caso de perigo de grave dano sanitário ou fato de difídl reparação ou
apuração.

Art 253. O termo de interdição é lavrado pela autoridade sanitária que
houver constatado a infração e deve conter:

I - qualificação pormenorizada do autuado, com nome completo, ou razão
sodal, domicílio ou endereço da sede e número de inscriçãono CPFou no CNPJ;

II - local, data e hora da infração;

m - descriçãoda infraçãoe mençãodo dispositivo transgredido;

IV - penalidade a que está sujeito o infrator e o preceito legal que lhe
autoriza a imposição;

V- dênda peloautuado de que responderá pela infração em procedimento
administrativo;

VI- prazopara interposiçãode recurso, quando cabível;

Vn - assinatura do autuado ou de seu representante legal e do autuante,
com a matrícula fundonal.

Parágrafo único. A recusa do infrator ou de seu representante legal em
assinar o termo de interdição é documentada e, se possível, há recolhimento de
assinatura de duas testemunhas.
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Seção V
Do Auto de Apreensão de Coisas e Animais

Art 254. Produtos, coisas, objetos e congêneres de interesse para a saúde
comprazode validade expirado, assimcomoprodutos aiimentídos, farmacêuticos e
similares manifestamente deteriorados ou alterados e considerados impróprios para
uso e consumo devem ser apreendidos e inutilizados pelaautoridade sanitária, sem
prejuízo de outras penalidades cabíveis. -

§ Io Ressalvados os casos de validade expirada, se o Interessado não
concordar com as condusões da autoridade sanitária, poderá, em dnco dias,
requerer que seja coletada amostra.

§ 2o Se produto, coisa ou objeto for apreendido e colocado em depósito,
; ficará o detentor constituído seu fiel depositário e não poderá usá-lo, inutilizá-lo,

entregá-lo a consumo, desviá-lo ousubstituí-lo poroutro, notodo ouemparte.
§ 3o Aplica-seo disposto neste artigo também aos animais.

Art 255. Lavra-se auto de apreensão, que podeculminar coma inutilização
de produtos, envoltórios, utensílios, vasilhames, instrumentos e equipamentos
diversos, quando:

I - os produtos comercializados não atenderem a espedficações de registro
e rotulagem;

n - os produtos comercializados estiverem em desacordo comos padrõesde
Identidade e de qualidade, conforme verificação em procedimentos laboratoriais
legais, conforme disposto nesta Lei e na sua regulamentação;

m - o produto for impróprio para consumo, conformeconstatado em laudo
técnico;

IV - o estado de conservação, de acondidonamento e de comercialização
dos produtos não atender às disposiçõesdesta Lei;

V - o estado de conservação e a guarda de envoltórios, utensílios,
vasilhames, instrumentos e equipamentos diversos forem impróprios para aquilo a
que são destinados, a critérioda autoridadesanitária;

VI - a autoridade sanitária constatar, em detrimento da saúde pública,
desobediênda às condições relativas ao disposto nesta Lei;

Vn - orientação ou norma administrativa ofidal for desobededda.

Parágrafo único. Após apreendidos por ato administrativo do órgão de
vigilânda sanitária,os produtos,coisase objetos podem,alternativamente:

I - ser encaminhados ao local previamente estabeleddo pela autoridade
sanitáriacompetente, para serem inutilizados;

n - ser inutilizados no próprioestabeledmento;

m - ser doados a instituições públicas ou privadas, desdeque beneficentes,
filantrópicas ou de caridade, mediante jaudo técnico sobre as condições hlgiênico-

sanltárias do produto que ateste a segurança da sua utilização;

IV- ser devolvidosao proprietário, caso se comprove erro da Administração.

Art 256. O auto de apreensão, bem como o auto de inutilização, são
lavradospetaautoridadesanitária competente e deles consta:

I - qualificação pormenorizada do autuado, com nome completo, ou razão
• sodal, domicílio ou endereço da sede e número de inscriçãono CPFou no CNPJ;

n - dispositivo legal utilizado;

m - descrição de quantidade, qualidade, nome e marca do produto;

IV- nome e cargo da autoridade, sua assinatura e matrícula;

V- assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausênda ou de seu
representante legal ou, ainda, em caso de recusa, a consignação dessa drcunstânda
e, quando possível, assinatura de duas testemunhas.

Seção VI
Da Análise Laboratorial

Art 257. A autoridade sanitária deve realizar, periodicamente e quando
necessária, a coleta de amostra para análise laboratorial.

Parágrafo único. A coleta de amostra para análise laboratorialde controle e
de rotina é realizada sem interdição de estoque, conforme estabeleddo na
regulamentação desta Lei.

Art 258. A apuração de infração, em se batendo de alimento, produto,
substânda, medicamento, droga, insumo farmacêutico, cosmético ou correlato,
embalagem, utensílio ou aparelho que interesse à saúde pública" ou Individual, se
fará mediante a apreensão de amostra representativa de lote ou estoque existente
para análise laboratorial.

§ Io Aamostra coletada é dividida em três partes iguais, tomadas invioláveis
na presença do detentor, para que sejam asseguradas as características de
conservação e de autentiddade.

§ 2° Se a quantidade ou a natureza não permitir a coleta de amostra em três
partes, o produto, a substânda ou a mercadoria será encaminhada ao laboratório
ofidal para realização de análise, na presença do detentor ou de seu representante
legal e do perito assistente indicado.

§ 3o Na hipótese do § 2o, se estiverem ausentes as pessoas mencionadas,
serão convocadas duas testemunhas para presenciar a realização da análise.

Art 259. Quando apreendidos, os produtos de origem dandestina podem
ser objeto de análise laboratorial para doação a órgão público que desenvolva
atividade assistendal ou a entidades beneficentes sem fins lucrativos.

Parágrafo único, Se a análise conduir pela impropriedade para uso e
consumo, a autoridade sanitária promoverá sua inutilização.

Art 260. Para proceder à análise fiscal, de controle ou de rotina, é lavrado,

no local em que seja realizada a coleta pela autoridade sanitária competente, auto
de coleta de amostra, que deve conter:

I - qualificação pormenorizada do autuado, com nome completo, ou razão
sodal, domicílio ou endereço da sede e número de inscriçãono CPFou no CNPJ;

n - local, data e hora da coleta;

UI - fundamento legal;

IV- descrição de quantidade, qualidade, nome e marca do produto;

V- nome e cargo da autoridade sanitária, assinatura e número da matrícula;

VI - assinatura do responsável pela empresa ou de seu representante legal.

Parágrafo único. A recusa do responsável ou de seu representante legal em
assinar o auto é documentada e, se possível, há recolhimento de assinatura de duas
testemunhas.

Art 261.0 laudo minudoso e condusivo da análise laboratorial é lavrado e
arquivado no laboratório ofidal, dele extraídas cópias para integrar os autos do
processo administrativo para serem entregues ao detentor ou ao responsável pelo
produto, substânda, mercadoria, bem como ao fabricante.

Art 262. Se a análise laboratorial não comprovar infração a preceito legal
ou regulamentar, o produto, se possível, será desinterditado.

Art 263. Se a análise laboratorial condenar o produto, a substânda ou a
mercadoria, a autoridade sanitária notificará o interessado para, em dez dias,
apresentar defesa escrita e, se for o caso, Interditar o estoque, de acordo com o
previsto nesta Lei.

Seção VII
Da Perída de Contraprova .

Art 264. O detentor, possuidor ou fabricante que discorde do resultado
condenatórío da análise laboratorial pode requerer, em dez dias, perída de
contraprova, com apresentação da parte da amostra em seu poder e com indicação
do perito assistente.

§ Io A perída de contraprova não será realizada se houver indídos de
violaçãoda parte da amostra em poder do interessado, hipótese em que prevalece,
como definitivo, o laudo condenatórío.

§ 2o Na perícia de contraprova, deve ser empregado o mesmo método
utilizadona análise condenatória, salvo se houver concordância dos peritos quanto à
adoçãodê outro método.

§ 3o A discordânda entre os resultados da análise condenatória e da perída
de contraprova enseja recurso de ofício do perito ofidal à autoridade sanitária em
vinte e quatro horas, a qual determina novo exame perídal, que é realizado na
segunda parte da amostra em poder do laboratórioofidal.

§ 4o Não caberá recurso da condenação definitiva do produto se o laudo de
análise forconfirmado na perídade contraprova.

§ 5o Se a infração objeto da apuração não for comprovada por meio da
análise condenatória ou da perída de contraprova e o produto for considerado
próprio para consumo, a autoridade sanitária liberará o estoque e determinará o
arquivamento do processo administrativo.

Seção VIII
Do Pedido de Reexame e do Recurso Administrativo à Junta de Recursos

de Infração Sanitária

Art 265. Das dedsões condenatórias de primeiro grau cabe pedido de
reexame, emquinze dias, paraa autoridade julgadora de primeiro grau que proferiu
a condenação.

§ Io No mesmo prazo do caput, pode o Ministério Público, organização da
sodedade dvil ouqualquer ddadão apresentar pedido de reexame quando a dedsão
seja inferior ao legalmente estipulado ou desproporcional ao evento danoso.

§ 2o O pedido de reexame de qualquer interessado deve ser julgado em
quinze dias de seu recebimento.

§ 3oHavendo recurso e mantida a dedsãode primeiro grau,os autosdevem
ser remetidos, necessariamente, à Juntade Recursos de Infração Sanitária.

§ 4o As razões do pedido de reexame não podem ultrapassar asquestões já
mencionadas na defesa preliminar, excetono que concernea fatos novos.

§ 5o Considera-se fato novo, para os fins desta Lei, aquele ainda não
ocorrido oucujo efeito nãotenha se manifestado ao tempo da defesa preliminar.

§ 6o A supervenlênda de fato relevante deve ser arguida na primeira
oportunidade petoInteressado, sob pena de predusão.

§ 7o O recurso à Junta de Recursos de Infração Sanitária não tem efeito
suspensivo.

Art 266. A Junta de Recursos de Infração Sanitária, órgão colegiado
julgador de segunda instânda e de composição paritária entre Estado e sodedade
dvil,tem sua composição estabeleddana regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. AJunta deRecursos deInfração Sanitária examina e julga,
em última instância administrativa, osprocessos relativos àsinfrações sanitárias.

Art 267.Adedsão daJunta deRecursos deInfração Sanitária pode ser:
I - pela manutenção da dedsãode primeiro grau;
n - pela modificação pardal da dedsãode primeiro grau;
in - pela modificação totalda dedsãode primeiro grau.

Art 268. Considera-se definitiva a dedsão não mais passível de recurso
administrativo perante a Junta de Recursos de Infração Sanitária.

§ Io Havendo dedsão definitiva condenatória, o infrator é notificado para
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efetuar o pagamento da multa em trinta dias.

§ 2o O não recolhimento da multa no prazo fixado implica inscrição em
dívida ativa.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS EFINAIS

Art 269. Esta Lei deve ser revisada a cada dnco anos, admitidas
atualizações em seus dispositivos para adequação a leis, resoluções e normas
federais e intematíonals, bem como aos avanços no campo tecnológico, dentífico,
sodal, instítudonal,econômico, urbanístico e ambiental.

Art 270. O Distrito Federal firmará Contrato Organizativo da Ação Pública
da Saúde com os munidpios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito
Federal e Entorno - RIDE/DF, nos termos do Decreto federal n° 7.508, de 2011, para
viabilizar a aplicabilidade desta Lei.

Art 271. O Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará os
dispositivos desta Lei no prazo de trezentos e sessenta dias, a contar de sua
vigência.

Art 272. Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2013.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO PE APOIO AS COMISSÕES

SACP - SETOR PE APOIO AS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO PECONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 498/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) REJANE
PITANGA, que dispõesobreo direito, sem qualquerprejuízo, a umaausência anualaos
Homens Trabalhadores do Disbito Federal para realização de exame de controle do
câncerde próstata.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 555/2011, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOEVALLE,
que dispõe sobrea Política Distrital de Resíduos Sólidos e dáoutrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Pia:

04/12/13

04/02/14

- PROJETO DE LEI n° 597/2011, de autoria do(a)s Sn»s Deputadofa) OLAIR
FRANCISCO, que dispõe sobre o fornecimento de Informações sobre obras em
andamentonas drcunsoições Regionaisdo Disbito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

• PROJETO DE LEI n° 856/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado<a) EVANDRO
GARLA, que cria, no âmbitoda rede pública de ensino do Distrito Federal o Projeto
"Esporte Paraolimptoo na Escola".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE LEI n° 944/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado<a) LUZIA DE
PAULA, que instituio Programa de Diagnostico dos RiscosGeotécnicose Ambientais no
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE# LEI n° 1.021/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)
CRISTIANO ARAÚJO, que dispõe sobre a obrigatoriedade decomunicação do óbito de
servidor público da União e do Distrito Federal, pelos Cartórios de Registro CM de
PessoasNaturais, ao órgãopúblicoao qualse encontravavinculado.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Pia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.080/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) RONEY
NEMER, que Inclui no Calendário de Eventos Oficiais do Disbito Federal o "Festival
Nadonal de Ba/onismó do Distrito Federai".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.097/2012, de autoria do{a)sSr(a)s Deputadò(a)LUZIA DE
PAULA, que declara de utilidade pública do DisbitoFederai a entidadedenominada
SocialEsportiva Maringá - SEM.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.198/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ROBÉRIO
NEGREIROS, que instituio Selo Empresa Estimuladora do Primeiro Emprego no âmbito
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO PE LEIn° 1.260/2012, de autoria do(a)s Sr(a)sDeputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que determina a Instalação de suporteparaa colocação e transporte de
biddetas nos ônibus do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

04/12/13

04/02/14

• PROJETO PE LEI n° 1.275/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) AYLTON
GOMES, que fica instituída e incluída no Calendário Oficialde Eventos do Disbito
Federal a "Semana Legislativada Autônoma Políticado Disbito Federai ".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.276/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) AYLTON
GOMES e CHICO LEITE, que estabelece a responsabilidade sobre o custeio dos
examesmédicosadmissionais, paracandidato aprovado em concursopúblico, no âmbito
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1» Dia:

Último Pia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.280/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) AYLTON
GOMES, que tomaobrigatória a utilização de materialpermeável nos estacionamentos
queespedfica,e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.281/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) AYLTON
GOMES, que assegura no âmbito do Distrito Federal o acesso, publidzação e a
divulgação de todos os dados relativos à condição, prevenção e a contenção do
tabagismo noDisbito Federal e dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dla:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1329/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAAD
MASSOUH, que dispõe sobre a data comemorativa do Dia do Trilheiro no Distrito
federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PELEIn° 1.337/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ROBÉRIO
NEGREIROS, que estabelece a obrigatoriedade de afixação de placasem botei, motel,
pensão ou estabeledmento afins, informando o disposto no caput do artigo 82 do
Estatuto da Criançae Adolescente.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Pia:

05/12/13

05/02/14



N°22, Brasília, terça-feira, 4 de fevereiro de2014 Diário da Câmara Legislativa Página 21

- PROJETO DE LEI n° 1.345/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RAAD
MASSOUH, que toma obrigatória a presença de técnico responsável, inscrito no
Conselho Regionalde Farmácia, naforma da leie dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE LEIn° 1360/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe sobre a reserva de até 30 (tinta) por cento das vagas de
trabalho nos eventos promovidosou apoiadospelo Governo do Disbito Federal para
pessoas com necessidades espedais.

PRAZO PARA EMENDAS 1« Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1386/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) AYLTON
GOMES, que "fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito
Federal, o evento denominado "Marcha para Jesus do Braz/ândia".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.401/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe sobre a aquisição, pelos órgãos da administração direta e
indireta do Distrito Federal, de papéis com certificaçãoque comprove que a madeira
utilizada na sua fabricação é oriunda de plano de manejo florestal sustentável
devidamente aprovado peloórgãoambiental competente, e dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Pia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.405/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado{a)
WELLINGTON LUIZ, que dispõesobrea instalação de dispositivo sonoronos veículos
de transporte público de passageiros noâmbitodo DisbitoFederal, paraidentificação de
pessoascomdefidêndavisual, nasparadas de ônibus.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.451/2013, deautoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõesobrea obrigatoriedade das lojasde materiais de construção
e acabamentoscom mas de 1.500 m2 para que disponibi/izem uma seção reservada
exdusivamente paraexposição e venda de materiais e produtos destinados ás pessoas
comnecessidadesespedais no âmbitodo Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS íopia:

Último Pia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.486/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AGACIEL
MAIA, que "indui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal, o Dia do Menor
Aprendiz (Jovem Candango) e dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1» Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n°1326/2013, deautoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) CLÁUDIO
ABRANTES, que dispõe sobre a indusão do evento SAMBA BRASÍLIA, no Calendário
Ofidal do Disbito Federai.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.626/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa)
WELLINGTON LUIZ, que dispõesobre a indusão no Calendário Ofidal do Distrito
Federal o Diado Profissional de Trânsito, a ser comemorado anualmente, no dia 25 de
setembro.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DELEI n° 1.675/2013, de autoriado(a)s Sr(a)s Deputadofa) LUZIA DE
PAULA, que Institui o Dia Distritalda Saúdedo Homem.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 151/2012, de autoria do(a)s Srfa)s
Deputadofa) SIQUEIRA CAMPOS, que concede Título de Cidadão Honorário ao Senhor
Alberto Fernandes de Sousa.

PRAZO PARA FMFWnA^ 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 171/2012, de autoriado(a)sSr(a)s
Deputadofa) LUZIA DE PAULA, que concedeo Título de Cidadão Honorário de Brastfía
ao SenhorDemebiusGallnos Contoyannls.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 217/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) LILIANE RORIZ, que concede Títulode Cidadão Honorário de Brasília ao
PadreJoão Ignácio Perius.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Pia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 218/2013, de autoria do(a)sSr(a)s
Deputadofa) LILIANE RORIZ, que concede Títulode Cidadão Honorário de Brasília ao
RepórterFotográfico Vador NunesGoularte.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Pia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 228/2013, de autoria do(a)s Sri»s
Deputadofa) CELINA LEÃO, que susta a Dedsão n°40do Conselho deAdministração
da Agendade Desenvolvimento do Disbito Federai - TERRACAP, que criou a Diretoria
Financeira eade Gestão Administrativa e de Pessoal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/12/13

07/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 230/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede o Títulode CidadãoHonorário de Brasília
ao SenhorJales Divino Barbosa.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Pia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO no 234/2013, de autoria doía)s Sr(a)s
Deputadofa) EVANDRO GARLA, que concede o Títulode Cidadão Honorário de BrasÊa
ao Senhor Roberto Wagner Monteiro.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 237/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) WASNY DE ROURE, que concede o titulo de CidadãHonorária de BrasíBa
"Pós-Morte"a Senhora Maria Vitória da Silva de frança.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 1.725/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) JOE
VALLE, que dispõe sobre a denominação da Rodovia DF-230 localizada na Região
Administrativa de Sobradlnho RA V.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.726/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) DR.
MICKEL, que estabelece a liberação do uso das faixas exdusivas de ônibusdo Disbito
Federal e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14
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COMISSÃOPEASSUNTOSSOCIAIS

- PROJETO PELEIn° 1.717/2013,de autoria do{a)s Sr(a)s Deputado{a) EVANDRO
GARLA, que altera o item1, daalínea a, do Inciso V, do art Io da Lein»4.727, de 28
de dezembro de 2011.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEIno 1.718/2013, de autoria do(a)s Sr(a)sDeputado(a) EVANDRO
GARLA, que altera atei 4.949, de 15 de outubro de 2012, que "estabelece normas
gerais para realização de concurso público pela administração direta, autárquica e
fundadonal do Disbito Federal."

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 239/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) ELIANA PEDROSA e CELINA LEÃO, que concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasíliaao Senhor Oeber Roberto Pires.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 240/2013, de autoria do(a)s Srfa)s
Deputadofa) AYLTON GOMES, que concede o Título de CidadãoHonorário de Brasília
ao Senhor JADER CAMPOS DA SILVA.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 241/2013, de autoria do(a)s Srí»s
Deputado(a) AYLTON GOMES, que concede o T&ulo de CidadãoHonorário de Brasília
ao Senhor MARCELO PAES LANDIM.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Pia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 242/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) PROF. ISRAEL BATISTA, que concedeo Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Mário Cândido da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Pia:

Último Pia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 243/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) LILIANE RORIZ,que concede Título de ddadão Honorário de Brasília à
Maria Rita Chauf.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 245/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadof» WASNY DE ROURE, que concede o Título de ddadão Honorário de
Brasília ao Senhor Gerdno José da Silva Filho.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO PE PEFESA DO CONSUMIDOR

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.154/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa)
WASHINGTON MESQUITA, que obrigaas seguradorasde automóveisa oferecerem
veículosadaptados na fbmta em quemendona e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS ío Pia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.724/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) RONEY
NEMER, que "dispõe sobre a obrigatoriedade das operadorasde planos privadosde
assistência à saúde a disponibilizar aos segurados informações sobre o
descredendamento de hospitais, dsnícase médicose atualização dos dados de suarede
assistendatem tempo real,no âmbitodo Distrito Federai e dá outras providêndas".

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

COMISSÃO DEPEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E
DECORO PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n° 1.132/2013, de autoria do(a)s Srfa)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de Implantação e manutenção de
cadastrounificado para informação a parentes sobre hospitalizados, presos e albergados
nascondições queespecifica e dá outras providêndas.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1322/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) RONEY
NEMER, que 'dispõe sobre o Programa de Prevenção e Controle do Diabetes nas
crianças e adolescentes nas creches e escolas da Rede Públicade Ensino do Disbito
Federal."

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1323/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa)
WASHINGTON MESQUITA, que dispõe sobre a realização, pela rede púbOca de saúde
do Disbito Federal, de exames que comprovem a predisposição genética para os
cânceres de mama, ovário, tireólde, co/ón, retoe dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE LEIn° 1.630/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) VÁRIOS
DEPUTADOS, que altera a Lei 5.066, de 08 de março de 2013, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de reserva de vagas para Idosos, gestantes e portadoresde defidênda
nas praças de alimentação, de shoppingcenters, restaurantes, galerias, lanchonetes e
outros estabelecimentos do setorgastronômico."

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

11/12/13

11/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.686/2013, de autoria do(a)s Srfa)s Deputadofa) LILIANE
RORIZ, que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação às gestantes sobre seus
direitosprevidendérios.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

- PROJETO PE LEI n° 1.745/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ARÍETE
SAMPAIO, que dispõe sobre a obrigatoriedade da indusão de dáusula de proibição de
conteúdo discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisiçãode bens e serviços
pelo DistritoFederal.

PRAZO PAPA EMENDAS ío Pia:

Último Pia:

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

03/02/14*

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.733/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) DR.
MICHEL, que altera a Le) n° 3.877, de 26 de junho de 2006, que "dispõe sobre a
políticahabitacionaldo Disbito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 83/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputadofa) ELIANA PEDROSA, que altera o disposto na Lei Complementarn° 796, de
22 de dezembro de 2008, que "dispõesobre a políticahabitacionalpara Pessoas com
Defidênda no âmbito do Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E CULTURA

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 799/2012, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) BENEDITO
DOMINGOS, que dispõe sobre o reconhecimento da profissão de Instrumentador
Cirúrgico noâmbito do Disbito Federal. *

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Pia:

03/02/14

14/02/14
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- PROJETODE LEI n° 1.412/2013, de autoriado(a)s Srfa)s Deputadofa) LUZIADE
PAULA, que alteraa Lein° 4.142, de 5 de maiode 2008, que "dispõe sobre a reserva
de cota da programação de eventos culturais promovidospelo Governo do Disbito
Federalpara apresentação de artistas locais com defidênda."

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

05/12/13

05/02/14

• PROJETO PE LEI no 1.722/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) RONEY
NEMER, que institui o reconhecimento do Hip-Hop como movimento sodocuttural de
caráterpopularnoâmbitodo DisbitoFederal e dá outras providêndas.

PRAZO PAPA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DELEI n° 1.739/2013, de autoriadofa)s Srfa)s Deputadofa)WASNYDE
ROURE, que Indui no Calendário Ofidalde Eventosdo DisbitoFederaie no Calendário
da Secretaria de Estado de Saúde do DF março como o Mês da Tisiologia e
Pneumologia.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/12/13

07/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.740/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) CELINA
LEÃO, que institui o programa "DEZEMBRO VERMELHO" destinado a orientação e
assistênda ao portador do vírus HIVe a Importância da prevenção e do diagnóstico
precoce da Síndrome da Imunodefidênda Adquirida - AIDS no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

09/12/13

07/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.746/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) AGACIEL
MAIA, que dispõe sobre a inclusão do Arraiados Caipiras do Bosque da cidade de São
Sebastião-RA -XIV, no calendáriooficialde eventos do Governodo Disbito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.747/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) PROF.
ISRAEL BATISTA, que dispõesobre a instituição do Serviçode Atendimento Veterinário
Móvel(SAVEM), para cães e gatos, com intuitode castração, vermirugaçào, vacinação,
primeiros socorros, examese educação atravésde conscientização, no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO PELEIn° 1.748/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) CLÁUDIO
ABRANTES, que indui no Calendário Ofidal do Disbito Federal o Torneio Nadonal de
PássarosSilvestres, etapa de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.751/2013, de autoriadofa)s Srfa)s Deputadofa) EVANDRO
GARLA, que institui e indui no Calendário Oficialde Eventos do Distrito Federal o "Dia
do Obrefro Universal"

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETODE LEI n° 1.758/2013, de autoriadofa)s Srfa)s Deputadofa) LUZIA DE
PAULA, que dedara a Casa do Cantador de Ceilândia Patrimônio Cultural do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.759/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) CELINA
LEÃO, que estabelece regras para garantir vagas aosalunosjá matriculados nasescolas
públicase privadasdo DisbitoFederalé dá outrasprovidêndas.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

03/02/14

14/02/14

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE ETURISMO

- PROJETO DE LEI no 1.690/2013, de autoria dofajs Sr(a)s Deputadofa) ISRAEL
BATISTA, que dispõe sobre a criação doprograma Torneira Verde", que consiste na
implantação de mecanismos de captação deágua de chuva e seureuso emtodas as
escolas públicas do Distrito Federal.

PRAZO PARA FMFNnAS, ío Dia:

Último Pia:

03/02/14

14/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.721/2013, de autoria dofajs Sr(a)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que enquadra as Cooperativas de Catadores de Resíduos Sólidos do Distrito
Federal no beneficio econômico de quebataa Lei n° 3-266, de 30 de dezembro de
2003, que "Complementa dispositivos do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo no Distrito Federal - PRÓ-DF n, aprovado pela Lei n° 3,196, de 29 de
setembro de 2003,e dá outrasprovidências".

PRAZO PARA FMFNnA<^ 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DESEGURANÇA

06/12/13

06/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1378/2013, de autoria dofa)s Sr(a)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que dispõe sobre a Inspeção nas Instituições do Sistema de Ensino do
DisbitoFederal visando a prevençãocontraadoentes.

PRAZO PARA FMFNnAS 1° Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.555/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa) ELIANA
PEDROSA, que dispõesobre a destinaçãode espaçosreservadosparacães nosparques
do Disbito federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

13/12/13

13/02/14

- PROJETO DE LEI n° 1.558/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) AGACIEL
MAIA, que "dispõe sobre a proibição da pesca de cima de pontes, sobre lagos e
represas no âmbito do DistritoFederal."

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Pia:

13/12/13

13/02/14

COMISSÃO PE FISCALIZAÇÃO GOVERNANÇATRANSPARÊNCIA E CONTROLE

- PROJETO DE LEI n° 1.721/2013, de autoria dofa)s Srfa)s Deputadofa) RONEY
NEMER,que "dispõesobre a publicidade de contratos de aluguel de imóveis celebrados
pelo PoderPúblicodo DistritoFederal".

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

06/12/13

06/02/14

NOTA • De acordo com o art 147, do RI/CLDF, o prazo para apresentação de emendas
junto às Comissõesé de dez dias úteis.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECIIRSn

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM PLENÁRIO, QUE
RECEBERAM PARECER PELA ^ADMISSIBILIDADE NAS COMISSÕES, farte. 143
e/ou 1S2, do RI/CLDF):

COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 686/2008, de autoria da Deputada ELIANA PEDROSA, que
dedara a Festa do Divino de Plana/tina RA VI, como Patrimônio Cultural Imaterial do
Disbito Federal.
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PRAZO PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:

12/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 705/2008, de autoria da Deputada ELIANA PEDROSA, que
declara a via Sacra de Plana/tina -RAVI como Patrimônio Cultural Imaterial do Disbito
Federal.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia:

Último Dia:

12/12/13

05/02/14

- PROJETO DE LEI n° 102/2011, de autoria do Deputado JOE VALLE, que dispõe
sobreo sistemade embalagem, coleta, estocagem, descarte,reddagem e destruição do
Bxo de altoriscogeradono Disbito Federal, e dáoutrasprovidêndas.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia:

Último Pia:

12/12/13

05/02/14

• PROJETO PE LEI n° 899/2012, de autoria do Deputado AGACIEL MAIA, que
autoriza os motoristas de transportes coletivos a embarcar e desembarcar passageiros,
fora das paradas oficiais destinadas a ônibus, quando solicitado por deficientes físicos,
deficientes visuais (cegos), maiores de 65 anos e gestantes, no âmbito do Distrito
Federai.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia:

Último Pia:

03/02/14

07/02/14

- PROJETO PE DECRETO LEGISLATIVO n° 13/2011, de autoria da Deputada
ELIANA PEDROSA, que susta os efeitos da Portaria n° 14, de 11 de fevereiro de 2011,
que "estabelece critérios para a continuidade das análises dos processos, não
abrangidos pelo Decreto n° 3Z728, de 27/01/2011, do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Disbito Federai- PRO-DFD".

PRAZO PARA RECURSO ío Dia:

Último Dia:

03/02/14

07/02/14

NOTA: De acordo com os arts. 143, § 2o e/ou 152, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de recurso é de arco diasúteis.

Atos Administrativos

' ATO DO PRESIDENTE N°S 0 DE 2014

0 Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso de suas
atribuiçõesregimentais e nos termos da Leidistrital n° 4.342/2009,

RESOLVE:

1 - EXONERAR DILMA DIAS DE ANDRADE, matrículan° 18.982, do Cargo
Especialde Gabinete, CL-03, do gabinete parlamentar da deputada Celina Leão, bem
como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04, no referido
gabinete. (LP).

2 - EXONERAR, a pedido, a partir de 03/02/2014, IDALINA LOPES DE
CASTRO, matrícula n° 19.250, do Cargo Especial de Gabinete, CL-10, do gabinete
parlamentar do deputado Chico Vigilante. (LP).

3 • NOMEAR MÁRCIO PERRETTI PAPA NETO para exercer o cargo de
Secretário Parlamentar,SP-03,no gabinete parlamentardo deputadoJoe Varie. (LP).

4 - NOMEAR ALCIDES CÉSAR SOUSA SANTOS para exercer o Cargo
Espedal de Gabinete, CL-01, na Liderançado PDT. (LP).

5 - NOMEAR RAYSSA LEITE DE CASTRO TOMAZ DA SILVA para exercer
o Cargo Especial de Gabinete, CL-06, no gabinete parlamentar do deputado Prof.
Israel Batista. (LP).

6 - EXONERAR ALISSON ALVES DE CARVALHO PEREIRA, matrícula n°
19.886,do cargo de Secretário. Parlamentar,SP-05,da Liderança do PPS. (LP).

7 - EXONERAR, a pedido, a partir de 03/02/2014, RENATO PEROTTO
MACHADO, matrículan° 19.716, do CargoEspecial de Gabinete,CL-02, no gabinete
parlamentardo deputado Israel Batista.(LP).

8 - NOMEAR RAFAEL RODRIGUES MAZZARÒ para exercer o cargo de
Secretário Parlamentar, SP-05,na Liderança do PPS. (LP).

Fascal

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA ÀSAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E

SERVIDORES DA CLDF - FASCAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamento Legal: artigo 25,"Caput" daLei 8.666/93 e alterações. Justificativa: Por
inviabilidade de competição. Autorização da despesa: pelo Ordenador de Despesa:
Gregorio Matias Dantas de Araújo. Ratificação: Conselho de Administração do
FASCAL, representado pelo seu Presidente, conforme delegação de competência -
Ata da 2a Reunião Ordinária do Biênio 2013/2014, publicada no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal n° 199, em 18 de outubro de 2013.

Processo n.° 001-000212/2014. Contratado: HOSPITAL SANTA MARTA LTDA. CNPJ
00.610.980/0001-44. Objeto: prestação de serviços médico-hospitalares e
ambulatoriais, conforme parecer da Perícia Médica do FASCAL, constante da folha n°
35 deste Processo.

Ratificamos, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, as
inexigibiiidades de licitação de que tratam os referidos processos, com fulcro no
"Caput" do artigo 25 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo em vista as
justificativas constantes dos respectivos autos processuais. Publique-se para as
providências complementares.
Brasília, 03 fevereiro de 2014. Ariécio Alexandre Gazal, Presidente do Conselho de
Administração do FASCAL. /) lsA

Despachos do Ordenador de Despesa

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA
03 de fevereiro de 2014

PROCESSO N° 001.000.298/2013; INTERESSADO: MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL; ASSUNTO: Reconhecimento de Dívida para ressarcimento de
despesas com remuneração do servidor JoSo Raimundo de Oliveira, cedido à CLDF,
dezembro de 2013. RECONHECEMOS A DÍVIDA, AUTORIZAMOS a realização da
despesa, determino a emissão da Nota de Empenho, da Nota de Lançamento e da
Ordem Bancária em favor do credor MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, valor R$1.996,50 (um mil, novecentos e noventa e seis reais e dnquenta
centavos). Pubilque-se e encamlnhe-se para pagamento.

George Alexander Contarato Bums

Licitações

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DEINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 001.000.034/2014; Favorecido: EDITORA NDJ
LTDA; Valor: R$ 25.350,00 (Vinte e Cinco Mil e trezentos e
cinqüenta reais), Objeto: Manutenção de Serviços
Administrativos; Amparo Legal: art. 25, caput, da Lei n°
8.666/93; Autorização da Despesa: em 30/01/2014, pelo
Ordenador de Despesa, George Alexander Contarato Bums;
Ratificação: em 31/01/2014 pelo Deputado Wasny de Roure,
Presidente da CLDF.

Processo: 001.000.035/2014; Favorecido: ZENITE
INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA; Valor: R$
7.120,00 (Sete Mil e Cento e Vinte Reais) , Objeto:
Manutenção de Serviços Adrninistrativos; Amparo Legal: art.
25, caput, da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em
30/01/2014, pelo Ordenador de Despesa, George Alexander
Contarato Bums; Ratificação: em 31/01/2014 pelo Deputado
Wasny de Roure, Presidente da CLDF.
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Processo: 001.000.036/2014; Favorecido: VOX LEGIS
INST. CONSULTORIA CURSOS E EVENTOS; Valor: R$
474,00 (Quatrocentos e Setenta e Quatro Reais), Objeto:
Manutençãode Serviços Administrativos; Amparo Legal: art.
25, caput, da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em
30/01/2014, pelo Ordenador de Despesa, George Alexander
ContaratoBums; Ratificação: em 31/01/2014 pelo Deputado
Wasny de Roure, Presidente da CLDF.

Contratos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRTTO FEDERAL
EXTRATO DECONTRATO (2o TERMOADITIVO)

Processo n.° 001.000.769/2011. Contrato: n.° 03/2013 - PG/CLDF. Firmadoentre a
Câmara Legislativa do Disbito Federal (Contratante) e a Empresa MARCA COMÉRCIO

Relatórios

E SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO LTDA-ME (Contratada). Objeto: prorrogação do
período devigência docontrato, pelo período de 12(doze) meses, o qual passa ater
vigência de 01 de fevereiro de 2014 a 31 de janeiro de 2015. Legislação: Lei;
12.232/2010, Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, Deputado
WASNY NAKLE DE ROURE - Presidente, e, pela Contratada, EMERSON EUTI
KISHIMOTO.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO (4o TERMO ADITIVO)

Processo n.° 001.000.416/2009. Contrato: n.° 03/2010 - PG/CLDF. Firmado entre a
Câmara Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a empresa CONSERTEX
ELETRÔNICA LTDA (Contratada). Objeto: prorrogação do período de vigência do
contrato, pelo período de 12 (doze) meses, o qual passa a ter vigência de 27 de
janeiro de2014 a26 dejaneiro de2015. Legislação: Lei 12.232/2010, Lei 8.666/93 e
suas alterações. Partes: Pela Contratante, Deputado WASNY NAKLE DE ROURE -
Presidente, e, pela Contratada, WESLEY ANULINO ALVES.

CÂMARA LECHSLATJTVA DO DISTRITO FEDERAL
SECUNDA SECRETARIA

O Secretario Executivo daSegunda Secretaria vemdarpubScidade aoRelatório do4*Trimestre de2013, referente às DESPESAS COM PROPAGANDA E PUBUCIDADE DA
CLDF (Art. 22§2* daLeiOrgânica doDistrito Federal e LeiDistrital n* 3.184/2003):

Período: JANEIRO até DEZEMBRO de 2013.

DESPESAS PAGAS ACONTA DE RESTOS APAGAR (Eicrtlrio 2012)

CNPJ

00.001.172/0001-80

11594.884/0OO1-39

01.688.354/0001-33

S4.779.343/0002-O6

S4.779.343/0002O6

IZ594.884/0OO1-39

10.226.070/0001-16

EMPRESA

S/A Corre»BraaEense-Depto
de Assinaturas

TocaiComunieaçio LTDA-
ME

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

Agnclo Pacheco Criaçio e
PropaBanda LTDA
Agnclo Pacheco Criaçio e
Propaganda LTDA
Total Comunicaçlo LTDA-
ME

FundaçloBoa Vontade

20I2NEO0053

2012NE0Q274 RS

2012NEO027S

2012NE003I3 RS

REFERENTESA
COMPETÊNCIADO
EXERCÍCIODE 2012
(Ratasa Pagar) a

SUBTOTAL RS

Período: JANEIRO até DEZEMBRO de 2013.

DESPESAS PAGAÀ CONTA DOORÇAMENTO/2013

CNPJ on UG

00.394.601/0001-26

00.001.172/0001-80

IZ594.884AU01-39

1Z594.884/D001-39

I0.226.070/TJ001-16

EMPRESA

Secretaria de Estado de

Governo do DF

S/A Correio BraaEense -

Deptn de Assinaturas

TotalComunicaçloLTDA-
ME

TotalComunicaçloLTDA-
ME

Fundaçlo Boa Vontade

NE*

20I3NEO0059

2013NE00129

20I3NE00151

RS

RS

RS

VALOR

PAGO^
(A)

7.890,00

Z 850,00

8.810.481,03

3.641.811,85

5.290.137,33

8.500,00

11.900,00

VALOR

EMPENHADO w

Si

RS 7.890,00

Z85O.0O

RS 8.828.904,96

RS 3.677.575,16

6.000.000,00

RS 8.500,00

RS 11.900,00

VALOR

DISPONÍVEL w
(C)-(B-A)

RS

RS

RS 709.862.67

RS

FINALIDADE

Contratação de serviçosde pubScaçIo de
editais e avisos deBciracio.
Prestaçiodeserviços de cüpping impresso e
on-line.

Prestaçãode serviçosde pubScidade e
propaganda daCUDF
Prestaçiode serviçosde pubScidade e
propaganda daCLDF.
Prestaçiode serviçosde publicidade e
propaganda da CLDF (1* termo aditivo).

Prestaçiode serviçosde cüpping de
TV/RAcEo.

Prestaçio de serviçoes de transmisslo de
áudio e vídeo daTV Distrital i empresa
NET pormeioda TV WEB.

17.773.570,21 RS 18.537.620,12 RS 764.049,91

VALOR

PAGOa>

65.835,00

86.254,00

28.500.00

8S.000.00

54.323,50

VALOR

EMPENHADO™

m
65.835.00

RS 93.784,00

34.665,00

RS 10ZOOO.OO

RS 73.333,75

VALOR

DISPONÍVEL w
(Q-03-A)

RS

RS 6.165.00

RS 17.000,00

RS 19.010.25

FINALIDADE

Atenderdespesascom publicações de
matérias da CLDF no DODF.

Atender despesascom publicações de
matérias de interesse da CLDF.

Prestaçiode serviçosde cüpping impresso e
on-fine.

Prestaçiode serviços de cüpping impresso e
on-line.

Contratação de empresa para prestaçio de
serviços de transmissãode áudioe video da
TV Distrital i

empresaNet Serviços de Comunicaçlo SA.
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01.688.354/0001-33

01.688.354/0001-33

01.688.354/0001-33

00.013.010/1000-01

01.688.354/0001-33

S4.779.343/0002-O6

OI.688.3S4/0OO1-33

AV Comunicaçlo e
MarketingLTDA

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

AV Comunieaçioe
MarketingLTDA

SECRETARIA DE EST. DE

FAZENDA DO DISTRITO

FEDERAL

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

Agnek)PachecoCriaçio e
Propaganda LTDA

AV COMUNICAÇÃO E
MARKETING LTDA

2013NE00356

2013NE00466

2013NE00552

2013NE00618

Período: JANEIRO até DEZEMBRO de 2013.

DESPESAS PAGAA CONTA DOORÇAMENTO/2013

Diário da Câmara Legislativa

RS 125.470,02 500.000,00

RS 191.530,86 RS 300.000,00

RS 38Z305.89 RS 38Z305.90

RS 55.305,00 RS 71.475.00

RS 695.124.00

RS 1.361.259,91 RS 1.600.000,00

RS 871.803,86 RS 900.000,00

RS 374.529.98

RS

RS 16.170,00

RS 264.876.00

RS

RS 28.196,14

Atenderdespesacom pubScidade
institucional campanha: "IEncontro de
Legisladores daRIDE*
Atenderdespesacom pubScidade
institucional: campanha "DiaMundial do
Meto Ambiente*

Atenderdespesas com pubScidade
institucional, campanha: "20* Aniverssário da
Lei Orgânica"

Atenderdespesas com pubEcaçIo de
matérias destaCLDFno DODF, no
corrente exerdeto.

Atenderdespesas com pubScidade
institucional, campanhaNota Legal
Atenderdespesa cbm pubScidade
institucional campanha: Vagio Exclusivo
Atenderdespesas com pubScidade
irotiatcional.ccampanha: "Troféu Cirnam
Legislativa".

Contínua

Continuação

CNPJ ou TJG EMPRESA NE1

VALOR

PAGOw

(A)

VALOR

EMPENHADO"

W

VALOR

DISPONÍVEL M
(C)°(B-A) FINALIDADE

01.688.354/0001-33

01.688.3S4/O0OI-33

S4.779.343/0002-06

54.779.343/0002-06

01.688.3S4/OOOI-33

01.688.354/0001-33

01.688.354/0001-33

01.688.354/0001-33

54.779.343/0002-06

01.688.354/0001-33

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

AV Comunicaçlo e
Marketing LTDA

Agnclo Pacheco Criaçio e
PropagandaLTDA

Agnclo Pacheco Criaçio e
PropagandaLTDA

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

AV Comunieaçio e
MarketingLTDA

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

Agnclo PachecoCriaçio e
Propaganda LTDA

AV Comunieaçio e
Marketing LTDA

REFERENTESÀ
COMPETÊNCIA DO
EXERC/CIO DE 3013

RS

RS

RS

2013NE00741

2013NE00802 RS

2013NE00891

20I3NE00922 RS

20I3NE0I017 RS

SVBTOTAL RS

TOTAL RS

(1)Notade Empenho Original
(2)Valores pagos noperíodo.
(3) Valores orçamentários reservados atéomomento para cada açlo.
(4) Valores orçamentários ainda disponfvets para o financiamento das açiJes programadas enloexecutadas.
(5) Siovalores caie estiosendo pagos noexercício de2013. mas referem-se i competência do exercicio de201Z

RENAN BESSONI PAZ

Secretário-Executivo da 2*.Secretaria da CLDF

171.181,78

1.44S.700,33

RS

RS

RS

RS

5.619.594,15 RS

23.393.164,36 RS

195.000,00 RS

1.725.000,00 RS

4.950.000.00 RS

4.200.000,00 RS

RS

50.000,00 RS

RS

3.000.000,00 RS

ZO30.000.00 RS

25.804.398,65 RS

44.342.018,77 RS

84.299.67

1.725.000.00

4.950.000,00

4.200.000,00

41.000,00

3.000.000,00

3.000.000.00

2.030.000,00

20.184.804,50

20.948.854,41

atenderdespesa com pubScidade
institucional, campanha: Seminário Acesso i
Informaçio Pública: DireitoFundamentaldo
Cidadio e Dever do Estada

Atender despesascom pubScidade
institucional daCLDF, campanha:" Plano de
Preservaçãodo ConjuntoUrbanístico-
PPCUB (PLC n* 78/2013)"
Atender despesas com pubScidade
institucional daCLDF, campanha "Lei
Complementar de Usoe Ocupação dosolo
do DF • LUOS (PLC n" 79/2013)"

Atenderdespesa compubScidade
institucional da CLDF: "InformativoCintara
Legislativa• outubroe novembro/2013

Atenderdespesa compubScidade
institucional campanha "Leis quemudaram
sua vida".

Atenderdespesas com pubScidade
institucional daCâmara Legislativa do
DistritoFederal, campanha: "8* mostrade
cinema e direitoshumanos na américa do sul

seleçio especial Cimara Legislativa.

Atenderdespesas com pubScidade
institucional campanha: "Cidades e
Memórias*.

Atenderdespesas com pubScidade
institucionalcampanha:"Balanço2013".
Atenderdespesas compubScidade
institucional campanha: "Balanço2013".
Atenderdespesas com pubScidade
institucional campanha: "Qualidade de
Vida".
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